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Hace ahora veinte años tuvo lugar 
en ETA la ruptura que dló origen a 
ETA VI, un proyecto político de 
encontrar una síntesis entre la 
lucha de liberación nacional y 
social. En 1973, ETA VI se unificó 
con la LCR: esta fusión es un 
acontecimiento esencial en la 
historia de nuestro partido. ZUTIKI 
ha elaborado un dossier que 
analiza en diversos terrenos el 
significado de ETA VI y presenta 
sus posiciones políticas más 
importantes, (págs. I a IV) 

Un debate abierto 

La selección 
de sexos 
La solicitud de Esperanza Martín 
de autorización legal para elegir el 
sexo de quien sería su sexta hija 
ha desencadenado una polémica 
confusa y compleja. Confusa 
porque se han mezclado debates 
sobre manipulación genética, 
nuevas tecnologías de 
reproducción y, propiamente, 
sobre las técnicas de selección de 
sexos. Complejo por el modo en 
que se entrecruzan el derecho de 
decisión de las mujeres, la 
pretensión del Estado de imponer 
sus puntos de vista, el papel de 
los tribunales, la presión social, 
etc. Publicamos un primer análisis 
general sobre estos problemas 
como contribución al debate 
abierto, (pág. 12) 

Sindical 

De los preavisos 
a las elecciones 
CCOO ha ganado la batalla de los 
preavisos a UGT. La polémica de 
estos meses tendrá probablemente 
efectos a corto plazo en el propio 
resultado electoral y más a medio 
plazo puede haber afectado 
seriamente a la unidad de acción 
CCOO-UGT. Pero estamos 
viviendo una situación que exige 
especialmente la unidad mas 
amplia y combativa de los 
sindicatos . El ajuste duro que el 
Gobierno ha anunciado, 
aprovechando al vuelo la 
oportunidad que le ofrece la crisis 
del Golfo, necesita una respuesta 
de movilización, que es el terreno 
donde pueden restañarse las 
heridas de una forma favorable a 
los intereses de los trabajadores, 
(pág. 13) 
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En ROJO 

coLeGas 

Julián 
Con mucho dolor hemos 
recibido la noticia espe-
rada de la muerte de Ju-

lián. Hemos compartido con él 
muchos años de amistad y lu-
cha. Colaboró también en 
nuestras páginas. Hoy relee-
mos con estremecimiento y 
emoción su artículo "La moral 
del SIDA" que publicamos en 
el ns 402. Estas son las líneas 
que nos han enviado sus ami-
gas y amigos de Valencia. 

J u l i á n n o s h a d e j a d o . A p e n a s 
c u a t r o p a l a b r a s q u e d e s e n c a -
d e n a n u n a l u d d e s e n s a c i o n e s 
y r e c u e r d o s e n t o d o s n o s o t r o s . 

Es i m p o s i b l e no r e c o r d a r t u s 
e n o r m e s g a n a s d e v iv i r . S í , v i -
v ir e n la e x t e n s i ó n m á s p l e n a 
d e la pa lab ra . Y tu e n o r m e ca -
p a c i d a d p a r a a m a r . T a m b i é n , 
c ó m o no , e s a v o l u n t a d d e lu-
cha r , i n s e p a r a b l e d e la v i d a y 
el a m o r . T e r e c o r d a m o s a h o r a , 
c o m o c a n d i d a t o d e las J C R a l 
S e n a d o e n las p r i m e r a s e lec -
c i o n e s ; c u a n d o a q u e l p e r i o d i s t a 
te p r e g u n t ó : " ¿ Q u é le d i r ías a 
un e m p r e s a r i o c o n 2 0 0 t r aba ja -
d o r e s ? " . Y tú r e s p o n d i s t e : "E l 
q u e v o t e a q u i e n qu ie ra . A m í 
q u e m e v o t e n s u s 2 0 0 t r aba ja -
d o r e s . " T e v e m o s e n la C o o r d i -
n a d o r a Pac i f i s t a , o c o n t r i b u -
y e n d o a cons t ru i r u n m o v i m i e n -
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"La clase obrera no puede dirigir la 
sociedad" (Jorge Semprún. El País 
27.8.1990) 

•
E s t a r o t u n d a a f i r m a c i ó n 
la h i z o e l m i n i s t r o d e 
C u l t u r a e n M é x i c o , e n e l 

m a r c o de l c o n g r e s o d e in te lec -
t u a l e s a n t i c o m u n i s t a s d e t o d o 
el m u n d o c o n v o c a d o po r O c t a -
v io Paz . L a m a y o r í a d e q u i e -
n e s as i s t i e ron p e r t e n e c e n a la 
v a r i a n t e e x - c o m u n i s t a , q u e 
s u e l e se r la m á s a g r e s i v a y 
c o n t u m a z e n r a z ó n d e s u pa -
s a d o , m u c h a s v e c e s remo t í s i -
m o , c u y a c o n s t a n t e y p ú b l i c a 
e x p i a c i ó n h a n c o n v e r t i d o e n 
su p r inc ipa l o f ic io . 

S e m p r ú n , a s u m i e n d o s u res-
p o n s a b i l i d a d a n t e los a c o n t e c i -
m i e n t o s de l Es te , h a p r e t e n d i -
d o d e s v e l a r a t a n s e l e c t a c o n -
c u r r e n c i a e l o r i gen d e t o d o s los 
rha les . L a b a s e d e s u a r g u -
m e n t a c i ó n es q u e la a f i r m a c i ó n 
d e M a r x s o b r e la "m i s i ón h is tó-
r ica d e la c l a s e o b r e r a " e s la 
b a s e de l es ta l i n i smo . P o c o im-
p o r t a q u e e s a a f i r m a c i ó n l a 
c o m p a r t i e r a M a r x c o n B a k u n i n , 
los soc ia l i s tas u tóp icos . . . ni q u e 

h a y a e s t a d o e n la b a s e d e l 
p e n s a m i e n t o d e t o d a s las c o -
r r i en tes de l m o v i m i e n t o o b r e r o , 
i n c l u i d a la s o c i a l d e m o c r a c i a a 
la q u e s i r v e e l s e ñ o r m i n i s t r o , 
h a s t a h a c e b i e n p o c o ; ni q u e 
a n t e s y d e s p u é s d e l es ta l i n i s -
m o e s a i d e a h a y a i n f o r m a d o la 
a c c i ó n p o l í t i c a d e los a n a r q u i s -
t as , la s o c i a l d e m o c r a c i a c l ás i -
ca , los c o m u n i s t a s y a m u l t i t u d 
d e m o v i m i e n t o s d e l i b e r a c i ó n 
i n c l u y e n d o la t e o l o g í a d e la li-
b e r a c i ó n ; ni s i q u i e r a q u e e n e l 
o r i g e n d e l e s t a l i n i s m o e s t é n 
p r e c i s a m e n t e las c i r c u n s t a n -
c i a s h i s t ó r i c a s q u e p e r m i t i e r o n 
la e x p r o p i a c i ó n p o l í t i c a d e la 
c l a s e o b r e r a . 

L a f r a s e s u e n a r o t u n d a a y le 
h a q u e d a d o b i e n , q u e e s lo 
q u e i m p o r t a e n e s t o s c a s o s . 
A u n q u e s e a u n a a b s o l u t a e s t u -
p i d e z s i e m p r e h a b r á p a p a n a t a s 
q u e s e d e j e n i m p r e s i o n a r . 
A f in d e c u e n t a s e l m i n i s t r o h a -
b l a " c o n c o n o c i m i e n t o d e c a s u -
sa " . 

Xulio Villot 
El p a s a d o m e s d e a g o s -
t o m u r i ó X u l i o V i l lo t d e 
u n a d e e s a s m u e r t e s re-

p e n t i n a s , t a n e s t ú p i d a s y r e a -
les c o m o las d e m á s , a l os 3 6 
a ñ o s . 

Y a h a n p a s a d o m u c h o s a ñ o s 
d e s d e q u e a b a n d o n ó la L i g a y , 
c i e r t a m e n t e , s u f o r m a d e m i r a r 
la r e a l i d a d , s u e v o l u c i ó n y l as 
c o s a s q u e s e d e b í a n h a c e r 
p a r a t r a n s f o r m a r l a e r a b i e n d i -
f e r e n t e d e la q u e p o d r í a m o s 
c o n s i d e r a r n u e s t r o p a t r i m o n i o 

c o l e c t i v o . P e r o e s o n o e v i t a e l 
a m i s t o s o r e c u e r d o d e X u l i o y 
d e l t i e m p o q u e c o m p a r t i m o s e n 
l a b ú s q u e d a d e u n a p r o f u n d a 
t r a n s f o r m a c i ó n d e e s t a s o c i e -
d a d . C o m o t a m p o c o lo, o l v i d a -
r o n l as q u e f u e r o n s u s c o m p a -
ñ e r a s y c o m p a ñ e r o s d e l a f á -
b r i c a d e V i g o d e l G r u p o d e 
E m p r e s a s A l v a r e z , o las C o m i -
s i o n e s O b r e r a s d e V i g o q u e lo 
c o n o c i e r o n e n la p r i m e r a l í n e a 
d e las m o v i l i z a c i o n e s . 

P.N. 

t o g a i , f u e r t e y o r g a n i z a d o . 
T a m b i é n d i s c u t i e n d o c o n n o s o -
t r os q u é p a s o s d a r , c ó m o reo -
r ien ta r la l abo r d e l p a r t i d o e n 
e s t e p e r i o d o t a n c o m p l i c a d o . 

L a m u e r t e s i e m p r e e s t r i s te . 
P e r o q u i z á s lo s e a m e n o s p a r a 
q u i e n e s h a n s a b i d o v iv i r la v i d a 
c o n i n t e n s i d a d . A d e m á s t u s 
g a n a s d e v iv i r , d e a m a r y d e 
l u c h a r , v i v e n u n p o c o e n c a d a 
u n a d e n o s o t r a s y n o s o t r o s . T e 
q u e r e m o s . 

Después de su elección como senador, 
Hugo Blanco nos escribe sobre el caos en el Perú 

El d e s o r d e n e x i s t e n t e a 
n i ve l d e P a r l a m e n t o y d e 
P o d e r E j e c u t i v o , e s u n 

re f le jo d e l d e s g o b i e r n o q u e h a y 
e n la s o c i e d a d p e r u a n a . 

L a c e r e m o n i a m á s f o r m a l 
q u e h a y e n e s t e p a í s d e f o r m a -
l i d a d e s , e s l a " T r a s m i s i ó n d e l 
M a n d o " ; s e r e a l i z a c a d a c i n c o 
a ñ o s , c u a n d o s a l e u n p r e s i d e n -
t e y e n t r a o t ro . S e e f e c t ú a e n 
e l l oca l d e l C o n g r e s o . 

E n e s t e 2 8 d e j u l i o , l a c e r e -
m o n i a e s t u v o a d o r n a d a c o n la 
p r e s e n c i a d e c i n c o p r e s i d e n t e s 
d e p a í s e s s u d a m e r i c a n o s . 
C u a n d o e n t r ó a l r e c i n t o d e l 
C o n g r e s o , A l a n G a r c í a , e l P r e -
s i d e n t e s a l i e n t e , i n i c ió s u d i s -
c u r s o , f u e a c a l l a d o p o r u n gr i -
t e r í o e n s o r d e c e d o r y u n g o l -
p e a r d e p u p i t r e s p r o v e n i e n t e 
d e la b a n c a d a d e la u l t r a d e r e -
c h a . E l bu l l i c i o f u e c o n t e s t a d o 
p o r l os p a r l a m e n t a r i o s d e l p a r -
t i do d e A l a n G a r c í a , e l A P R A . 
El c a o s d u r ó l a r g o s m i n u t o s , 
h a s t a q u e e l n o v a t o P r e s i d e n t e 
d e l C o n g r e s o a t i n ó a a m e n a z a r 
c o n h a c e r d e s o c u p a r la s a l a s i 
e l g r i t e r í o c o n t i n u a b a . U n a p a r -
t e d e los p a r l a m e n t a r i o s d e la 
u l t r a d e r e c h a s a l i ó r u i d o s a m e n -
te . 

N o f u e é s t e e l ú n i c o i n c i d e n -
te . E n l a C á m a r a d e D i p u t a d o s 
a t r o p e l l a r a n e l r e g l a m e n t o p a r a 
e l eg i r a l P r e s i d e n t e d e l a C á -
m a r a . D u r a n t e c u a t r o d í a s n o 
c i r c u l a b a n v e h í c u l o s p o r e l 
c e n t r o d e L i m a . El P r e s i d e n t e 
e n t r a n t e , A l b e r t o F u j i m o r i , s e 
c o l o c ó la b a n d a p r e s i d e n c i a l e n 
f o r m a e q u i v o c a d a y j u r a m e n t ó 
m a l a u n o d e s u s m i n i s t r o s . 

S i n e m b a r g o , h a y s i g n o s d e l 
c a o s m á s i m p o r t a n t e s q u e e s -
t o s : e l P r i m e r m i n i s t r o y m i n i s -

t r o d e E c o n o m í a e s m i e m b r o 
d e u n o d e los p a r t i d o s d e la ul-
t r a d e r e c h a q u e c o n f r o n t ó a F u -
j i m o r i e n las d o s v u e l t a s e l e c t o -
ra les , e l m i n i s t r o d e I n d u s t r i a 
e s o t ro n o t o r i o u l t r a d e r e c h i s t a , 
m i e n t r a s q u e ios m i n i s t e r i o s d e 
E n e r g í a y M i n a s , A g r i c u l t u r a y 
E d u c a c i ó n h a n s i d o d a d o s a 
" i z q u i e r d i s t a s " . E l d i s c u r s o d e l 
P r e s i d e n t e e n t r a n t e f u e p a r a 
t o d o s los g u s t o s . 

Pero' t o d o e s t o , i n c l u y e n d o la 
e l e c c i ó n de l p r o p i o F u j i m o r i , n o 
e s m á s q u e e l p á l i d o re f l e j o d e l 
c a o s e n q u e e s t á i n m e r s o e l 
p a í s : 

H a y u n p r o c e s o d e h i p e r i n -
f l a c i ó n ; e l c a m p o p e r u a n o h a 
s i d o a s o l a d o p o r la s e q u í a ; h a y 
z o n a s d o n d e q u i e n g o b i e r n a e s 
e l e j é r c i t o , e n o t r a s la s e c t a te -
r r o r i s t a S e n d e r o L u m i n o s o , o 
l os n a r c o t r a f i c a n t e s , o l os c a m -
p e s i n o s o r g a n i z a d o s d e m o c r á -
t i c a m e n t e e n c o m u n i d a d e s o 
" r o n d a s c a m p e s i n a s " . P o r úl t i -
m o , h a y z o n a s d o n d e g o b i e r n a 
C o l o m b i a o Bras i l , p u e s s o n 
e s o s p a í s e s los q u e p o n e n e s -
c u e l a s y p o s t a s m é d i c a s . 

E s e n e s t e a m b i e n t e q u e s e 
i n i c i a e s t e n u e v o g o b i e r n o q u e 
n i s i q u i e r a c u e n t a c o n p a r t i d o 
n i c o n u n p r o g r a m a , é l m i s m o 
n o e s m á s q u e e x p r e s i ó n d e la 
c r i s i s . 

E n e s p e r a d e las m e d i d a s 
e c o n ó m i c a s , h a y u n c a o s e n e l 
m e r c a d o , t o d o e l m u n d o a c a -
p a r a las m e r c a d e r í a s , la g e n t e 
c o m p r a d ó l a r e s y s e e s t á n p ro -
d u c i e n d o s a q u e o s e n l os m e r -
c a d o s . 

A s í e s t á e l P e r ú . 

Lima, 2 de agosto de 1990 
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Movioas PÍE dE foto KÍOSKO 

Los medios de comunicación han seguido con gran des-
pliegue el viaje de nuestra claramente vencible armada, 
ahí los tenéis, la marinería disfrutando durante una de 

las escalas. No falta de nada, la escena del "limpia" y el signo 
de la victoria tiene un genuino sabor americano; a fin de cuen-
tas también ellos son soldados del Imperio, aunque sea de se-
gunda. 

Efectivamente es denigrante, pero no por ello menos previsi-
ble. No hace falta moverse de casa para detectar en las decla-
raciones de estos chavales el tufo de una agobiante presión 
cuartelera: "los oficiales son duros pero justos", "nos han di-
cho que no vamos en misión de guerra, sino de vigilancia"... 
no podía faltar la referencia al capellán, "que es un cura que se 
enrolla" (seguro que dice tacos). 

Previsible, porque si la mili tiene como objetivo fundamental 
degradar a un ser humano hastas convertirlo en soldado, es 
evidente que en tiempo de guerra se forzará la máquina. Ahora, 
cuando se ha acabado el paseo, parece que ya hay algunos 
que empiezan a protestar, a denunciar el control de sus con-
versaciones telefónicas y su correspondencia y a preguntarse 
que se les ha perdido a ellos en el Golfo Pérsico. Buena cosa 
sería que ellos y quienes esperan el siguiente turno empezaran 
a moverse, les puede ir la vida en ello. 

AgEnoa 
Más movidas contra 
la guerra del Golfo 

A la hora de cerrar la edi-
ción tenemos confirmada 
la convocatoria de las si-

guientes manifestaciones: el día 
16 en Zarqagoza, Cádiz, Grana-

da y Madrid; el día 21 en Mur-
cia, 

Seguro que habrá más, no 
dejéis de acudir a la que os pi-
lle más cerca. 

NUMeROS 

Que viene, que viene... 
aunque no terminábamos 
de creérnoslo ya está a 

punto de caer el número 500 de 
nuestro periódico, para más se-
ñas será el próximo que tengas 
en tus manos. 

Con motivo de tan magnífico 
acontecimiento estamos prepa-
rando ya un número muy espe-
cial. 

Hemos conseguido muchas e 
interesantes colaboraciones que 
abordan algunos de los proble-
mas que preocupan hoy a la 
gente revolucionaria; entre ellas 
las de Joaquín Villalobos, Daniel 

Bensaid, Eugenio del Rio, Txe-
ma Montero, Micael Lowi, Lula, 
Sergio Rodríguez, Frei Beto, 
Pierre Rousset...; también con-
tamos con la aportación de fir-
mas habituales de la casa, 
como las de J. Montero, M. 
Romero, Joaquín Nieto... Para 
que no falta de nada saldrá 
con colorines y con un diseño 
gráfico particular. 

Estamos seguros de que a 
todos y todas os gustará este 
regalito de cumplenúmeros, 
quienes no estéis suscritos ya 
podéis daros prisa, seguro que 
se agota. 

La decisión del gobierno 
de enviar tres barcos de 
guerra al conflicto del 

Golfo Pérsico, a pesar de pillar 
a casi todo el mundo en plenas 
vacaciones, ha tenido una rápi-
da y contundente respuesta. 

Las más madrugadoras fue-
ron la gente de Madrid, el día 
24 de agosto se concentraban 
unas mil personas ante el mi-
nisterio de Asuntos Exteriores, 
y otras poblaciones que pade-
cen también la proximidad de 
bases aéreas o navales. En 
Cartagena y Rota, coincidiendo 
con la salida de la flotilla, se re-
alizaron concentraaciones de 
algunos cientos de manifestan-
tes en las que es de destacar 
la presencia de familiares de 
los marineros secuestrados. 

En Zaragoza alrededor de 
trescientas personas se con-
centraron para protestar por la 
intervención y por la utilización 
de la base aérea para el des-
pliegue militar americano; tam-
bién hubo una concentración 
en Morón. 

El mismo día 26 tenía lugar 

en Cantrabia una concentración 
de protesta (200) y en Barcelona 
(150), el día 28. En Euskadi las 
concentraciones de las que te-
nemos noticias se realizaron: en 
Bilbo (1.500), el día 30; Pamplo-
na, el día 31 y Donosti, el 1 de 
septiembre. De nuevo en Barce-
lona, el 6 de septiembre, se con-
vocó una manifestación a la que 
acudieron unas 3.000 personas. 

En todas las movilizaciones se 
ha denunciado el flagrante in-
cumplimiento de las condiciones 
que el mismo gobierno plantea-
ba cuando pidió el ingreso en la 
OTAN, como la no presencia de 
soldados del Estado español en 
conflictos que se desarrollaran 
fuera de sus fronteras, y se exi-
gió el regreso inmediato de las 
fuerzas enviadas al Golfo. Las 
acciones han sido convocadas 
por organizaciones antimilitaris-
tas, pacifistas, ecologistas, parti-
dos de izquierda revolucionaria y 
otras organizaciones sociales, 
en varias ocasiones se ha con-
tado con la participación de fa-
miliares de los soldados movili-
zados. 

Ynestrillas y Duce preparaba otro 
atentado contra Fernando Salas. 

Inprecor América Latina 

•
En julio se publicó el nú-
mero 6 de esta nueva 
edición de Inprecor. Con 

relación al Encuentro de Parti-
dos y Organizaciones de Izquier-
da de América Latina y el Cari-
be, celebrado en Brasil, se re-
produce la declaración de Sao 
Paulo (un extracto de ella se 
publica en este número de 
COMBATE) y el artículo de Ser-
gio Rodríguez "Los niños perdi-
dos se reencuentran". Sobre ese 
mismo tipo de preocupaciones 
publica el artículo de James Pe-
tras: "El futuro del socialismo en 
América Latina". 

Se trata también la situación 
de distintos países de la región, 
en particular de Nicaragua, con 
la reproducción del "Pronuncia-
miento de la Dirección Nacional 
del FSLN" y el trabajo de Cecilia 
Garmendia: "A la UNO, las barri-
cadas". Perú: "Fujimori o el hom-
bre que la historia peruana in-
ventó", de Hugo Blanco. Ecua-
dor: "Levantamiento indígena 
nacional", de Ernesto Martínez. 
Una resolución sobre Cuba del 
CEI de la Cuarta Internacional. 

En relación a la crisis del Este 
se publican dos artículos sobre 
la URSS, de David Seppo y 
Poul Funder Larsen. 

Denigrante 

Contra la guerra del Golfo 

Según informó a Salas el 
juez Garzón, la policía 
sabía desde hacía tiem-

po que estos conocidos fascis-
tas participaron en el atentado 
de la calle Alcalá que costó la 
vida a Josu Muguruza. Según 
esta versión se pretendía deter-
nerlos con las manos en la 
masa cuando atentaran de nue-
vo contra la vida del abogado. 
Parece que una índiscrección y 
la idea de que podían adelan-
tarlo precipitó las detenciones. 

No deja de ser extraño este 
nivel de información, se habla 

de un presunto topo en el "co-
mando fascista" cuya identidad 
se niegan a facilitar. O que los 
mismos personajes hagan una 
chapuza como la colocación de 
la bomba contra Salas, confun-
diendo el coche y utilizando un 
explosivo sin sistema de activa-
ción, y un atentado tan profesio-
nal en su realización y elección 
de las víctimas como el cometi-
do contra los dirigentes de HB. 
Parece evidente que, por lo me-
nos, alguien utilizaba a estos 
asesinos proporcionándoles me-
dios e información y señalándo-
les las víctimas. 

No va a ser nada fácil demos-
trarlo pero, como en el caso de 
los GAL, Fernando está decidido 
a llegar tan lejos como pueda; 
para ello se piensa personar 
como perjudicado en la causa. 
Porque en este turbio asunto 
sólo hay dos cosas claras: que 
quienes dirigen y/o utilizan los 
aparatos de Estado y las organi-
zaciones fascistas quieren aca-
bar por cualquier medio con el 
desenmascaramiento y la de-
nuncia que realizan algunos 
abogados y abogadas, entre 
ellos Fernando Salas, y la no 
menos firme decisión de estos 
de sacar a la luz toda la basura 
almacenada, la que pueda que-
dar de épocas pasadas y sobre 
todo la de reciente utilización. 

A primeros de este mes 
ha salido el número 78 de 
Inprecor. Su sumario in-

cluye un artículo sobre la situa-
ción económica internacional: 
"¿Crisis con crecimiento?", de 
Charles-André Udry; un trabajo 
de Béatrice Rayman relacionado 
con el auge del racismo en la 
Comunidad Europea, titulado: 
"El muro de la discriminación". 
Continuando con el análisis de 
los acontecimientos en los paí-
ses de Este en esta ocasión se 
trata de Polonia: "Tormenta en 
Solidaridad", Cyril Smuga; La 
URSS: "Qué quiere la Platafor-
ma Marxista", Alexandre Bouz-
galine y Yugoslavia: "El conflicto 
servio-albano", V. Surroi. Sobre 
el debate que se desarrolla hoy 
en la dirección revolucionaria ni-
caragüense, reproducimos el ar-
tículo publicado por la revista 
Envio: "El FSLN en su laberinto". 

El Tema de este número está 
dedicado a una elaboración de 
Diane Elson, titulada "¿Socialis-
mo de mercado o sacialización 
del mercado?", que tercia en el 
debate entre Alee Nove y Ernest 
Mandel, recogido en anteriores 
números de Inprecor, presentan-
do un muy interesante punto de 
vista. En la sección de Libros 
publicamos un comentario de J. 
Gutiérrez Alvarez sobre "La gue-
rra civil española", de B. Bollo-
ten. 

Inprecor 78 
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PUNtO dE VISTa 
desde la base de Torrejón a Irak, con-
cretamente el día 21 de enero de 
1984, mediante un avión procedente 
de los Estados Unidos. En el mes de 
marzo siguiente, una misión de las 
Naciones Unidas que inspecciona el 
terreno iraní afectado por el gas mos-
taza, descubre una bomba intacta con 
una espoleta de EXPAL (Explosivos 
Alaveses). Según parece, el gas se 
habría obtenido a partir de una expor-
tación de etileno realizada en 1982, 
dado que este producto puede conver-
tirse en "¡perita" desde una refinería. 
Según informó en su momento un se-
manario español, un informe del De-
partamento Español de Lucha Antite-
rrorista, del Ministerio del Interior, se-
ñalaba que el grupo ERT suministró 
iperita o gas mostaza a Irak, y que 
empresas del Grupo Auxiliar metalúrgi-
co (Gamesa), a través de su filial Me-
talúrgica de Extrusiones (MEXA), facili-
taron los contenedores que llevaban 
las sustancias químicas. 

España también está implicada en la 
venta de piezas que podrían servir 
para la construpción del famoso "su-
percañón" iraquí. La empresa Trebe-
lan, dedicada a la ingeniería militar, 
mantiene desde hace años estrechas 
relaciones con el régimen de Bagdad, 
y ha colaborado en el desarrollo de la 
maquinaria militar de este país. 

En abril de 1989, esta empresa en-
vía por avión dos vehículos todoterre-
no que sirven como plataforma de los 
cañones Al-Fao, de 210 mm, 60 kiló-
metros de alcance y susceptibles de 
cargar munición química. Pocos meses 
más tarde, Trebelan recibe autoriza-
ción del Gobierno para exportar a Irak 
500 "vasos de munición", generando 
una polémica ante las sospechas de 
que esta munición fuera utilizada para 
guerra química. Trebelan tenía también 
la intención de suministrar a Irak una 
fábrica de "obuses de 210 mm.", pro-
bablemente para los cañones Al-Fao 
antes mencionados. Posteriormente, 
este proyecto pasa a manos de Forjas 
Extruidas (Forex), de Vitoria, una de 
las empresas del grupo ERT. 

Las conexiones internacionales de 
las empresas del grupo ERT han dado 
mucho trabajo a los servicios de espio-
naje, especialmente desde que estalló 
el caso de la construcción del "super-
cañón" iraquí. Una de las filiales de 
ERT es SRC Española, filial a su vez 
de la Space Research Corporation ca-
nadiense, con ramificaciones en todo 
el mundo y presunta responsable de la 
asistencia que ha tenido Irak para des-
arrollar sus cañones y misiles de largo 
alcance. El grupo ERT tiene también 
como filial la empresa Desarrollo de 
Sistemas y Tecnologías (SITECSA), 
fabricante de unos obuses de 155 mm. 
que tienen un alcance de 50 kilóme-
tros. 

Estos cañones tienen su origen en la 
mencionada SRC, que años atrás ha-
bía colaborado en la fabricación de los 
cañones sudafricanos que dispararon 
proyectiles nucleares en septiembre de 
1979. Tanto SITECSA como ERT/Ex-
pal han trabajado en estos cañones, 
participando en una red en la que es-
tán involucradas empresas de todo el 
mundo, desde el PRB belga a la Arma-
cor sudafricana, pasando por la Rhein-
metall alemana, la Kemira y Tampella 
finlandesa o la Voest-Alpine (Norricum) 
austríaca, entre otras. 

El embargo de armas a Irak no sirvió 
pues de mucho al no adoptar eL Go-
bierno español una actitud firme para 
cortar con este comercio, y por no ha-
ber decretado un embargo a Jordania, 
país cómplice de Irak. En 1987, por 
ejemplo, una docena de militares ira-
quíes visitaron instalaciones del País 
Vasco, rumoreándose incluso que pre-
tendían realizar unas pruebas con un 
misil. „ „ „ « . 

Ya mas recientemente, CASA ha 
sido una de las empresas que ha parti-
cipado en un concurso para abastecer 
a Irak de aviones de entrenamiento. 
CASA tenía la ilusión de venderle 60 
aviones C-101, valorados en unos 
60.000 millones. Que en 1989 una 
empresa pública como CASA participa-
se en este concurso, cuando ya era 
evidente que Irak se había convertido 
en un monstruo militarista, nos parece 
una inmensa irresponsabilidad. 

Vicenç Fisas Armengol 

Irak: un buen cliente de la 
industria española de armamento 

En el diario El Independiente del 
13.8.90, Vicenç Fisas, investigador so-
bre desarme del Centro Unesco de 
Catalunya y miembro del Centro de In-
vestigación para la Paz (CIP) publicó 
este informe que constituye en sí mis-
mo una denuncia de la amplia parte 
que corresponde a la industria españo-
la en el armamento del régimen iraquí, 
incluyendo las armas químicas. Aquí 
hay pruebas contundentes de la hipo-
cresía que el gobiernbo socialista es-
pañol comparte con los demás gobier-
nos occidentales cuando ahora vierten 
anatemas contra la amenaza del "nue-
vo Hitler". 
Durante la década de los ochenta, las 
empresas españolas han exportado a 
Irak -normalmente a través de Jorda-
nia- armas, explosivos, munición y ma-
terial bélico valorado en unos 32.700 
millones de pesetas a precios actuales. 
La mitad de estas ventas han ¡do a 
cargo del grupo ERT (ERT, Explosivos 
de Burgos, International Technology, 
Explosivos Alaveses, Esperanza y Cía, 
etc.) y la otra mitad para CASA, Santa 
Bárbara, Land Rover y ENASA. Una 
excelente contribución al rearme y mili-
tarización del mundo árabe, realizada 
con la complicidad de los gobiernos 
españoles de la década de los ochen-
ta. 

La guerra entre Irán e Irak a lo largo 
de la pasada década, proporcionó 
grandes beneficios para algunas em-
presas españolas, públicas y privadas, 
dedicadas a la producción y exporta-
ción de armamento. Aunque España 
no ha sido el Estado que más se ha 
destacado en el macabro negocio de 
la venta de armas a estos países, tam-
bién es verdad que no ha desaprove-
chado la oportunidad, contribuyendo al 
rearme y militarización iraquí que tanto 
lamentamos en estos momentos. 

Dado que las ventas de armas a Irak 
estaban teóricamente embargadas, la 
mayor parte de los envíos se realiza-
ron a través de Jordania, país que faci-
litaba los certificados de último destino. 
Las armas eran enviadas al puerto jor-
dano de Akaba, al norte del mar Rojo, 
y de allí eran transportadas por carre-
tera hasta Irak. 

Pero las relaciones militares con Irak 
no han sido siempre triangulares; tam-
bién han existido contactos directos 

"El grupo ERT 
suministró iperita o 
gas mostaza a Irak, y 
que empresas del 
Grupo Auxiliar 
metalúrgico 
(Gamesa), a través de 
su filial Metalúrgica 
de Extrusiones 
(MEXA), facilitaron 
los contenedores que 
llevaban las 
sustancias químicas" 

entre las administraciones de ambos 
países. 

En mayo de 1979 visita España el 
ministro de Defensa de Irak, Aduan 
Jairalla, retornando la visita a Bagdad 
efectuada meses atrás por el entonces 
vicepresidente del Gobierno, general 
Gutiérrez Mellado. El tema fundamen-
tal del viaje del ministro iraquí era con-
cretar acuerdos para la adquisición de 
armas españolas. 

Poco después, en febrero de 1980, 
visita Irak el presidente del'Gobierno, 
Adolfo Suárez, tratando igualmente 
sobre la posibilidad de exportar arma-
mento. Varias autoridades militares y 
expertos en armas de Irak visitan Es-
paña en diferentes ocasiones con este 
fin. 

La primera operación importante se 
lleva a cabo en 1981, a través de Jor-
dania, la empresa Land Rover exporta 
unos 1.500 "jeeps", cuyo valor actual 
es de unos 2.750 millones de pesetas. 
Denunciada la operación en el Congre-
so por parte del entonces diputado En-
rique Curiel, el ministro de Industria 
respondió que los "jeeps" no eran con-
siderados como material militar, con lo 
que no quedaban afectados por el 
embargo. 

1982 es el año del gran negocio con 

Irak, al coincidir las primeras ventas de 
explosivos, armas cortas y municiones, 
normalmente a través de Jordania, con 
otro tipo de material pesado de dificil 
camuflaje, helicópteros concretamente, 
vendidos directamente a Irak con el 
visto bueno del Gobierno de la UCD. 

El pedido de 24 helicópteros BO-
105, construidos en España por Cons-
trucciones Aeronáuticas (CASA), parte 
de una licencia de autorización fecha-
da en 1979. Inicialmente los helicópte-
ros habían de prestar funciones sanita-
rias' en España, pero después fueron 
dotados de blindaje en la factoría de 
CASA en Getafe, exportándose desde 
allí a Irak. Iban dotados de misiles Hot 
y tenían una función contracarro. El 
precio de la operación fue de unos 
4.700 millones de pesetas, a precios 
actuales. Posteriormente, Irak realiza 
otros pedidos de material aeronáutico 
(60 nuevos helicópteros y 20 aviones 
de transporte Aviocar), aunque en es-
tos dos casos las autoridades españo-
las prohiben su exportación. 

La segunda operación iniciada en 
1982 se refiere a la venta de 200 vehí-
culos blindados BMR-600 de ENASA, 
cuyo valor puede estimarse en unos 
1.200 millones de pesetas. Esta expor-
tación también fue denunciada oportu-
namente en el Congreso, y sin éxito. 
Al margen de estas operaciones, el 
resto de las ventas se refieren a muni-
ciones, explosivos y armas ligeras. Al-
gunas fuentes señalaron entonces la 
firma, en enero de 1981, de un contra-
to valorado en 100 millones de dóla-
res. En cualquier caso, las ventas re-
gistradas en los años posteriores coin-
ciden con esta suma. 

Empresas como Explosivos Alave-
ses (EXPAL) o la EN Santa Bárbara, 
fueron acusadas de violar sistemática-
mente el embargo de armas, y éstas 
se defendían arguyendo que el arma-
mento lo vendían a Jordania, sin ha-
cerse responsables de su último desti-
no. El uso de armas químicas por par-
te de Irak y la comprobación de que 
alguna empresa española estaba impli-
cada en ello, complicaron aún más las 
cosas. 

En febrero de 1984, Irak utiliza ar-
mas químicas (gas mostaza) en la ba-
talla de las islas Madjun. Existen docu-
mentos que muestran el envío de dos 
toneladas métricas de este producto 
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Hacia un nuevo reparto del mundo 
Invadiendo Kuwait, instalando allí un 
gobierno a su servicio, tomando como 
rehenes a civiles occidentales,..., el 
dictador irakí Sadam Husein ha 
suministrado la ocasión y el pretexto 
para la más ambiciosa operación 
político-militar del imperialismo desde el 
final de la 2- Guerra Mundial. Su 
objetivo fundamental es rentabilizar en 
su favor la victoria obtenida en la 
"guerra fría". Iniciar, en definitiva, el 
nuevo reparto del mundo que estabilice 
el "desorden" internacional creado por la 
desaparición del "campo socialista". 

Los signos que prefiguran lo que 
sería este nuevo orden imperial saltan 
ya a la vista: las amenazas de guerra, 
incluyendo expresamente el uso de 
armas nucleares contra pueblos enteros; 
la espantosa miseria de los pobres del 
Tercer Mundo; la arrogancia militar de 
los EEUU; el vasallaje de sus aliados de 
siempre y del nuevo "socio responsable" 
(la URSS, según un eufemismo de 
James Baker); la legitimación de estas 
acciones por organismos 
internacionales; la difusión de un nuevo 
producto ideológico, acertadamente 
llamado 'lundamentalismo occidental", lo 
que Bush llama "defensa de nuestro 
modo de vida", destinado a justificar las 
medidas que convengan a los "nuevos 
cruzados". La crisis del Golfo es sólo la 
primera de las confrontaciones 
internacionales en que se decidirá si 
este "orden" logra implantarse o no. 
Esto es lo que está en juego. 

¿Es esta una guerra del Norte contra 
el Sur, que ocuparía el lugar de la 
confrontación típica de la etapa anterior 
Este-Oeste? Creemos que este enfoque 
de los problemas distorsiona la realidad 
actual, tanto como lo hacía 
anteriormente la visión del mundo 
dividido entre el "campo capitalista"y el 
"campo socialista". Es verdad que en el 
bloque que lideran los EEUU están 
todos los gobiernos de los países ricos 
de la tierra, junto a los dirigentes de los países del 
Este en crisis, y junto a algunos de los más 
reaccionarios gobiernos del Tercer Mundo. 
Oponerse radicalmente a esta nada santa alianza, 
en todos los campos, sin darles la menor 
legitimidad para realizar ninguna forma de 
agresión económica, política o militar a país 
alguno, es sin duda la primera obligación. Pero 
esto no significa integrarse en el otro "campo", en 
el cual hay que reconocer las ilusiones populares 
existentes y la presencia de fuerzas políticas 
respetables, pero también el liderazgo de 
déspotas, empezando por el propio Sadam 
Husein, que tienen en su historial una amplia lista 
de crímenes contra su propio pueblo y contra 
otros pueblos, y que nada indica que hayan 
modificado sus intereses, ni sus métodos. Luchar 
pues por una posición antiimperialista 
independiente, internacionalista y solidaria es la 
tarea. 

Es verdad también que son las masas 
deheredadas del Sur las más directas víctimas de 
la situación. Pero no son las únicas víctimas 
potenciales: en realidad, ese nuevo orden tendría 
que asentarse sobre un gigantesco Sur, en el cual 
estarían integrados además de los pueblos del 
Tercer Mundo, la gran mayoría de las poblaciones 
del Este y buena parte de las de Occidente. Este 
carácter universal de la agresión, aunque tome en 
cada zona expresiones muy diferentes, abre la 
posibilidad de una solidaridad internacional 
popular, hoy desgraciadamente muy lejana, que 
es en realidad el único camino eficaz para hacer 
frente al proyecto imperialista. 

La retórica "democrática", contra el "nuevo 
Hitler", de George Bush ha tenido efectos 
devastadores en la muy manipulable opinión 
pública occidental, pero no ha logrado ocultar la 
evidencia: el problema fundamental de la 
operación "Escudo del desierto" es el control de 
los recursos petroleros del Golfo. Decimos el 
"control" y la palabra tiene importancia. Es una 
completa falsedad que el objetivos de los 
cruzados sea volver a la célebre "situación ex 
ante". Es desde luego muy improbable que Irak 
retire sus tropas y restablezca en su trono al emir 
de Kuwait. Perro aún en este supuesto, es 
evidente que los EEUU no considerarían ese 
"control" asegurado. Porque no estamos sólo ante 
un problema de abastecimiento enérgético, sino 
ante un problema político global en tres terrenos. 

El primero, la precariedad de los instrumentos de 
defensa de los intereses imperialistas en la región 
desde la caída del Sha del Irán y la dificultad para 
encontrar un sustituto fiable entre los regímenes 
árabes. Las propuestas de Baker de crear una 
"OTAN del Golfo" apuntan a solucionar este 
problema y buscan una forma de legitimación de 
una fuerte presencia militar directa de los EEUU 
en la zona. La conclusión es que no habrá una 
retirada voluntaria completa de la Armada 
norteamericana del Golfo. 

El segundo, el declive económico 
norteamericano y sus efectos globales a medio 
plazo en las relaciones de fuerzas inter-
imperialistas. La época de distensión internacional 
que parecía abrirse a finales del año pasado, y las 
proclamas, más que realidades, de reducción de 
los gastos militares, dejaba a los EEUU sin el 
"keynesianismo militar" motor de la política 
económica de Ronaid Reagan. La presión 
dominante en la admnistración Bush es afrontar la 
recesión que viene, o que ha llegado ya a la 
economía estadounidense, manteniendo 
sustancialmnete el presupuesto militar. La crisis 
del Golfo sopla en las velas de esta presión. 

En fin, es en el terreno militar donde los EEUU 
mantienen un liderazgo más indiscutido respecto a 
sus aliados imperialistas. Es por consiguiente a 
partir de él como puede obtener ventajas 
indirectas -como pago a esa tarea que se han 
arrogado de "policía de tráfico internacional", otro 
eufemismo de James Baker-, o directas, gracias 
por ejemplo a su papel en el control de la región 
del Golfo. La acción militar aparece pues como el 
instrumento decisivo para la reconquista de una 
hegemonía imperialista global por los EEUU. 
Estos objetivos de alcance general hacen el 
proyecto imperialista especialmente amenazador. 
No sólo porque refuerzan la posibilidad del 
recurso a una guerra de destrucción masiva en el 
Golfo, sino también porque señalan que los 
problemas del nuevo orden imperial no terminarán 
ahí. Ayer fue Panamá. Hoy es Irak. Mañana 
pueden estar en el punto de mira Libia, Cuba, o 
una Suráfrica gobernada por el CNA. 

El 2 de agosto Occidente tuvo a bien descubrir 
las atrocidades del régimen de Sadam Husein, 
sobre el que cayó una tromba de epítetos que han 
merecido, o merecen por los menos tanto 
Pinochet, Cristiani, Botha, o los gobernantes de 
Israel o Arabia Saudí, por poner sólo algunos 

ejemplos. El pecado de Husein no está 
en lo que ha hecho, sino en su 
deslealtad, bien reciente, al 
imperialismo. Antes había sido tratado 
como un cliente y un aliado: no en vano 
había llegado al poder en 1968 
aplastando una guerrilla guevarista y 
una escisión de izquierdas del PC. Las 
sucesivas matanzas de comunistas y 
cualquier clase de oposición inbterior, el 
exterminio kurdo,..., no le impidió 
durante años gozar de los favores no 
sólo de la derecha occidental, sino 
también de la Internacional Socialista; 
ser un aliado privilegiado de la URSS y, 
por supuesto, un amigo de los PCs. Si 
desde siempre nosotros hemos 
denunciado a Husein como un tirano, 
no cambiaremos el juicio por la 
demagogia actual de los gobiernos 
occidentales. 

Husein ha elegido bien esta vez su 
objetivo: el régimen de Kuwait es 
justamente odiado por los pueblos 
árabes. Es la propiedad privada de una 
casta milionaña, cuyo lujo descansa 
sobre la explotación de una mayoría de 
habitantes carentes del menor derecho. 
La legitimidad de este régimen se 
afirma en Helsinki o en Marbella; nadie 
la cree seriamente en Bagdad o en El 
Cairo. 

Pero Husein no ha invadido este 
creación del colonialismo inglés movido 
por el panarabismo que proclama; su 
acción no sirve, ni quiere servir, en 
absoluto, ni a la población trabajadora 
de Kuwait, ni a los pueblos árabes en 
general. Es simplemente el producto de 
la ambición de hegemonía regional del 
poderoso aparato de la dictadura iraquí. 
Debemos entender que masas 
populares árabes, perdedoras de todas 
las guerras, hartas de promesas y de 
miseria, hayan puesto ilusiones 
desesperadas en quien aparece 
desafiando a Occidente y a Israel. Pero 
no podemos compartir estas ilusiones. 

Lo que compartimos es su odio al imperialismo, 
la lucha por la retirada de las tropas occidentales, 
el rechazo de ese embargo-bloqueo que, mas allá 
de las fiorituras de lenguaje sólo sirve para 
aumentar los padecimientos de las poblaciones 
afectadas y dar tiempo al Pentágono para 
concentrar los medios necesarios para 
desencadenar una guerra. Una solución 
negociada mínimamente justa sólo podría darse 
en el marco de un acuerdo regional basado en el 
conjunto de resoluciones de la ONU: sobre Irak, 
pero también sobre los territorios ocupados por 
Israel, sobre el Líbano, etc. 

El gobierno González, apoyado por todas las 
fuerzas parlamentarias salvo IU, se ha agarrado al 
rabo del último camello de la caravana 
imperialista, para "restablecer el orden", según las 
inmortales palabras del Rey. Las andanzas de 
González y sus ministros para aparecer como 
estadistas de proyección internacional serían 

• grotescas si no fuera porque actúan efectivamente 
como cómplices de una cruzada criminal, jugando 
además con las vidas de unos jóvenes marineros, 
verdaderos rehenes, que cometieron el error de 
no ser insumisos. Precisamente una de las 
lecciones de esta experiencia es reforzar las 
razones de la insumisión. 

Otra lección es mostrar qué significa pertenecer 
a la OTAN. No es nada nuevo: el movimiento 
pacifista lo repitió hasta la saciedad en la 
campaña por el referéndum. Pero perdimos. Y 
llegada la ocasión, el Gobierno ha hecho lo que 
decíamos que iba a hacer: cumplir con la docilidad 
de un arribista las órdenes del mando atlántico. 
Esto seguirá haciendo cualquiera que sea el curso 
de los acontecimientos, incluso en caso de guerra. 
Es una tarea urgente denunciar esta política, 
movilizar contra ella de la forma mas amplia y 
unitaria posible, negando el derecho al Gobierno 
de meternos en una guerra cuyas víctimas son las 
masas árabes víctimas de incontables agresiones 
imperialistas. 

Y el primer objetivo es que regresen del Golfo 
los barcos de la Armada. Que los marinos vuelvan 
a casa. Que tengan el pleno derecho a objetar 
mientras estén embarcados. Y que no vaya allí 
ninguno más. Ese relevo que se prepara para 
Octubre nos cogerá bien preparados, si 
mantenemos una movilización y lucha constante 
desde ahora. 
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La tercera 
"crisis del petróleo" 
En los últimos días del pasado mes de julio, la OPEP, a instancia de Irak, 
acordaba elevar el precio del barril de crudo desde los 18 dólares en que se 
encontraba a 21. Esta no era una buena noticia para la economía occidental, 
en general debilitada y, en el caso de Estados Unidos, a las puertas de una 
recesión. Pero los acontecimientos que han seguido después, han hecho que 
las circunstancias empeoren. 

En la ac tua l idad , la s i tuac ión es 
m u y móv i l , de m o d o que p u e d e 
ocurr i r cua lqu ie r cosa , pero con 
t o d a p robab i l idad , ya es tá servi-
d a lo q u e los gob ie rnos y sus 
e c o n o m i s t a s l l a m a r á n " te rce ra 
cr is is de l petró leo" . 

U n a e c o n o m í a 
i n e s t a b l e y deb i l i t ada 

D e s d e 1983, la e c o n o m í a occ i -
den ta l ha v iv ido una larga recu-
pe rac ión coyuntura l . Al pr inc ip io 
de l año , la p roducc ión y la acu-
mu lac i ón con t i nuaban c rec iendo, 
de f o r m a q u e la s i tuac ión era 
favorab le , y no hay d u d a de que 
el d e s c e n s o de l prec io del petró-
leo q u e se dio d e s d e 1985 con-
t r ibuyó a q u e la recuperac ión se 
p ro longara . Esto no s igni f ica q u e 
es tuv ie ra sa l iendo de la cr is is 
e c o n ó m i c a pues , du ran te es tos 
a ñ o s la tasa de benef ic io no se 
ha r e c u p e r a d o su f i c i en temen te 
y, a d e m á s , se han ido acumu-
lando una ser ie de fac to res que 
han in t roduc ido una fuer te ines-
tab i l idad. 

El ú l t imo in fo rme sobre la eco-
n o m í a m u n d i a l de l B a n c o de 
P a g o s de Bas i lea, an tes de la 
cr is is de l Gol fo , resa l taba a lgu-
nos de es tos fac to res de inesta-
b i l idad, q u e han cob rado actual i -
d a d só lo d o s m e s e s d e s p u é s : 
m a n t e n i m i e n t o de un paro cróni -
co , pe rs i s tenc ia de las p res iones 
in f lac ion is tas , a g r a v a m i e n t o de 
los desequ i l i b r ios en las ba lan-
zas de pagos , inestab i l idad en 

los mercados de camb io de divi-
sas, f ragi l idad de los s i s t emas 
f inanc ieros, p reocupac ión por las 
consecuenc ias sobre es tos de 
las pol í t icas moneta r ias restr ict i -
vas, alto endeudam ien to exter ior 
de a lgunos pa íses y, f i na lmente , 
hund im ien to del Tercer M u n d o . 
Un p a n o r a m a que mat i za cons i -
d e r a b l e m e n t e la r e c u p e r a c i ó n 
que se ha regis t rado. 

En los m e s e s t ranscur r idos de 
1990, la recuperac ión p a r e c í a 
estar t ocando a su f in. Los da tos 
de la e c o n o m í a a m e r i c a n a mos -
t raban que se ce rn ían nubar ro -
nes sobre ella. En el p r imer se-
mest re , el P N B crec ió so l amen te 
un 1 ,5% anual , m u y lejos y a de l 
4 , 4 % y del 3 , 4 % de los d o s a ñ o s 
anter iores; en el s e g u n d o t r imes-
tre, los benef ic ios de las 639 
c o m p a ñ í a s m á s impor tan tes se 
redu jeron un 11%; y en jun io , el 
emp leo descend ió por p r imera 
vez en m u c h o t iempo. El "aterr i-
za je suave" que hab ían es tado 
buscando el T e s o r o y la Reser -
va Federa l parec ía es tar enca-
m inando a la e c o n o m í a hac ia la 
reces ión. 

En el resto del m u n d o impe-
rial ista, la s i tuac ión e ra m e n o s 
c lara, pero el deb i l i tamien to co-
m e n z a b a a ser patente . En Ja-
pón, el r i tmo de la ac t iv idad e ra 
todav ía e levado , e m p u j a d o por 
una acumu lac ión q u e con t i nuaba 
c rec iendo sin cesar , pe ro la pro-
ducc ión industr ia l só lo a u m e n t ó 
un 2 , 2 % en el p r imer t r imest re , 
una ci fra i nusua lmen te ba ja en 
un país en que crec ió el 9 , 3 % 

en 1988 y el 5 , 8 % en 1989 . A lgo 
pa rec ido ocu r r ía e n la R F A . En 
el p r imer t r imes t re , las perspec t i -
vas q u e ab r ía la un i f i cac ión im-
p u l s a r o n c o n s i d e r a b l e m e n t e la 
invers ión y el c o n s u m o , q u e au-
m e n t a r o n a t a s a s r e a l m e n t e m u y 
e l evadas . Pero , en el s e g u n d o 
t r i m e s t r e , las d i f i c u l t a d e s q u e 
con l l eva el p r o c e s o d e un i f ica-
c ión h ic ie ron q u e c o m e n z a r a n a 
c a m b i a r las t o rnas : la p r o d u c -
c i ón i ndus t r i a l s ó l o c r e c i ó un 
1 , 8 % e n abri l , m ien t ras q u e en 
el p r imer t r imes t re lo h a b í a he-
c h o el 4 , 9 % . En el res to de la 
C E E , las c i f ras de l P IB m u e s t r a n 
que , en gene ra l , s e e s t a b a pro-
d u c i e n d o un deb i l i t am ien to d e la 
e c o n o m í a . Y e n e s a s c i r cuns tan -
c ias ha es ta l lado el conf l i c to de l 
Go l fo . 

L a i m p o r t a n c i a 
de l p e t r ó l e o 

En los p r ime ros d í a s d e agos to , 
B u s h d e c l a r a b a an te el P e n t á g o -
no q u e "nues t ros e m p l e o s , nues -
t ra f o r m a de v ida , n u e s t r a l iber-
t ad y la l iber tad de o t ros pa í ses 
a m i g o s e n t o d o el m u n d o se ve-
r ían a m e n a z a d o s si el con t ro l de 
las m a y o r e s rese rvas pet ro l í fe -
ras de l m u n d o c a y e r a n en las 
m a n o s de e s e h o m b r e , S a d d a m 
Husse in " . Por s u p u e s t o q u e el 
pe t ró leo no ha s ido la ún i ca cau -
s a d e la i n t e r v e n c i ó n m i l i t a r 
a m e r i c a n a , pe ro es ta f rase d a 
u n a idea p rec i sa d e la impor tan -
c ia es t ra tég i ca q u e t i ene p a r a la 

e c o n o m í a imper ia l i s ta . U n a nue-
v a e l e v a c i ó n de l p rec io de l c r u d o 
ace le ra rá s in d u d a la reces ión y 
la h a r á m á s g r a v e c u a n t o m a y o r 
f u e r a aque l la . La c o n c e n t r a c i ó n 
de cas i u n a c u a r t a par te de las 
r e s e r v a s de l o ro neg ro en ma-
n o s de Irak es s i m p l e m e n t e u n a 
cues t i ón es t r a tég i ca q u e el im-
pe r i a l i smo no se p u e d e permi t i r . 

En 1973 , el p rec io de l barr i l d e 
pe t ró leo se e l evó d e 3 a 10 dó-
lares, en 1 9 7 9 lo h i zo h a s t a 3 0 y 
c o n t i n u ó s u b i e n d o h a s t a a l can -
zar u n a c o t a c e r c a n a a los 3 5 en 
1981. D e s d e e n t o n c e s , h a d e s -
c e n d i d o p r o g r e s i v a m e n t e h a s t a 
a l canza r los 16 e n ju l io p a s a d o . 
Es te d e s c e n s o ha s ido p r o v o c a -
do por la r e d u c c i ó n d e la de-
m a n d a d e los p a í s e s indus t r ia -
les, pe ro t a m b i é n por el a u m e n t o 
d e la o fe r ta d e la O P E P , m u -
c h o s d e c u y o s m i e m b r o s h a n re-
b a s a d o c o n t i n u a m e n t e las cuo -
tas d e p r o d u c c i ó n f i j adas , p a r a 
o b t e n e r d i v i sas c o n las q u e fi-
nanc ia r la g u e r r a (caso I rán- I rak) 
o p a r a hace r f ren te al se rv ic io 
de su d e u d a ex ter io r . A d e m á s , 
no hay q u e m e n o s p r e c i a r las di-
v i s i ones q u e el i m p e r i a l i s m o h a 
c o n s e g u i d o in t roduc i r en t r e los 
m i e m b r o s d e la O P E P . Pero , el 
h e c h o es q u e d iez a ñ o s d e s -
p u é s de la " s e g u n d a cr is is d e la 
ene rg ía " el p rec io de l barr i l se 
ha reduc ido a la m i tad . Si se 
d e s c u e n t a la i n f l a c i ó n , e n t r e 
1980 y 1990, el p rec io de l pe t ró -
leo se h a reduc ido a la t e r c e r a 
par te . Es te d e s c e n s o de l p rec io 
ha s u p u e s t o u n a t r a n s f e r e n c i a 
d e un e n o r m e v o l u m e n d e p lus-
va l ía d e s d e los pa í ses p roduc to -
res a los indus t r ia les , con t r i bu -
y e n d o p o d e r o s a m e n t e a p ro lon-
gar la e x p a n s i ó n coyun tu ra l . 

La p re tens ión de H u s s e i n d e 
co loca r e l ' p rec io d e re fe renc ia 
e n 25 dó la res , c o n el ob je t i vo de 
f inanc ia r 7 0 . 0 0 0 m i l l ones d e dó -
lares d e d e u d a ex te rna , p rovo -
c a d o s e n g r a n par te por la gue -
rra, v e n í a e n un m o m e n t o m u y 
ma lo , p u e s p o d í a ace le ra r la re-
ces ión . E n la reun ión d e ju l io , 
Kuwa i t y A r a b i a S a u d í se opu-
s ie ron , en par te por el pape l q u e 
j u e g a n p a ra el impe r i a l i smo y, 
en par te , por sus i n te reses eco -
n ó m i c o s , d a d o s los e n o r m e s ac-
t i vos q u e p o s e e n e n O c c i d e n t e , 
y el r esu l t ado f ue un p rec io d e 
21 dó la res . C o m o es c o n o c i d o , 
a part i r de aqu í , las c o s a s se 
han d i s p a r a d o : el p rec io de l ba -
rril ha a u m e n t a d o , c o m o c o n s e -
c u e n c i a de q u e el b l o q u e o impl i -
c a la p é r d i d a de los 4 ,5 m i l l ones 
de bar r i les d ia r ios q u e p r o d u c í a n 
Irak y Kuwa i t , y c o m o p r o d u c t o 

de l m i e d o al d e s a b a s t e c i m i e n t o 
q u e p u e d e p r o v o c a r u n a g u e r r a 
ab ie r ta . Las c o s a s y a no s o n 
c o m o an tes y nad ie p i e n s a q u e 
el pe t ró leo p u e d a vo l ve r a la si-
t u a c i ó n q u e ex i s t ía an tes d e la 
cr is is de l Go l fo . 

L a c r i s is e s t á s e r v i d a 

A m e d i a d o s d e año , T h e Wa l l 
S t ree t Jou rna l , rea l izó u n a en-
c u e s t a en t re 4 0 r e l evan tes eco-
n o m i s t a s s o b r e las p e r s p e c t i v a s 
d e la e c o n o m í a a m e r i c a n a . De 
e l los, 35 p r e d e c í a n un debi l i ta -
m i e n t o , a u n q u e el c r e c i m i e n t o 
c o n t i n u a r í a al m e n o s u n a ñ o 
m á s . D e s p u é s d e la c r is is de l 
Go l fo , los p r o n ó s t i c o s h a n c a m -
b iado : só lo 19 p r e d i c e n o t ro a ñ o 
s in r e c e s i ó n y la m a y o r í a es tá 
de a c u e r d o e n q u e s e a v e c i n a n 
t i e m p o s du ros . El pape l q u e el 
p rec io de l pe t ró leo s u p o n e en 
es te c a m b i o d e p e r s p e c t i v a s lo 
ha pues to d e man i f i es to el se-
c r e t a r i o d e l T e s o r o , N i c h o l a s 
B rady , q u i e n r e c o n o c e q u e su 
e l e v a c i ó n s u p o n d r á p a r a e s t e 
a ñ o un c r e c i m i e n t o p r ó x i m o a 
ce ro . 

La e v o l u c i ó n d e la e c o n o m í a 
i n t e r n a c i o n a l e s t a r á e s t r e c h a -
m e n t e v i n c u l a d a al d e s e n l a c e de 
la cr is is de l Go l fo , po r s u s reper -
c u s i o n e s e n el p rec io y el abas -
t e c i m i e n t o d e pe t ró leo , y por los 
e fec tos mu l t ip l i ca t i vos q u e ten-
d r á e n el c o n t e x t o d e la a l ta in-
es tab i l i dad f i nanc ie ra ex i s ten te y 
la d e b i l i d a d d e l a e c o n o m í a 
a m e r i c a n a . A 2 5 d ó l a r e s el ba-
rril, q u e e s el p rec io q u e m a n e -
j a n la m a y o r í a d e los e c o n o m i s -
tas i n t e rnac iona les en s u s pro-
nós t i cos , la r e c e s i ó n a m e r i c a n a 
e s t á se rv i da . P e r o e s e p rec io 
s u p o n e q u e , d e n t r o d e la inesta-
b i l i dad e n el Go l f o Pé rs i co , los 
10 p a í s e s d e la O P E P mant ie -
n e n s u s rec ien tes c o m p r o m i s o s 
d e p r o d u c c i ó n y no es ta l l a la 
gue r ra . Si la t e n s i ó n e n la z o n a 
se e l e v a d e m o d o p r o l o n g a d o , y 
el p rec io s u b e por e n c i m a de 
e s t a c i f ra, c o s a m u y pos ib le , la 
s i t uac ión s e r á m á s g r a v e . T o d o s 
los p a í s e s se v e r á n a r ras t rados 
a la reces ión , se a c e n t u r a r á la 
cr is is f i n a n c i e r a y h a b r á r iesgos 
d e un " c r a c k " , c u y o s e f e c t o s 
des t ruc t i vos s o n imp redec ib l es . 

P o r s u p u e s t o , si e s t a l l a la 
g u e r r a y s e a m e n a z a el aprov i -
s i o n a m i e n t o d e pe t ró leo , el de-
sas t re e c o n ó m i c o e s t á a s e g u ra -
do . 

J e s ú s A l b a r r a c í n 
P e d r o M o n t e s 

Las repercusiones económicas de la crisis del Golfo 

13/9/1990 



CRISIS DEL GOLFO 

mnriEr PIAHO 

Causas y perspectivas de la intervención 

Los nuevos cruzados 
"Porque el petróleo es un elemento indispensable para la civilización industrial 
moderna... la inestabilidad en la región del Golfo -al contrario, por ejemplo, de 
la inestabilidad en Africa- se considera un motivo que justifica una 
intervención militar...". Así analizaba la crisis el International Herald Tribune el 
pasado 21 de agosto. Como puede observarse tiene poco que ver con la 
cínica profesión de fé de Bush, que se declaraba incapaz de soportar la visión 
de un pequeño país invadido. 

En e f e c t o , p r e t e n d e r q u e los 
E E U U h a n d e s p l e g a d o su ejérc i -
to p a r a d e f e n d e r el D e r e c h o In-
te rnac iona l e s u n a fa lac ia . La 
expe r i enc ia de l p a s a d o debe r ía 
hacer m á s s u s p i c a c e s a q u i e n e s 
lo h a y a n c re ído . B u s h no h izo 
invadi r ¡ l ega lmen te P a n a m á , c o n 
el r esu l t ado de l ases ina to d e mi-
les de c iv i les y la des t rucc ión de l 
barr io popu la r d e Chorr i l lo , por 
a m o r a la d e m o c r a c i a . A d e m á s , 
¿no r e c u e r d a n q u e el T r ibuna l 
In te rnac iona l d e La H a y a conde -
nó a E s t a d o s Un idos por m inar 
a g u a s te r r i t o r i a les n i c a r a g ü e n -
s e s ? E s a c o n d e n a fue s imp le -
men te d e s p r e c i a d a por el ún ico 
y g ran j u e z de l p lane ta : los Esta-
dos Un idos . 

S u s a l i ados m á s p r ó x i m o s s o n 
muy pa rec idos . Israel, a pesa r 
de las mú l t ip les reso luc iones en 
con t ra d e la O N U , o c u p a d e s d e 
1 9 6 7 t e r r i t o r i o s p a l e s t i n o s , y 
desde 1982 l i baneses , e inc luso 
el G o l á n sir io. T u r q u í a , uno d e 
los p a í s e s m á s p r ó x i m o s a Esta-
dos U n i d o s e n la reg ión, mant ie -
ne s u p r e s e n c i a mi l i tar en Chi -
pre d e s d e 1974 . Si r ia , co r te jada 
ac tua lmen te por la admin is t ra -
c ión repub l i cana , t i ene conver t i -
do L íbano en su co to d e caza . 
La U R S S se c o l o c a al lado de 
Occ iden te . . . 18 m e s e s d e s p u é s 
de habe r t en ido q u e a b a n d o n a r 
A fgan is tán . 

T o d o el lo reve la u n a cons tan -
te de la po l í t i ca a m e r i c a n a en la 
z o n a de l Go l fo : ga ran t i za r el f lu-
jo pe t ro le ro ; sos tene r a los régi-
menes út i les a tal e fec to ; apoya r 
a una p o t e n c i a mi l i tar , Israel, e 
ignorar las re i v ind icac iones de l 
p u e b l o p a l e s t i n o , i n c l u s o las 
más m o d e r a d a s . 

El punto exclusivo 

"El a c c e s o al pe t ro leo á rabe : 
sobre es te p u n t o e x c l u s i v a m e n t e 
se ha p r o d u c i d o el en f ren tam ien -
to", exp l i ca s in t a p u j o s el Busi -
ness W e e k (27.8 .90) , s e m a n a r i o 
de c a b e c e r a d e l g r a n cap i t a l 
no r teamer i cano . E d w a r d L. Mor -
se, ed i tor d e la rev is ta Pet ro-
leum In te l l igence W e e k l y y ant i-
guo r e s p o n s a b l e d e l d e p a r t a -
mento de Es tado pa ra la Ener-
gía, a f i rma : "Ac tua lmen te , c o m o 
nunca en el p a s a d o , la po l í t ica 
de las g r a n d e s po tenc ias ha to-
cado el c o r a z ó n de l sec to r pet ro-
lero" (BW. 20 .8 .90 ) . En un es-
fuerzo d e s ín tes is , el co r respon -
sal de Le Fígaro en W a s h i n g t o n 
escr ibía: "La po l í t ica a m e r i c a n a 
en el Go l f o se r e s u m e hoy en 
una pa lab ra : pe t ró leo . S e t ra ta 
de garan t i za r la l iber tad d e apro-
v is ionamien to a p rec ios razona-
bles" (14 .8 .90) . Hen ry K lss inger , 
con e l t o n o c a t a s t r o f i s t a d e 
quien p r e t e n d e jus t i f i car u n a in-
te rvenc ión mi l i tar , sos ten ía : "Los 
intereses v i ta les d e los Es tados 
industr ia les h a n s ido d i r ec tamen-
te a t a c a d o s . Si Irak c o n s i g u e 
anex ionarse Kuwa i t podr ía de-
terminar el p rec io de l pe t ró leo, 
chan ta jeando al con jun to de la 
Pen ínsu la a r á b i g a - q u e j u n t o 
con Kuwa i t e Irak con t ro la al re-

d e d o r de l 4 0 % de las reservas-
pa ra q u e reduzca su p roducc ión 
pe t ro l í fe ra" ( IHT. 20 .8 .90 ) . S e 
hab la de un "at raco" i rakí a las 
r iquezas de Kuwai t . Sin emba r -
go el a t raco occ iden ta l (a v e c e s 
en co laborac ión c o n los emi res ) 
sob re los recursos pet ro l í fe ros 
d e la reg ión desde la p r imera 
gue r ra mund ia l no pa rece haber 
m e r e c i d o el m i s m o ana tema. . . 
Cues t i ón de re l ig iones, pos ib le-
mente . 

Estados Unidos: 
dominar su 
dependencia 

M e n o s meta f ís icas son las ca-
r a c t e r í s t i c a s d e l p e t r ó l e o d e l 
Go l fo : de fáci l acceso , su cos te 
d e e x t r a c c i ó n e s d o c e v e c e s 
m e n o r q u e el de Es tados Uni-
dos , su ca l idad es super io r y su 
re f inado m á s barato. Así , ten-
d e n c i a l m e n t e , el p e t r ó l e o d e l 
Go l fo t o m a r á c a d a vez m á s la 
de lan te ra sobre los del Mar de l 
Nor te o los Es tados Un idos : la 
" m a n o inv i s ib le de l m e r c a d o " 
impond r ía la no ex t racc ión de 
es tos ú l t imos, s i empre q u e una 
m a n o d e h ie r ro m a n t e n g a e l 
cont ro l de l pet ró leo del Gol fo . 

En es ta reg ión las rese rvas 

i den t i f i cadas a l c a n z a n e l 6 0 % 
de l to ta l e n el p lane ta : A r a b i a 
S a u d i t a ( 25%) , I rak ( 10%) , Ku-
wa i t (9%) , Irán (9%) , E m i r a t o s 
A r a b e s U n i d o s ( 9%) . A d e m á s 
en t re 1985 y 1989 , ba jo el e f ec to 
de la c a í d a de los p rec ios de l 
pe t ró leo , la c o n t r a c c i ó n d e la 
p r o d u c c i ó n e n los E s t a d o s Un i -
d o s ha s u p u e s t o u n a p é r d i d a 
a c u m u l a d a de l 1 5 % . As í , s u s 
i m p o r t a n c i o n e s c r e c i e r o n u n 
5 0 % c o n re lac ión a las d e 1985 . 
A n t e s d e 1 9 8 5 los E s t a d o s Un i -
d o s i m p o r t a b a n 5 .5 m i l l ones d e 
barr i les por d ía ; en los ú l t imos 
m e s e s se h a l l egado a los 10 ó 
11 mi l lones . S u d e p e n d e n c i a d e 
las impo r t ac i ones roza e l u m b r a l 
de l 5 2 % , f ren te a un 3 9 % en 
1973 ; a s u v e z la f ac tu ra de l pe -
t ró leo s u p o n í a el 4 2 % de l déf ic i t 
d e la b a l a n z a comerc ia l , c o n un 
pe t ró leo a 18 dó la res el barr i l . 
Es ta mod i f i cac ión d e la s i t uac ión 
a m e r i c a n a - a la q u e se a ñ a d e 
la supe r io r i nc i denc ia d e los cos -
tes de l pe t ró leo s o b r e sus cos -
tes d e p r o d u c c i ó n indust r ia l en 
c o m p a r a c i ó n a las e c o n o m í a s 
de J a p ó n o la R F A - p e s a m u c h í -
s i m o en la d e c i s i ó n d e la a d m i -
n is t rac ión B u s h d e re fo rzar s u 
con t ro l s o b r e el Go l f o y s u s ri-
quezas . . . y d e "cas t iga r a Sa -
d a m " . 

Un d ip l omá t i co occ iden ta l d e s -

c r ib ía c o n e s t a f ó r m u l a , pub l i ca -
d a en el W a l l S t ree t Jou rna l , las 
s e g u n d a s i n t enc i ones y los ob je -
t i vos de los E s t a d o s U n i d o s y 
E u r o p a : "Es pos ib le ver a e s t o s 
p a í s e s ( los de l Go l fo ) c o m o u n a 
c r e a c i ó n q u e p e r m i t e a O c c i d e n -
te , u n a v e z m á s , e n f r e n t a r l o s 
en t re sí c o n la i n tenc ión d e con -
segu i r un pe t ró leo m e n o s caro" . 
C o n s e c u e n t e m e n t e , "el c o n t r o l 
d e u n a f u e n t e d e c i s i v a p a r a las 
e c o n o m í a s i ndus t r i a l i zadas se-
gu i rá e n pe l ig ro m i e n t r a s su po-
d e r (el de S a d a m ) y s u s a m b i -
c i o n e s n o s e a n c o n t r o l a d o s " 
(20 .8 .90) . 

Un dictador apoyado 
por Occidente 

C o n f ing ido c a n d o r , la p r e n s a 
n o s d e s c u b r e q u e S a d a m H u -
se in es un fe roz d i c tado r . P a r a 
q u i e n e s leen los i n f o r m e s a n u a -
les d e A m n e s t y In te rna t iona l -
c o n t e n i e n d o e s p a n t o s a s l i s tas 
d e p r e s o s po l í t i cos a s e s i n a d o s , 
" d e s a p a r e c i d o s " o t o r t u rados - no 
h a b í a l a m e n o r d u d a d e s d e 
h a c e m u c h o t i e m p o . I n c l u s o 
c u a n d o d e l e g a d o s d e la In terna-
c iona l Soc ia l i s ta v i s i t aban a sus 
" c a m a r a d a s " de l B a a s (Par t i do 
Soc ia l i s ta de l R e n a c i m i e n t o A ra -
be) . H o y la a d m i n i s t r a c i ó n B u s h 
y los p a í s e s o c c i d e n t a l e s p re ten -
d e n q u e s e c r e a m o s q u e h a n 
e m p r e n d i d o la ac tua l p r u e b a d e ' 
f u e r z a y las s a n c i o n e s p a r a de-
t e n e r a un d ic tador . 

Pe ro O c c i d e n t e y la bu roc ra -
c ia sov ié t i ca f i n a n c i a r o n y a r m a -
ron h a s t a h a c e b ien p o c o a es te 
d é s p o t a . N o s e p r o d u j e r o n s a n -
c i ones c u a n d o se e n c a r c e l a b a y 
a s e s i n a b a por m i l l a res a mi l i tan-
tes c o m u n i s t a s , lo q u e no impi -
d ió a la U R S S y la R D A m a n t e -
ne r s u s a y u d a s y las P C s e jecu -
tar sus reve renc ias . En 1974 , el 
B a a s d e H u s e i n l anzó u n a d u r a 
rep resa l i a c o n t r a los k u r d o s d e 
Irak, q u e hab i t an en las r e g i o n e s 
de las q u e se ex t rae el 7 7 % de l 
pe t ró leo u t i l i zado p a r a p a g a r las 

a r m a s y ios b i e n e s c o m p r a d o s 
e n t o n c e s a la Un ió n Sov ié t i ca y 
los pa í seç e u r o p e o s . En 1976 se 
in ic ió la d e s t r u c c i ó n s i s t e m á t i c a 
d e p u e b l o s k u r d o s ; las a r m a s 
c o n s e g u i d a s en O c c i d e n t e y la 
U R S S se u t i l i za ron e n e s a gue -
rra. Los g o b i e r n o s d e m o c r á t i c o s 
ni se i nmu ta ron . 

S a d a m H u s e i n t i ene un p o d e r 
a b s o l u t o d e s d e 1 9 7 9 , c u a n d o 
s o m e t i ó c o n te r ro r í f i ca v i o l enc ia 
a la o p o s i c i ó n re l i g iosa ch i í ta e 
in ic ió la g u e r r a c o n t r a I rán. La 
p r i o r i dad p a r a las " d e m o c r a c i a s 
i n d u s t r i a l i z a d a s " f u e e n t o n c e s 
a s e g u r a r su con t ro l d e la reg ión 
c u a n d o h a b í a d e s a p a r e c i d o su 
q u e r i d o g e n d a r m e , el S h a . Sa -
d a m H u s e i n p o d í a m i n a r el nue-
vo p o d e r i raní y c o n t e n e r s u s 
p r e t e n s i o n e s e x p a n s i o n i s t a s . El 
a r m a m e n t o y la t e c n o l o g í a co -
r r ie ron a rauda les , m á x i m e te-
n i endo e n c u e n t a q u e Irak, g ra -
c ias a su pe t ró leo , t o d a v í a p o d í a 
p a g a r . El F i n a n c i a l T i m e s d e 
L o n d r e s d i ce : "Por i rón ico q u e 
p a r e z c a , g r a c i a s e n pa r te a Sa -
d a m H u s e i n la o la i s l á m i c a no 
logró bar re r las c a b e z a s c o r o n a -
d a s d e l m u n d o á r a b e " ( 1 8 -
19.8 .90) . F r e d Ha l l i day , p ro feso r 
d e la L o n d o n S c h o o l of E c o n o -
mies , r e m a c h a la ¡dea: "S i él 
(por S a d a m ) no h u b i e r a t en i do el 
a p o y o d e U S A , y m á s e n g e n e -
ral d e O c c i d e n t e , es m u y p r o b a -
b le que , s i m p l e m e n t e , no es ta r ía 
a h o r a en el p o d e r " (The G u a r -
d ian . 13 .8 .90) . Es te a p o y o , igua l 
q u e la a y u d a f i nanc ie ra , la rec i -
b ió en t re o t ros d e Kuwa i t , A r a b i a 
S a u d i t a y los E m i r a t o s á r a b e s . 
Ve r t i e ron m i l es d e m i l l ones d e 
d ó l a r e s a c a m b i o d e u n a carn i -
ce r í a h u m a n a - m u r i e r o n a l r ede -
dor d e 5 0 0 . 0 0 0 j ó v e n e s i rak íes y 
8 0 0 . 0 0 0 i ran íes- q u e s i rv ió p a r a 
p r e s e r v a r s u s p a l a c i o s y los inte-
r eses d e los p a í s e s imper ia l i s -
tas. 

P e r o S a d a m c o m b a t í a a l 
"G ra n Sa tán" , J o m e i n i , y ade -
m á s e r a u n b u e n c l i en te . Es 
c ie r to q u e e s e b u e n c l ien te a r ra -
só , en m a r z o d e 1988, el p e q u e -
ño p u e b l o k u r d o d e Ha lab ja , ga -
s e a n d o 5 . 0 0 0 h o m b r e s , m u j e r e s 
y n iños . E n s e p t i e m b r e d e 1 9 8 8 
se repe t ía la o p e r a c i ó n , ob l i gan -
d o a d e m á s a 1 0 0 . 0 0 0 c i v i l es 
k u r d o s a huir . N u n c o se hab ló 
d e s a n c i o n e s . A f ina les d e 1988 , 
d e s p u é s d e b l o q u e a r t o d a s las 
r eso luc i ones d e la O N U rec la -
m a n d o s a n c i o n e s , el g o b i e r n o 
a m e r i c a n o c o n c e d i ó a Irak un lí-
n e a de c réd i to d e mi l m i l l ones 
d e d ó l a r e s . E v i d e n t e m e n t e e s 
m á s fác i l q u e los c a r r o s a m e r i -
c a n o s se a t a s q u e n e n e l des i e r -
to q u e s u s d i r i gen tes e n s u h ipo-
c res ía . 

El estrangulamiento 
financiero 
D e s p u é s d e 8 a ñ o s d e gue r ra , 
Irak e s t a b a acr ib i l l ado po r las 
d e u d a s y c o n su i n f raes t ruc tu ra 
f u e r t e m e n t e de te r i o rada . Al m e r -
c a d o d e a r m a s s e a ñ a d í a a h o r a 
el d e la r econs t rucc ión . Las f ir-
m a s e u r o p e a s , a m e r i c a n a s y ja-
p o n e s a s s e a g o l p a b a n e n la 
ven tan i l l a ; s in e m b a r g o , a u n q u e 
S a d a m t e n g a a r m a s , y a no t i e n e 
d ine ro . As í las c o s a s S a d a m s e 
d i r ig ió a s u s v ie jos a m i g o s : Ku -
wa i t , A r a b i a Saud i ta . . . , a los q u e 
d e b e de l o r d e n d e 3 0 . 0 0 0 mi l lo-
n e s de dó la res . 

La cr is is e s t a b a se rv ida . Es to 
se s a b í a t an to e n W a s h i n g t o n y 
P a r í s c o m o e n R iad . Lo q u e 
e s t á e n j u e g o es e l e s t r a n g u l a -
m i e n t o f i n a n c i e r o d e B a g d a d , 
c o n la c o n s i g u i e n t e cr is is po l í t i ca 
y soc ia l . L o s p r o b l e m a s d e Irak 
c o n K u w a i t a f e c t a n a la d e v o l u -
c ión de la d e u d a , al v o l u m e n d e 
ex t racc ión y e l p rec io de l pe t ró -
leo y a la c o n s t r u c c i ó n d e u n a 
ca r re te ra q u e u n a B a s o r a c o n e l 
pue r t o d e Kuwa i t . • • • 
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primEr PIAIIO 
CRISIS DEL GOLFO 

Un aumento de un dólar por ba-
rril -entonces a 14 dólares- su-
ponía 1.000 millones por año 
para Irak, que propuso que el 
aumento de recursos, producto 
de la elevación del precio, fuera 
repartido de forma desigual, 
priorizando a los países más 
desfavorecidos de la Liga Arabe. 
Las negociaciones se bloquea-
ron: es poco creíble que fuera 
sólo por voluntad del Emir de 
Kuwait. 

Desde hacía meses en Lon-
dres y en Washington -y en Tel 
Aviv- Sadam había tomado el 
papel de Jomeini. Se buscaba 
febrilmente la "reorganización 
del equilibrio en el Golfo", en el 
marco del actual retroceso de la 
URSS. Con la invasión de Ku-
wait, siguiendo su tradición de 
jugárselo todo a una carta, Sa-
dam dió la ocasión para la inter-
vención militar -evidentemente 
preparada desde hacía tiempo-
e impidió cualquier hipotética 
negociación a desarrollar en el 
marco del "mundo árabe". 

Se ha abierto una nueva fase 
histórica, después de la alarma 
de 1979, para el control del Gol-
fo y de su petróleo por el impe-
rialismo, en el momento que la 
pretendida "resolución de con-
flictos regionales" entre USA y 
URSS se saldan con la imposi-
ción de soluciones americanas a 
costa de los pueblos del Sur. 

El Kuwait del 4% 
de la población 

Después de la Primera Guerra 
Mundial, Gran Bretaña trazó las 
fronteras de Irak y levantó un 
Estado sometido a su influencia; 
lo mismo hizo con Kuwait, sepa-
rándolo de Irak para asegurar 
mejor su dominio en la región. El 
apoyo dado a Kuwait por Esta-
dos Unidos y sus aliados res-
ponde a la misma lógica históri-
ca, más allá de algunas diferen-
cias de contexto. Sin embargo, 
los medios de comunicación pre-
sentan la operación americana 
como un ejercicio de protección 
de una pequeña democracia. 

De nuevo la prensa económi-
ca es más realista. Financial 
Times denuncia a Sadam recu-
rriendo al argumento de haber 
"liquidado una de las plutocra-
cias menos populares del Golfo" 
(9-10.8.90). Y el Business Week 

constata apesadumbrado: "En el 
momento que Estados Unidos 
se convertía en el campeón de 
la democracia, desde Managua 
a Moscú, apoyar a las monar-
quías feudales de Oriente Medio 
resulta un embarazoso recorda-
torio de su tendencia a aliarse 
con las oligarquías que atravie-
san dificultades" (20.8.90). Em-
barazoso, pero bien cierto, los 
kuwaitíes entrevistados en la 
Costa Azul o Ginebra tienen ra-
zones evidentes para su des-
contento, pero expresan mucho 
más la realidad de Ginebra o la 
Costa Azul que la de la mayoría 
de la población de su país. En 
esa "democracia feudal" algo 
menos del 4% de la población 
dispone de derecho al voto; di-
cho de otra forma se le niega 
ese derecho al 96%. El Emir tie-
ne la facultad de disolver el par-
lamento, y lo hizo en mayo de 
1986; parlamento que, después 
de que la "oposición" fue barri-
da, no es más que una cámara 
de la propiedad. Los trabajado-
res inmigrados, que doblaron su 
número entre 1975 y 1985, su-
man el 80% de la población acti-
va. Los asiáticos (filipinos, tailan-
deses...) suman el 42% de ellos 
y los pertenecientes a otros es-
tados árabes el 38%. 

La reacción instantánea de las 
autoridades occidentales conge-
lando los haberes kuwaitíes, se 
explica, entre otras cosas, por el 
temor de muchas empresas, en 
las que KIO tiene importantes 
participaciones, a que Sadam li-
quidara esas inversiones para 
financiarse. La Kuwait Invest-
ment Office (KIO) está presente 
en los principales grupos indus-
triales europeos y americanos 
(desde Mercedes a Fiat, pasan-
do por IBM o General Electric). 
Su gestión es "uno de los miste-
rios mejor guardados del Golfo". 
Los kuwaitíes, una mínima parte 
de la población del país, no vi-
ven solamente de los ingresos 
del petroleo, sino también de su 
cartera de inversiones en Occi-
dente. Esto explica su menor in-
terés en el precio del petróleo -
cuentan además con dos siglos 
de reservas bajo sus pies- y su 
afinidad con otras oligarquías fi-
nancieras occidentales. 

Pero Sadam Husein, al frente 
de un régimen opresor, no ha 
agredido a Kuwait para asegurar 
la autodeterminación del pueblo 
árabe o su unidad. Y tampoco 

los Estados Unidos han organi-
zado el bloqueo y se preparan 
para una guerra en defensa de 
la autodeterminación de la po-
blación de Kuwait o de la región 
del Golfo: lo hacen para devol-
verle su trono al Emir y, sobre 
todo, para dominar esa zona es-
tratégica y su petróleo, que fluye 
muy bien cuando reinan poderes 
autocráticos, aliados con Occi-
dente y sometidos a su control. 

El declive de los 
Estados Unidos 

Hoy las constantes de esa políti-
ca se ajustan en un contexto in-
ternacional en profunda muta-
ción. La transformación más im-
portante es el declive económico 
de los Estados Unidos, junto al 
mantenimiento de su hegemonía 
militar. 

El editorialista del Wall Street 
Journal aborda el problema con 
menos ñoñería que los meapilas 
inflamados por el espíritu de cru-
zada: "Georges Bush se enfren-
ta a un problema mucho mayor 
que Sadam: la economía ralenti-
zada antes del shock petrolero 
irakí pone su reloj en hora con la 
recesión". Sin duda, la recesión 
que ya se hacía notar en algu-
nas ramas decisivas de la pro-
ducción en Estados Unidos, va a 
zarandear a la administración 
Bush cuando en noviembre se 
renueven las dos Cámaras. 

El "cruzado de Occidente" ha 
pensado: "Ahora la Casa Blanca 
tiene un chivo expiatorio, Sadam 
Husein, que ha hecho subir el 
precio del petróleo y provocado 
una costosa respuesta militar" 
(Business Week 27.8.90). ¿Está 
suficientemente claro? Cada re-
cesión de la economía america-
na tuvo sus "culpables": la 
OPEP, en 1974-1975; de nuevo 
ella y la competencia de los 
"dragones asiáticos", en 1981-
1982; la de 1990-1991 tendrá a 
Sadam... y puede que a la com-
petencia japonesa y alemana, si 
no financian con entusiasmo la 
demostración de la gran poten-
cia militar USA, en declive eco-
nómico. 

El alza del precio del petróleo 
-debida al bloqueo de Irak y no 
a la invasión de Kuwait- no es el 
factor motriz del estancamiento 
de la economía USA. Este se ha 
producido bajo el doble efecto 
del hundimiento del consumo y 

del descenso de las expectati-
vas de beneficios, que ha com-
primido los proyectos de inver-
sión. 

Por primera vez desde 1950, 
los Estados Unidos entran en 
una recesión, o en un estanca-
miento prolongado, con un défi-
cit presupuestario estructural al 
nivel del 3.6% del PNB. El en-
deudamiento federal, de las em-
presas y de los hogares ameri-
canos se ha doblado desde 
1982, hasta alcanzar los 9.6 bi-
llones de dólares. El cruzado 
Bush tiene realmente un proble-
ma grave. No quiere cometer el 
"error" de Lyndon Johnson, que 
"insistió en la "guerra a la pobre-
za' a la vez que financiaba una 
costosa guerra ofensiva contra 
Vietnam" (Wall Street Journal 
21.8.90). Aunque el número de 
pobres en Estados Unidos sea 
mayor que en 1979, y la diferen-
cia de ingresos entre ricos y po-
bres sea la mayor desde 1947, 
Bush espera que la guerra de 
Oriente Medio haga olvidar esa 
otra "guerra a la pobreza" que 
no está dispuesto a emprender 
en su propia casa. Un viejo tru-
co. 

Juegos diplomáticos 

Asistimos así a un extraño juego 
diplomático. La administración 
Bush y sus portavoces claman: 
estamos probando que somos la 
única superpotencia del mundo, 
y que el factor económico no es 
el único que puede determinar la 
posición futura de un país a es-
cala internacional; a la vez, mul-
tiplican sus esfuerzos para que 
los europeos, japoneses y saudi-
tas pasen por caja, es decir pa-
guen los gastos por el envío de 
su ejército a "Tierra Santa". 

El despliege masivo de fuer-
zas en la región no es nuevo. 
Después de la caída del Sha la 
administración Cárter instaló nu-
merosas bases. Pero por prime-
ra vez los Estados Unidos están 
presentes en Arabia saudita, y 
por mucho tiempo. Una situación 
de la que Washington intentará 
sacar partido jugando el papel 
de "guardia de tráfico internacio-
nal", según expresión de James 
Baker. Quienes pretendan en el 
Sur conducir sin un carnet made 
in USA, y sin respetar su código 
de circulación, pagarán multas 
de ordago. 

Estos proyectos están desfa-
sados respecto al lugar de los 
EEUU en la economía mundial, 
y están muy lejos de ser una 
realidad. Pero precisamente esa 
distorsión les hace más peligro-
sos. La unanimidad entre Was-
hington, las capitales europeas y 
Tokio -a pesar de las reservas y 
matices- es más fácil de lograr 
con relación al Golfo que sobre 
muchos otros problemas. 

Por otra parte, la debilidad de 
la URSS aparece totalmente cla-
ra. En las últimas semanas ven-
dió oro por valor de 1.000 millo-
nes de dólares; normalmente 
vendía 2 ó 3.000 millones al 
año. Las divisas escasean: a 
cambio de un anticipo de mil mi-
llones de dólares, Moscú ha 
puesto en manos del sudafrica-
no de Beers la venta de sus dia-
mantes. Sus reticencias tácticas 
no pueden esconder su asenti-
miento a la intervención. Quiere 
entrar a cualquier precio en el 
GATT, el FMI y el Banco Mun-
dial. Y eso bien vale sus múlti-
ples votaciones en el Consejo 
de Seguridad. 

En fin, y esto es mucho más 
importante, la ofensiva america-
na y occidental consolidará la 
dependencia de los países y los 
pueblos de la región, la expro-
piación a bajo precio de sus re-
cursos naturales por los "pode-
rosos" de Occidente y por emi-
res de cualquier ralea que man-
tienen como rehenes a "sus" 
pueblos desde hace decenios. 

Por los derechos de 
los pueblos árabes 

La política de Sadam Husein no 
sirve a los intereses de la pobla-
ción desheredada de Irak y de la 
región. No responde a la menor 
preocupación por las necesida-
des de la mayoría de los pue-
blos árabes. La retención de ci-
viles como rehenes no sólo se 
inscribe en sus tradicionales mé-
todos brutales de dominación, 
sino que ha dado a Bush un pre-
texto soñado. 

Cuando es necesario hacerlo 
todo por movilizar efectivamente 
a las masas de la región y desa-
rrollar una solidaridad internacio-
nal que impida la guerra, cuyos 
perdedores serían los dehereda-
dos, y para frenar los proyectos 
belicistas de la Casa Blanca y 
sus aliados, la política de Sa-
dam no favorece esa respuesta. 
Esto no debe impedir a quienes 
comprenden el sentido real de 
los preparativos guerreros ame-
ricanos y europeos, oponerse a 
ellos con toda claridad. El éxito 
de los nuevos cruzados va con-
tra el derecho a la autodetermi-
nación de los pueblos y de una 
auténtica democracia política y 
social. El dia que el pueblo tra-
bajador quiera acabar con el rey 
de Arabia Saudita, encontrará 
en el camino de su liberación a 
los mismos soldados que hoy 
dicen protegerlos. La prerrogati-
va para intervenir en la región 
que se arrogan los occidentales 
desde hace muchos decenios 
significa la negación de los dere-
chos de los pueblos. 

Charles-André Udry 

Niños kurdos gaseados por el ejército iraquí 
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Hace 20 años 

La 
VI Asamblea 
de ETA 
En Abri l de 1969 la pol icía desart iculó toda la dirección de 
ETA. Buena parte de ella fue deten ida y juzgada en Dic iembre 
de 1970 en el l lamado "Proceso de Burgos". Un pequeño 
grupo de mil i tantes comenzó a recomponer la organización y, 
en menos de un año, ETA func ionaba de nuevo. 

El 31 de Agos to de 1970 se reunió en Itxasu la VI Asamb lea 
de ETA. En el la se produjo la expuls ión de un grupo de 
mil i tantes del exil io con gente del Frente Militar y fundadores 
de ETA a su cabeza, y la d imis ión de las "células rojaé' que 
agrupaban a otros mil i tantes exi l iados, entre el los ant iguos 
dir igentes de ETA con gran prestigio. El or igen de la actual LKI 
está en esa "ETA-VI Asamblea", aunque la denominac ión de 
" VI Asamblea" en la sigla no se empezó a util izar hasta enero 
de 1.973 (en el Zutik! número 55). 

Mientras tanto, la ETA de los expulsados-esc ind idos siguió 
manten iendo, también, la sigla y era conoc ida como " E T A V' 
por dist inción a la otra; de el la -tras un largo proceso- se l lega 
hasta la actual organización armada. 

En d ic iembre de 1973, ETA-VI se fusionó con la LCR. Este 
fue un acontec imiento decis ivo en la historia de nuestro 
part ido, que se l lamó LCR-ETA (VI) hasta el congreso que tuvo 
lugar en el verano de 1976. 

Este Dossier ha sido e laborado por los co legas de Zutik!. 
Incluye tres art ículos actuales y un documento de ETA VI que 
es un ampl io extracto del Zutik! 53, que podemos considerar el 
pr imer texto polít ico de fondo de ETA VI, 

H U W D i r O U Z T I K O L A M a I L K 

T A H K R R I Z A F A L D U A K 

E L K A R T U O A I Y K Z E S 

E. T. A. 
( E u s k a d l T a A s k a t a s u n a ) 

UN INTENTO DE SINTESIS 
ENTRE LIBERACION NACIONAL Y SOCIALISMO 

La VI Asamblea de ETA no puede en-
tenderse como un hecho, una reunión, 
que se celebró hace ahora 20 años. El 
que esa misma Asamblea no aprobara 
resoluciones ni proyectos, así lo de-
muestra. La VI Asamblea debe enten-
derse como un proceso que nació tras 
las "caídas de abrir de 1969 y prosi-
guió después. 

El significado de ETA VI 

Pese a sus contradicciones y claroscu-
ros, el proyecto que guió ese proceso 
era transformar ETA de forma que, sin 
dejar de ser el sector más dinámico del 
movimiento de liberación nacional, se 
convirtiera al mismo tiempo en direc-
ción política del movimiento obrero. El 
fondo del problema es tan viejo como 
la moderna historia de Euskal Herria: 
hacer converger movimiento de libera-
ción nacional y movimiento obrero, in-
tentar que la clase trabajadora dirija la 
lucha de emancipación nacional, sinteti-
zar liberación nacional y socialismo. La 
forma en que se planteó tal proyecto 
fue transformar ETA en un partido de 
clase que continuaría liderando al sec-
tor más activo y radical del movimiento 
nacional. 

El intento fracasó. El movimiento na-
cional revolucionario se reorganizó en 
torno al sector de ETA (conocido desde 
entonces como ETA V) que rompió con 
la VI Asamblea. Y, pese a la conver-
gencia en la acción entre movimiento 
obrero y movimiento de liberación en 
los años 70, ni ha habido síntesis entre 
ambos ni ha existido liderazgo de la 
clase obrera en la lucha de emancipa-
ción nacional. 

El fracaso de un proyecto no significa 
que sólo existan resultados negativos. 
No se alcanzaron los objetivos. Pero el 
fruto del intento fue ETA VI y, desde 
ella, la actual LKI. Creemos, con toda 
honestidad, que su existencia ha sido y 
es un dato muy positivo en Euskadi y 
un germen para esa (por real izar) 
transformación revolucionaria de nues-
tra sociedad que debe incluir la síntesis 
entre liberación nacional y socialismo. 

La ruptura con la ideología 
nacionalista 

t a afirmación "socialista" de ETA fue 
muy anterior a la VI Asamblea. La teo-
ría del "nacionalismo revolucionario" 
formulada en la V Asamblea señalaba 
incluso que liberación nacional y socia-
lismo no eran sino "dos caras de una 
misma moneda". Pero el discurso ideo-
lógico de ETA y su proyecto estratégi-
co se daban sólo sobre claves naciona-
listas que supeditaban toda formulación 
política a la diferenciación entre lo que 
componía y no la nación, entre lo que 
se expresaba y no como conciencia 
nacional. 

El Zutik! 53 recoge con extensión' el 
signif icado de esa ideología y de la 
transformación que ETA VI representa 
en ruptura con ella. 

Una manifestación particular de ese 
fenómeno era el proyecto de construc-
ción de un Frente Nacional Vasco 
(FNV) que agrupara a todas las fuerzas 
nacionalistas. ETA había proclamado 
1970 como "año del Frente Nacional', 
había puesto en marcha la campaña 
"Batasuna" y mantenía contactos con 

fuerzas nacionalistas. En uno de los 
textos más famosos de la época ("Car-
ta a los Makos", 19-5-70), se conside-
raba el FNV como "la organización fun-
damental de esta etapa de la revolu-
ción" y se definía la táctica para su 
construcción como un doble movimien-
to: "hacia la derecha" para arrastrar a 
la burguesía abertzale y "hacia la iz-
quierda" para atraer al mov imiento 
obrero a una política abertzale. El pri-
mer movimiento tenía materialización 
concreta: acuerdo con otras formacio-
nes políticas y sindicales (ELA) nacio-
nalistas. El segundo era sólo una bue-
na intención que se realizaría por la 
labor de ETA en el movimiento obrero. 

La dirección nacional (BT) de ETA 
abandonó esta política de FNV en julio 
de 1970, antes de la VI Asamblea. Esa 
fue una de las causas de ruptura con lo 
que luego fue ETA V. 

Tanto en el terreno ideológico {Zutik! 
53), como político (la construcción del 
FNV como tarea principal), la ruptura 
de ETA VI con sus anteriores concep-
ciones sigue mereciendo hoy una valo-
ración positiva. Eran condiciones -no 
suf icientes, por supuesto- para que 
ETA jugara un papel decisivo en esa 
síntesis entre emancipación nacional y 
socialismo. 

"Partido de Clase" y 
movimiento nacional 

ETA, su historia, no puede analizarse 
mediante un recuento de los hechos 
protagonizados por unas personas es-
tructuradas en una organización arma-
da. Más allá de sus fuerzas organiza-

das, ETA ha catalizado la formación de 
un fenómeno social de masas -el na-
cionalismo radical- que la ha tomado 
como su emblema y la ha visto como 
su dirección política. 

Aunque de forma confusa, la gente 
de la VI Asamblea tenía conciencia de 
ello. De ahí su negativa a las propues-
tas de las "células rojas" del exterior, 
en el sentido de abandonar las siglas y 
la historia. De ahí, también, que el prin-
cipal esfuerzo pedagógico posterior a 
esa Asamblea se centrara en la polémi-
ca con las viejas concepciones mante-
nidas por ETA V. Se trataba de mante-
ner el carácter de dirección de esa ex-
presión radical del movimiento nacional 
y de ganarlo a las nuevas posiciones 
de ETA VI. 

Pero en condiciones de lucha contra 
una dictadura y de falta de peso espe-
cífico del movimiento obrero en la lucha 
contra la opresión nacional, esa expre-
sión de un fenómeno social de masas 
difícilmente podía darse si no era en 
torno a una ETA armada y nacionalista. 
Aunque hubo polémicas, ETA VI no 
teorizó el abandono de la lucha armada 
y durante un tiempo mantuvo organiza-
ción y práctica militar. Pero, a diferen-
cia de ETA V, eso tuvo muy pequeño 
peso en la organización después de 
que se celebrara la VI Asamblea. Bajo 
la orientación de autoconvert i rse en 
partido, las prioridades se dirigieron a 
la organización en fábricas, barrios, 
centros de enseñanza, mundo cultural, 
etc. La práctica impuso sus propios cri-
terios y toda la actividad armada -mien-
tras se mantuvo- se redujo a requisas 
de bancos. 

sigue en página II • • • 
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Tampoco se logró que la conversión en 
partido de clase se diera manteniendo la 
dirección del movimiento nacionalista ra-
dical. La causa fundamental era objetiva; 
era ese débil peso político del movimiento 
obrero en el mov im ien to de l iberac ión 
nacional . Pero deben añadi rse errores 
propios. 

Hoy no se nos ocurre contraponer la 
consigna de "autodeterminación" a la de 
"independencia". Sin embargo, con poste-
rioridad a la celebración de la VI Asam-
blea se fue forjando la teoría de que inde-
pendencia era una cons igna que no se 
debía usar porque "introduce división en-
tre los trabajadores". En el mismo sentido 
(aunque esto se produjo con posteriori-
dad), la defensa de un ámbito de organi-
zación a escala de todo el Estado, se lle-
gó a p resen ta r c o m o una "ruptura de 
campo" entre proyecto nacionalista y so-
cialista. 

Todo hay que situarlo en el contexto de 
ruptura con la ideología nacionalista y de 
enfrentamiento que ETA VI mantenía con 
ETA V que caracterizaba la consigna de 
autodeterminación de "la ETA Marxista -
Leninista-Españolista" como una "actitud 
reaccionaria" (Zutik! 59, 1971). 

Pero más allá de la importancia concre-
ta de estos errores, hay que entenderlos 
como síntomas de un proceso progresivo 
de "salida" del movimiento de emancipa-
ción nacional, un proceso en el que se va 
pasando de la necesaria oposición y con-
frontación con la antigua ideología nacio-
nalista, al abandono de gran parte de la 
teoría y práctica de liberación nacional en 
manos de ETA V. Los últ imos Biltzarres 
de LKI (III y, sobre todo, IV), han rectifica-
do ya esa línea y han supuesto un nota-
ble esfuerzo por reubicar el papel de la 
izquierda comunista dentro del movimien-
to de liberación nacional. Pero eso no evi-
ta que s e a m o s consc ien tes de lo que 
nuestros errores (en unos años, además, 

decisivos) añadieron a las dificultades ob-
jetivas. 

Mayos y minos 

En la histor ia de ETA VI hay, además , 
otro error de gran importancia: la escisión 
de la organización en dos mitades a fina-
les de 1972 (conocida como la escisión 
entre "Mayos" y "Minos"). Pese a todas 
las dificultades, la organización había lo-
grado para esa época un implantac ión 
bastante importante. Pero se era cons-
ciente de que la crít ica a las posiciones 
del pasado no había ¡do acompañada de 
una or ientación en posit ivo para el pre-
sente y el futuro. Vivíamos solo de la tác-
tica, sin un proyecto político. 

La necesidad de definir tal proyecto se 
convirt ió en objet ivo prioritario para una 
parte de la dirección, la que luego fuimos 
los "Mayoritarios" en la Dirección Nacio-
nal (BT). Aunque hubo un esfuerzo real 

por reflexionar sobre la situación política 
del momento, hicimos una opción en cla-
ves fundamentalmente ideológicas. En el 
extremo opuesto, los "Minoritarios" aboga-
ban por posiciones dominadas por la con-
t inuidad empír ica. Un diálogo de sordos 
y, en part icular, una falta de mínima vi-
sión histórica por parte de los "Mayos" lle-
vó a la escisión y, más tarde, a la disolu-
ción de los "Minos". 

Estos errores no nos impiden, como lo 
hemos hecho, reivindicar el esfuerzo que 
ha permitido crear la LKI actual. Tampoco 
nos impiden reivindicar nuestro origen y 
nuestra continuidad con ETA-VI en lo que 
tiene un significado más fuerte: la volun-
tad de que el movimiento obrero lidere la 
lucha de emancipación nacional y que la 
izquierda comunista vasca gane reconoci-
miento e influencia en dicho movimiento. 

Aho ra , c o m o hace 20 años , ésa es 
nuestra carta de identidad. 

José Idoiaga 

Documentos de ETA-VI 
Hemos extraído del número 53 de Zutik! (setiembre de 1971) algunos textos que 
nos parecen suficientemente representativos de los planteamientos de esta época: 
la ruptura de ETA con el nacionalismo, la valoración que se hace de los distintos 
intereses de clase ante la opresión nacional, la defensa de la lucha de clases, 
la solidaridad internacionalista y la violencia revolucionaria. Este documento apareció un 
año después de celebrada la VI Asamblea, y se trata del primer texto de fondo de ETA-VI 

LA RUPTURA 
CON EL NACIONALISMO 

En ETA se ha producido en los 
últimos tiempos una ruptura, un 
corte: el corte con la ideología 
nacionalista y con manifesta-
ciones de dicha ideología en la 
práctica política. Sin duda, sin 
los avances parciales anterio-
res, ese corte no se habría pro-
ducido. Por eso no debe enten-
derse como que "necesaria-
mente" debía producirse. No 
olvidemos que el grupo fraccio-
nalista excluido de E. T.A. ahora 
hace un año, es producto de la 
misma historia. Los conatos de 
cambio registrados a lo largo de 
nuestra trayectoria organizativa 
se mantuvieron hasta el pre-
sente dentro de un marco ideo-
lógico y de unos presupuestos 
doctrinales -cohesionadores 
del conjunto de nuestra activi-
dad- que poco tienen que ver 
con una organización revolucio-
naria del proletariado y sí mu-
cho con el nacionalismo bur-
gués. (...) 

Tenemos que ser muy claros 
en esto: No por casualidad 
hemos empleado la palabra 
"corte". Una crítica desde las 
posiciones actuales a nuestra 
práctica anterior es cualitativa-
mente diferente a la que podía-
mos hacer, por ejemplo, en 
1967 respecto a la política des-
arrollada cuatro o cinco años 
atrás. Se trataría en este caso 

de autocriticarnos por determi-
nados errores concretos, por 
fallos más o menos coyuntura-
Ies, por no haber aplicado con-
secuentemente los principios 
en que nos apoyábamos. Hoy 
no es posible criticar aquellos 
errores, sin un rechazo del con-
junto de tales principios, sin una 
impugnación global. Para decir-
lo de una vez: Sin impugnar la 
doctrina tradicional de E. T.A. y 
su concreta práctica política. Es 
por eso que decimos que no se 
trata de un paso más en una 
evolución ininterrumpida, sino 
literalmente, de un corte: La 
ruptura de E. T.A. con el nacio-
nalismo. (...) 

Por la naturaleza de la ideolo-
gía en general y del nacionalis-
mo en particular, la ideología 
nacionalista se manifiesta his-
tóricamente como factor cohe-
sionador de las distintas clases 
que forman la colectividad na-
cionalmente oprimida. Desta-
cando y absolutizando lo que 
de común hay a dichas clases 
en el seno de la nación (cultura, 
historia, tradición...) se enmas-
caran, en distinto grado las rea-
les contradicciones que oponen 
a dichas clases entre sí. (...) 

Pues bien: es en este punto 
preciso donde se sitúa el corte 
ideológico de que hablamos. El 
corte con el "interclasismo" in-

herente a la ideología naciona-
lista. (...) 

Esto no significa que haya 
necesariamente una contradic-
ción entre los intereses del pue-
blo vasco como tal y los de la 
clase obrera, entre la nacionali-
dad vasca oprimida y el proleta-
riado en tanto que clase. En 
cada etapa histórica hay una 
dase de vanguardia, una clase 
que lleva en sí el germen del 
cambio social, el germen de la 
revolución. En este sentido, tal 
clase se hace portavoz práctico 
de los intereses de la sociedad 
en su conjunto. Es importante 
que precisemos claramente 
desde ahora mismo que esto no 
debe significar un olvido del 
importante papel, aunque que 
subordinado, que algunos sec-
tores de la pequeña burguesía -
y no sólo estudiantes- están lla-
mados a desempeñar en las 
revoluciones por venir. (...) 

Lo importante es comprender 
la trascendencia de que la di-
rección de la lucha esté en 
manos de la única clase conse-
cuentemente revolucionaria 
hasta el final, la importancia de 
que el proletariado (y no sólo su 

destacamento: el partido) ejer-
za su misión histórica de clase 
de vanguardia. (...) 

Pensamos que sólo en la me-
dida que esto ocurra, en la me-
dida en que sea el proletariado 
quien encabece la lucha de las 
masas vascas (arrastrando a 
los sectores más progresistas 
del resto del pueblo y no, al re-
vés, dejándose arrastrar por 
ellos) podrá Euskadi ser libre. 

Será exclusivamente en fun-
ción de los intereses específi-
cos del proletariado como clase 
que deberán ser realizados tan-
to nuestros análisis como nues-
tra práctica concreta de lucha. 
En función del objetivo final 
(emancipación de la clase obre-
ra y abolición del trabajo asala-
riado) y no en función de "los 
intereses nacionales de Euska* 
di", "lo que quiere el pueblo", 
etc. nos aliaremos o no nos 
aliaremos con determinados 
sectores de la burguesía, nos 
inclinaremos o no, en su mo-
mento, por la separación, plan-
tearemos y realizaremos nues-
tra estrategia, nuestra táctica, 
nuestra práctica política cotidia-
na. (...) 

INCAPACIDAD DE LA PEQUEÑA Y 
MEDIA BURGUESIA PARA 

RESOLVER EL PROBLEMA DE LA 
OPRESION NACIONAL 

Prisión de Burgos. La mayoría de los presos y presas de ETA 
apoyaron la VI Asamblea. 

Cada una de las clases que en 
su conjunto forman la colectivi-
dad nacionalmente oprimida 
actúa, respecto a la reivindica-
ción nacional, con las mismas 
características que las distin-
guen en la lucha democrática 
en general, de la cual dicha rei-
vindicación forma parte. Estas 
características vienen determi-
nadas por sus intereses de cla-
se y éstos, a su vez, por el lugar 
ocupado en las relaciones de 
producción. 

Cada una de estas clases 
trata de "unlversalizar" su parti-
cular reivindicación. Así, la bur-
guesía no monopolista vasca 
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trata de universalizar su reivin-
dicación de clase tras mistifica-
ciones del tipo: "intereses na-
cionales", "autogestión de capi-
tal y trabajo", "hagamos primero 
una Euskadi libre y ya veremos 
luego si capitalista o comunis-
ta", etc. Más adelante veremos 
hasta qué punto dicha univer-
salización es puramente ideoló-
gica. Lo que importa resaltar 
ahora es que la única clase que 
históricamente ha asumido po-
líticamente la reivindicación 
nacional vasca es esta burgue-
sía no monopolista y que su fra-
caso no es casual sino necesa-
rio. 

La situación de esta burgue-
sía no monopolista en el con-
junto de las relaciones sociales 
de producción (opuesta tanto a 
la alta burguesía como al prole-
tariado, cuyo triunfo significaria 
su eliminación total como clase 
explotadora) determina sus al-
ternativas políticas. No se trata, 
pues, de que "la burguesía na-
cional lo ha hecho mal" o "ha 
traicionado al Pueblo Vasco". 
Se ha limitado a defender sus 
propios intereses de clase. 
Dada la peculiar constitución 
original del modo de producción 
capitalista en Euskadi, toda 
posible batalla de la burguesía 
no monopolista, intentando pre-
sentar una alternativa autóno-
ma, está de antemano conde-
nada al fracaso.(...) 

En Euskadi, esas capas me-
dias de que venimos hablando 
no todas se mantienen exacta-
mente en la misma postura, las 
mismas alternativas. Y así 
como en Catalunya es la bur-
guesía media quien da el tono 
al conjunto del nacionalismo 
catalán (un nacionalismo que 
no es tal sino autonomismo o 
regionalismo todo lo más) en 
Euskadi es la pequeña burgue-
sía la que marca con su sello al 
nacionalismo vasco que, por 
eso mismo, es mucho más 
"nacionalista". La burguesía 
media, cuyos representantes 
siempre aparecen enquistados 
en el PNV, se muestran mucho 

más dispuestos a archivar los 
"principios", lo que provoca ten-
siones e incluso escisiones). 

Esta burguesía media es an-
tes que nada antisocialista y 
como reforzamiento ideológico 
de su estrategia interclasista 
hace incapié especialmente en 
la religión, en el clericalismo 
tradicional del país. Cada vez 
que esta clase lograba el con-
trol del PNV, estrechando rela-
ciones con los partidos de dere-
cha, los sectores más decididos 
de la base, predominantemente 
pequeño burgueses, reacciona-
ban promoviendo escisiones. 
Los escisionistas se presenta-
ban invariablemente como ten-
dencia aconfesional frente al 
integrismo peneuvista. El prin-
cipal reforzamiento ideológico 
de esta tendencia, mucho más 
radical en cuanto al problema 
de la separación, es el chovinis-
mo antiespañol, chovinismo 
que es en ocasiones puro racis-
mo. 

La preponderancia de una ü 
otra corriente se manifiesta, en 
general, en una mayor o menor 
inclinación hacia el "interven-
cionismo" en la política estatal 
(pactos con los Mauristas, Jai-
mistas, con Acción Católica. •; 
participación en las elecciones) 
o hacia el "abstencionismo 
respecto a dicha política. 

Sin embargo, ni una ni otra 
corriente se plantean el proble-
ma fundamental: el de la des-
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lión del sistema. El carácter 
¡ase del nacionalismo vas-
lconduce siempre al dilema 
Iner que armonizar el radi-
mo de su reivindicación 

j l mantenimiento de su sta-
locial. Desde quienes, a 
ls de las Diputaciones, re-
In su "patriotismo" a la de-
ja de las ventajas que el 
lierto Económico de 1875 
lispensaba, hasta las tor-
pones más radicales del 
bnalismo pequeño-bur-
I pasando por la "sensata y 
loa espera de tiempos me-
e' en que el Estatuto de 
fiomía remediaría todos 
Bales, todas las formulacio-
l e la burguesía nacionalis-
| n escamoteado el fondo 
Iroblema: Nuestro pueblo 
ferá realmente libre cuan-
liga el poder de autodeter-

minarse, de disponer de sí mis-
mo, de elegir libremente su se-
paración o integración en pié de 
igualdad con los pueblos veci-
nos. Pero disponer de ese po-
der significa arrebatarselo a 
quienes hoy detentan todo po-
der. Pero insistimos: eso signifi-
ca, en nuestro tiempo, la Revo-
lución. De ahí la posibilidad de 
coexistencia de un gran radica-
lismo en las proclamas e inclu-
so en los métodos con una polí-
tica globalmente centrista, tal 
como a propósito de la antigua 
ETA señalábamos en nuestro 
Zutikl 52. De ahí también las 
vacioaciones y ambigüedades 
de estas clases medias en la 
lucha por la libertad nacional y 
demás reivindicaciones demo-
cráticas. Vacilaciones y ambih-
güedades tan necesarias como 
su fracaso histórico. (...) 

LA CLASE OBRERA DEBE 
ICABEZAR LA LUCHA CONTRA 

LA OPRESIÓN NACIONAL 
s actuales condiciones, 

I/a instauración revolucio-
ne la democracia total (lo 
implica el socialismo) po-
ilventar definitivamente la 
¡ón nacional. 
"o no se trata de que haya 
aplazar la lucha contra la 
ion nacional a una etapa 
rior a la instauración del 
lismo (como algunas Ínter-
iones oportunistas, con-
s que en varías ocasiones 
íetió el mismo Lenin, han 
ndido dar a entender) sino 
lucir dicha lucha, como la 
por toda reivindicación 

'crático-general no satisfe-
dentro del proceso global 
lucha por el socialismo, 
ritras exista el capitalismo 
rirá haber verdadera de-
icia ni verdadera igualdad 
los distintos pueblos y 

"es. Pero de eso no de-
ducirse consignas des-
adoras respecto a la lu-
¡emocrática, de la que la 
dicación nacional forma 
(•••) 

Por eso que el proletaría-
clase revolucionaría de 

LO QUE APORTALA CLASE 
OBRERA AL COMBATE CONTRA 

LA OPRESION NACIONAL 
"Para la clase obrera, decíamos 
en el Zutik! 52,no se trata sim-
plemente de retornar la lucha 
nacional de la burguesía. Para 
la burguesía, liberación nacio-
nal es un objetivo político den-
tro del cual se puede seguir 
manteniendo la explotación de 
clase. Para la clase obrera, el 
fin de la opresión nacional es un 
objetivo democrático a satisfa-
cer para todo el pueblo en su 
proceso de lucha hacia el so-
cialismo". 

Es decir: No simplemente vi-
vifica una lucha ya existente, 
sino la transforma, dándole un 
contenido revolucionario. Una 
vez cumplido el plazo de que 
dispuso la burguesía para en-
contrar una salida al problema, 
la clase obrera, única clase in-
condicionalmente democrática, 
no debe limitarse a apoyar el 
contenido democrático-general 
(no-socialista) dado por las cla-
ses medias a su combate, sino, 
en primer lugar, debe arrebatar 
a la burguesía la bandera de 
defensora exclusiva de dicho 
contenido para llevarlo hasta 

sus últimas consecuencias. 
Pero, ¿en qué se materializa 

eso? ¿Qué aporta la ciase 
obrera a la lucha por la libertad 
nacional (...)? 

Aporta su propia concepción 
revolucionaria, científica, de la 
lucha y destruye, paralelamen-
te, la representación ideológica 
burguesa de la lucha. Es decir: 
destruye las concepciones, mi-
tos y falsificaciones que la bur-
guesía empleaba para engañar 
a las masas vascas y arrastrar-
les a un combate que no era el 
suyo. 

En Euskadi, la ideología de 
esas clases medias se llama 
nacionalismo burgués y su tron-
co, su raíz, es el interclasismo. 
Dicho interclasismo lo refuerza 
con diversas connotaciones, la 
más relevante de las cuales es 
el chovinismo. En cuanto a los 
métodos de lucha directamente 
derivados de dicha ideología, el 
proletariado debe combatir en 
la hora actual, tanto las concep-
ciones pacifistas como las ba-
sadas en la violencia individua-
lista. 

La opresión nacional se ejer-
ce sobre el conjunto de la na-
ción. Pero eso no disminuye o 
aplaza las contradicciones en-
tre las distintas clases que for-
man la colectividad nacional. 

Entiéndase bien: No se trata 
de una renuncia de principios a 
tratar de integrar los elementos 
democrático burgueses de la 
nacionalidad oprimida en el 
combate contra la opresión 
nacional y demás formas de 
opresión política. Pero tampoco 
de dejarse integrar en el com-
bate reformista de tales ele-
mentos. 

En aras del apoyo de unos 

cuantos miles de pequeños 
comerciantes, abogados, técni-
cos pequeños industriales, etc., 
el proletariado no puede renun-
ciar a su punto de vista inde-
pendiente, rebajando una y otra 
vez los objetivos para impedir la 
deserción de dichos aliados. 
Una política basada en las con-
cesiones para evitar la desban-
dada de esos aliados sólo pro-_ 
vocará el contagio, al propio 
proletariado, de las vacilacio-
nes que la ocasionan. Y signifi-
cará de hecho el abandono, 
una vez más, en manos de la 
burguesía, del papel dirigente 
de la clase obrera.(...) 

FRENTE AL CHOVINISMO, 
SOLIDARIDAD DE CLASE 

FRENTE AL INTERCLASISMO, 
LUCHA DE CLASES 

nuestro tiempo, debe apoyar y 
tratar de encabezar toda lucha 
por las reivindicaciones demo-
cráticas, la lucha por la libertad 
nacional de las naciones opri-
midas comprendida. Pero sólo 
se convertirá realmente en cla-
se dirigente de dichas transfor-
maciones democráticas preci-
samente en la medida en que 
no renuncie a su propio punto 
de vista, en la medida en que, 
manteniendo su independencia 
como clase, se destaque a sí 
misma. (...) 

En conclusión, el que la clase 
obrera encabece la lucha con-
tra la opresión nacional (única 
forma de conseguir la libertad 
para nuestro pueblo) depende 
de que, al sumarse al combate 
hasta ahora abandonado a las 
vacilaciones de las clases me-
dias, no renuncie a sus propios 
intereses de clase, sino, por el 
contrarío se apoye en ellos; no 
renuncie a su propio punto de 
vista, sino, por el contrario los 
realce; no se deje arrastrar por 
alianzas temporales, sino por el 
contrarío, sepa destacar la es-
pecificidad de su combate. (...) 

La ideología constituye, junto 
con el nivel político y económi-
co, uno de los tres niveles esen-
ciales de toda formación social. 
En una sociedad de clases, la 
ideología es siempre una ideo-
logía de clase, determinada en 
su contenido por la lucha de 
clases. Su operatividad práctica 
depende justamente de su ca-
pacidad para ocultar su origen 
de clase, para presentarse, unl-
versalizada, como común a va-
rias clases. Mediante dicha uni-
versalización, la clase que ha 
segregado una ideología se 
justifica a sí misma y trata de 
encelar tras de sus particulares 
intereses a otras capas o cla-
ses. 

En Euskadi, el nacionalismo 
gran-español es Una de las 
manifestaciones de la ideología 
de la clase dominante, la alta 
burguesía. En respuesta a este 
nacionalismo ultrareaccionario, 
las clases medias vascas han 
puesto en pié otra ideología, la 
ideología nacionalista vasca. 

Tales clases medias, ponien-
do el acento en la diferencia-
ción antes que en la igualdad, 
tratan de extender a todos los 
sectores populares de la colec-
tividad nacionalmente oprimida 
sus particulares formas de con-
ciencia social, su particular con-
cepción ideológica. El señuelo 
utilizado preferentemente es el 
de los "intereses nacionales". 
Presentan como tales a sus 
particulares intereses antiprole-
tarios y anti-monopolistas. (...) 

La burguesía nacionalista es 
consciente de que por sí sola, 
es decir, sin el apoyo de la cla-
se más numerosa y combativa, 
el proletariado (al que trata de 
arrastrar), su fuerza a la hora de 
plantear una alternativa al fran-
quismo es nula. Su posición de 
clase le hace a la vez necesitar 
y temer la fuerza de la clase 
obrera. Si la clase obrera no se 
moviliza, el capitalismo mono-
polista seguirá imponiendo su 
Ley. La burguesía nacionalista 
sabe que eso significa para ella 
seguir desplazada de la junta 
rectora de la economía, relega-
da al furgón de cola de los ex-
plotadores. Pero la burguesía 
nacionalista sabe también que 
si el proletariado se moviliza 
contra la opresión a que está 
sometido, corre el riesgo de 

verse desbordada por la acción 
revolucionaria de éste, acaban-
do con sus privilegios de clase 
explotadora. 

Es por esta razón que la bur-
guesía nacionalista tiene y ten-
drá siempre una actitud vacilan-
te, aplicando una política cen-
trista. (...) 

De la necesidad de, a la vez, 
arrastrar y contener a las ma-
sas revolucionarias deriva la 
incapacidad de la burguesía 
nacionalista para dirigir ninguna 
clase de combate verdadero 
por la libertad de Euskadi. Si, 
como hemos dicho antes, toda 
ideología tiende a contagiarse a 
otras clases, en la ideología 
nacionalista esta característica 
se destaca de un modo particu-
larmente neto. El llamamiento a 
"patronos y obreros" trasluce 
esta concepción interclasista: 
patronos y obreros vascos y en 
cuanto tales, se nos quiere ha-
cer creer, de intereses conver-
gentes. (...) 

Como hemos dicho, el intercla-
sismo se encuentra a la base 
de la concepción nacionalista. 
Dicho interclasismo es reforza-
do por el chovinismo, tanto en 
el sentido de glorificación de lo 
autóctono como de rechazo de 
lo extranjero, considerado co-
mo intrínsecamente malo. 

En nuestro anterior Zutik! re-
cordábamos algunas de las 
manifestaciones recientes de 
este maniqueísmo. En "La insu-
rrección en Euskadi" publicado 
en 1964 se habla de "los espa-
ñoles que, en tanto que espa-
ñoles, lo mismo da que sean de 
derechas como de izquierdas". 
En el artículo de Sarrailh "Na-
cionalismo revolucionario", 
aparecido en "Branka", nB1 
(1966) se contraponen como 
polos de la contradicción funda-
mental lo vasco (=progreso) 
contra lo español (=reacción). 
En un cuadro incluido a modo 
de resumen, Basconia se iden-
tifica con: vascuence, socialis-
mo, propiedad social, euskaldu-
nidad y progreso. En el otro 
polo se identifica España con: 
castellano, feudalismo-burgue-
sía, propiedad burguesa y feu-
dal, hispanidad, reacción. To-
davía hoy, determinadas co-
rrientes nacionalistas han "re-
suelto" el problema de compa-
ginar nacionalismo con marxis-
mo mediante la identificación 
pura y simple de la reacción 
como "los españoles", de tal 
manera que los burgueses ex-
plotadores vascos dejan de ser-
lo (vascos) pues "carecen de 
una verdadera conciencia na-
cional". Pueden así seguir 
usándose los viejos clichés y la 
lucha sigue presentándose 
como "entre Euskadi y Espa-
ña". (...) 

El nacionalista toma respecto 
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a la existencia de la lucha de 
clases distintas posturas, todas 
ellas idealistas: desde quienes 
pura y simplemente las niegan 
hasta quienes, admitiéndola en 
general, consideran que nues-
tro caso constituye una "excep-
ción histórica". Distintos ideólo-
gos burgueses se han encarga-
do de montar el andamiaje ne-
cesario para tal construcción. 
Será así como oiremos hablar, 
como de una categoría históri-
ca, de la "secular democracia 
vasca"; o deducir de ciertas ca-
racterísticas especiales del 
desarrollo del ciclo feudal en 
Euskadi consecuencias excep-
cionales destinadas a demos-
trar que, en nuestro caso, la re-
volución no -es necesaria para 
lograr la igualdad y la justi-
cia.(...) 

El señor Uzturre nos decía en 
el "Alderdi" de abril: "Para decir-
lo de una vez: no todo es lucha 
de clases en nuestro pueblo". 
Hoy se admite que es necesa-
rio el socialismo (contra el que 
se proclama no estar) pero se 
aplaza ese combate para una 
etapa posterior. Incluso no se-
ñala el papel predominante del 
proletariado en el proceso de 
lucha, pero no se explica de 
qué manera podrá la clase 
obrera desempeñar tal papel si 
debe disimular la especificidad 
de sus intereses de clase para 
atraerse a la "burguesía nacio-
nal". Tras el biombo de los "inte-
reses del pueblo" se esconden -
o aplazan mágicamente- las 
muy reales contradicciones e-
xistentes entre las distintas cla-
ses de la colectividad nacional. 

Insistimos en que sólo la re-
volución podrá acabar con la 
opresión nacional que pesa 
sobre nuestro pueblo. Y la revo-
lución no significa el oculta-
miento de los enfrentamientos 
de clase, sino, por el contrario, 
su exacerbación. Y al mismo 
tiempo, en cuanto que la revolu-
ción pasa por la destrucción del 
Estado burgués español (tarea 
en la que están interesados 
todos los pueblos peninsulares) 
las contradicciones superes-
tructurales creadas entre tales 
pueblos por causa de unos inte-
reses que no son suyos, no de-
ben ser agudizadas, sino por el 
contrario, resueltas. (...) 

El nacionalismo, tanto el de la 
nación grande como el de la 
nación oprimida, han contribuí-
do a crear barreras entre los 
pueblos, dificultando su enten-
dimiento y fomentando el mutuo 
recelo. Tales recelos sólo desa-
parecerán definitivamente con 
la desaparición de la causa que 
los ha engrendrado que es, en 
último término, la existencia de 
la opresión nacional. Pero ya 
desde ahora los revolucionarios 
deben esforzarse por educaren 
los principios del internaciona-
lismo a los obreros y masas 
populares tanto de la nación 
grande como en la nación opri-
mida, con vistas a lograr la pau-
latina desaparición de tales re-
celos y desconfianzas, resal-
tando lo absurdo de cualquier 
forma de chovinismo tanto por 
una como por otra parte. (...) 
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DOSSieR 

Cómo se vivió la Sexta Asamblea en los "makos" 
volucionarios: clases de euskera, gim-
nasia, debates, .., todo con un solo ob-
jetivo: el día de la liberación. 

El año 69 me llevaron a Caraban-
chel. Esto fue precisamente uno de los 
acontecimientos más importantes para 
el desarrollo de mi pensamiento políti-
co, puesto que por primera vez tomaba 
contacto con anarquistas y con comu-
nistas de diferentes corrientes de pen-
samiento. La biblioteca de los presos 
políticos era asombrosa, aunque des-
graciadamente también los días de 
aquella época tenían sólo 24 horas. 
También nosotros dábamos charlas 
sobre la opresión nacional, la lucha 
armada..., qué estrépito, nos tachaban 
de pequeño burgeses. 

Mientras tanto los dirigentes de ETA 
también seguían un proceso parecido 
hacia el marxismo, pero más clara-
mente y por delante. Por tanto no me 
supuso un esfuerzo seguir con la orga-
nización. He dicho "con la organiza-
ción", pero no sucedió así. Cuando se 
empezó a debatir el papel de la acción 
armada de un grupo minoritario como 
era ETA dentro de la lucha popular y 
de clase, algunos militantes del "Frente 
Militar fueron autonomizándose. No es-
taban de acuerdo con el giro que se 

estaba dando hacia el marxismo ni con 
la importancia estratégica que se daba 
a la autoorganización y movilización de 
los sectores populares. A medida que 
se acercaba el Proceso de Burgos la 
solidaridad y las movilizaciones iban 
en aumento. Fuimos asimilando poco a 
poco el Mayo francés. Cada día tenía-
mos más seguridad en las reflexiones, 
en los pasos que estábamos dando. 
Los militaristas no hicieron las mismas 
reflexiones y quedaron fuera de ETA. 
Desde la cárcel seguíamos de cerca lo 
que sucedía en la organización. Preo-
cupados, escribimos la "Carta de los 
Makos" pero no solucionó nada. Como 
se vió un poco más tarde, otros com-
pañeros/as tampoco aceptaron el giro 
y se creó ETA V. 

La segunda parte de este giro lo viví 
en las cárceles de Madrid y Burgos. 
Tanto la organización como los/las mi-
litantes nos considerábamos comunis-
tas, pero bajo esa definición había es-
talinistas, maoistas, trotskistas etc. Los 
pasos hacia el pensamiento trotskista 
los dió la dirección, pero inmediata-
mente y no muy alejados en el tiempo 
también los presos nos definimos. Los 
debates entre "Minos" y "Mayos" los 
conocí con textos, pues hasta la ruptu-

Han pasado 20 años desde que se ce-
lebró la VI Asamblea de ETA. Dema-
siado tiempo para recordar con detalle 
todo lo sucedido en esa época. Pero 
hay cosas que no he olvidado y re-
cuerdo con nitidez los pasos que di 
para acercarme al marxismo, las con-
secuencias, cambios, etc.. Quizá en un 
sentido amplio el camino de muchos 
compañeros/as fuese parecido, pero 
no me atrevo a hablar en nombre de 
ellos/ellas. Por tanto estas lineas son 
testimonio de mi experiencia. 

Para septiembre de 1970 llevaba 2 
años largos en la cárcel. Cuando me 
detuvieron me consideraba un lucha-
dor por la liberación de Euskal Herria. 
"Cuestión nacional y social son dos 
caras de una misma moneda". Esta 
era nuestra definición y meta, es decir 
luchar por una Euskadi Soberana y 
Socialista, objetivos que se podían 
conseguir por medio de la lucha arma-
da. Más allá de esas definiciones ha-
bía leido muy poco y tampoco habia in-
tercambiado demasiadas opiniones di-
vergentes. Por tanto la cárcel fue un 
lugar para saciar el ansia de saber. 

Después de pasar los duros momen-
tos de la detención tratábamos de con-
vertir la cárcel en universidad para re-

ra no pude estar con ningún "Mino", 
posteriormente estuve con tres de 
ellos en Segòvia; estaban muy deso-
rientados. Recuerdo muy bien que un 
día me escribieron: "Ya verás, a medi-
da que leas cosas de Trotsky irás 
comprobando que son justamente las 
¡deas desordenadas que tú mismo tie-
nes en la cabeza". Decir que eran mis 
ideas desde luego era desorbitante 
pero me sucedió lo siguiente: a medida 
que iba leyendo libros de trotskystas 
se me ordenaba el puzzle de mi cabe-
za. Por eso los años que pasé en Se-
gòvia fueron muy fructíferos puesto 
que adquirimos los instrumentos para 
analizar y seguir estudiando. Todavía 
recuerdo con claridad lo emocionante 
que me resultó entender las razones 
de la degeneración de la Revolución 
Soviética, o el fracaso de la "Unidad 
Popular" en Chile. Hemos tenido mu-
chos errores, también nos hemos ale-
jado de algunas definiciones formula-
das por trotskystas, pero a pesar de 
todo estoy seguro que el camino em-
prendido en aquella época nos ha 
aportado mucho y que para conseguir 
esa sociedad libre que tanto deseamos 
en adelante también nos aportará. 

Sabin Arana 

LCR-ETA VI, mucho más que un guión 
Cuando culminó el proceso de fusión 
decidimos llamarnos ETA VI-LKI en 
Euskadi y LCR-ETA VI en el resto del 
estado; con ello queríamos significar 
que el nuevo partido era la suma de 
dos corrientes distintas. Ese guión 
nunca pudo expresar el tipo de unidad 
construida. 

Cuando se celebra la VIa Asamblea 
de ETA, la LCR estaba culminando su 
proceso de constitución como organi-
zación política. De hecho, nuestra pri-
mera aparición pública coincide con la 
campaña contra el Consejo de Guerra 
de Burgos de diciembre de 1970, que 
analizábamos con razón como la aper-
tura de la fase final del derrocamiento 
de la dictadura franquista. 

En aquel momento éramos en Eus-
kadi una organización débil y muy ex-
terna a la familia nacionalista, lo que 
puede explicar que entendiéramos tar-
de y de forma simplista la crisis que 
atravesaba ETA. En síntesis, pensába-
mos que era el resultado inevitable de 
la superación de una línea política que 
no daba más de sí; la ruptura era por 
tanto la única salida lógica y posible. 
Una parte se desprendía gente hacia 

el reformismo; otra intentaba dar conti-
nuidad a una política superada por los 
acontecimientos (ETA Va); finalmente 
ETA VIa sería una corriente "centrista" 
que podía evolucionar hacia el marxis-
mo revolucionario. 

Así las cosas, y teniendo en cuenta 
que por nuestra parte estábamos en la 
crisis que daría lugar a LC, el inicio del 
proceso de reflexión de VIa tuvo que 
ser fundamentalmente interno. Sin 
duda pesó mucho más la IVa Interna-
cional como referencia política general 
y, sobre todo, el trabajo de solidaridad 
y los contactos de la Liga francesa que 
nuestra propia actuación. Sin embargo, 
desde el primer momento que aparece 
la posibilidad de fusión, su repercusión 
sobre la LCR es enorme. 

Aunque no sacáramos todas las 
consecuencias de ello, entendíamos la 
construcción del partido como un pro-
ceso abierto, como producto de la uni-
ficación de distintas organizaciones y 
corrientes revolucionarias: en ese sen-
tido la evolución interna de ETA VIa 

planteaba una primera posibilidad, es-
pecialmente importante por tratarse de 
Euskadi y de esta organización. Por-

que ya entonces era constatable en 
Euskadi un estado de rebellón incom-
parable al del resto del Estado, que re-
lacionábamos directamente con el im-
pacto que la lucha armada de ETA 
había conseguido entre la juventud 
vasca y, en menor medida, con su 
mensaje político nacionalista, que en-
tendíamos de una forma muy limitada 
y contradictoria, y que aparecía, en 
principio, como el principal obstáculo a 
la fusión para una organización cuya 
referencia política y organizativa a la 
IVa Internacional tenía un peso deter-
minante. 

En sentido contrario jugaba el respe-
to hacia ETA, que había protagonizado 
acontecimiento decisivos y cuya prácti-
ca daba una salida a la voluntad revo-
lucionaria del pueblo vasco, desbor-
dando los límites que quería imponerle 
el nacionalismo burgués y los reformis-
tas. Así, en aquel momento escribía-
mos: "el movimiento obrero, los revolu-
cionarios y los comunistas tienen una 
gran deuda contraída con los militan-
tes de ETA"; lo que a pesar de se: una 
obviedad tenía su importancia, dado 
que el sectarismo era la enfermedad 

infantil de las organizaciones revolucio-
narias en construcción, y contrasta con 
las referencias al "nacionalismo peque-
ñoburgués" y la "violencia minoritaria" 
que esa misma declaración contenía. 

Este segundo aspecto, la ilusión por 
la unificación con un sector muy signi-
ficativo de ETA, marcó la actitud ante 
la unificación de la inmensa mayoría 
de la LCR. Sin embargo, vista desde 
desde ahora, es sorprendente la rapi-
dez y profundidad de la fusión de dos 
tradiciones políticas y organizativas tan 
distintas. En ello pesó la identidad polí-
tica, la referencia básicamente común 
a los ideales revolucinarios y a la IVa; 
pero, en mi opinión, lo decisivo para 
superar definitivamente todos los obs-
táculos fue la constatación casi inme-
diata de que tratábamos con gente 
como nosotros y nosotras, la idea de 
que aquella era tu gente y que nada 
justificaba permanecer separados. Y 
era cierto, aunque la LCR tenga una 
fecha de fundación anterior la historia 
de nuestro partido comienza realmente 
con la unificación entre ETA VIa y la 
LCR 

"Txato" Galante 
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primEr PlAno 
CRISIS DEL GOLFO 

Implicaciones energéticas de la crisis del Golfo 

Petróleo o energía 
nuclear: una falsa alternativa 
Los problemas energéticos ocupan un lugar central en la crisis del Golfo. Los 
"pro-nucleares" parecen haber encontrado la ocasión para una nueva 
ofensiva. AEDENAT ha escrito un extenso informe sobre estos temas que, por 
razones de espacio, nos hemos visto obligados a extractar. 

Las r e f l e x i o n e s q u e s i g u e n v a l e n 
para el c a s o d e u n a d i s m i n u c i ó n 
de la o f e r t a m u n d i a l d e c r u d o 
p r o v o c a d o po r un con f l i c to la rgo 
pero no m u y i n t e n s o ; d o n d e las 
hos t i l i dades m i l i t a res t i e n e n lu-
gar, p e r o no a d q u i e r e n d i m e n -
s iones c a t a s t r ó f i c a s . C o n s i d e r a -
mos p u e s q u e s e p r o d u c é u n 
a u m e n t o a p r e c i a b l e y s o s t e n i d o 
del p rec io de l p e t r ó l e o . C u a n d o 
se e s c r i b e n e s t a s n o t a s el p rec io 
del pe t ró leo a n d a e n t o rno a los 
30 d ó l a r e s po r barr i l m i e n t r a s e n 
1980 l legó a a l c a n z a r los 4 0 dó -
lares. C a b e a p u n t a r a l g u n a d i fe -
renc ia e n t r e la c r i s is d e e n t o n -
ces y la ac tua l . 

Una po l í t ica 
de d e s p i l f a r r o 

El c a s o e s p a ñ o l e s s ign i f i ca t i vo 
de la e v o l u c i ó n , y a q u e t r as u n a 
p r imera e t a p a ( 8 2 - 8 5 ) ca rac te r i -
zada por u n a d i s m i n u c i ó n d e la 
can t idad d e p e t r ó l e o d e m a n d a d a 
y por i n c r e m e n t o s m o d e r a d o s e n 
la e n e r g í a c o n s u m i d a , se p a s a , 
tras el d e s c e n s o de l p rec io de l 
crudo, a i n c r e m e n t o s d e c o n s u -
mo d e p e t r ó l e o y a u n a u m e n t o 
mayor d e las n e c e s i d a d e s e n e r -
gét icas. E s t a fa l t a d e p rev i s i ón , 
que a u m e n t a r á el i m p a c t o d e la 
crisis, t i ene m u c h o q u e ve r c o n 
la po l í t ica d e S o l c h a g a d e t rans -
ferir a los u s u a r i o s la d i s m i n u -
ción d e los p r e c i o s de l pe t r ó l eo 
para c o m b a t i r las t e n s i o n e s in-
f lacc ion is tas . Po l í t i ca q u e , a pe-
sar d e ser m u y p o p u l a r , h a s ido 
re i t e radamen te c r i t i cada por los 
e c o l o g i s t a s , p o r p o t e n c i a r e l 
desp i l fa r ro e n e r g é t i c o . 

Un a n á l i s i s m á s d e d e t a l l e 
permi te e n t e n d e r m e j o r las d i -
m e n s i o n e s de l p r o b l e m a . En el 

c u a d r o 1 se ind i can los c o n s u -
m o s d e e n e r g í a f ina l por s e c t o -
res y por t ipos . Resu l t a c la ra -
m e n t e pe rcep t i b l e q u e cas i la 
m i t a d se c o n s u m e e n el t r ans -
po r te e n f o r m a s d e g a s o l i n a s , 
q u e r o s e n o s y g a s ó l e o s A y B. El 
g r a v í s i m o p r o b l e m a q u e p l a n t e a 
la c r is is de l pe t ró leo es q u e la 
p rác t i ca to ta l i dad de l t r a n s p o r t e 
d e p e n d e d e él s in q u e ex i s t an 
c o m b u s t i b l e s a l t e r n a t i v o s . E l 
a s u n t o se a g r a v a si se p i e n s a 
q u e , d e a c u e r d o c o n las p rev i -
s i o n e s , e n el E s t a d o e s p a ñ o l y 
e n e l c o n j u n t o d e los p a í s e s 
d e s a r r o l l a d o s el t r a n s p o r t e s e r á 
el p r inc ipa l c o n s u m i d o r d e e n e r -
g í a a par t i r d e 1995 o de l 2 0 0 0 . 
El p r o b l e m a se t r a n s f o r m a e n 
c rue l p a r a d o j a si se p i e n s a q u e , 
c u a n t o m á s pe t ró l eo c o n s u m i -
sos , m á s d i s m i n u y e la v e l o c i d a d 
a q u e n o s d e s p l a z a m o s . El l ími-
te d e lo d i c h o es el E s t a d o d e 
Ca l i f o rn ia ( E E U U ) , q u e es d o n d e 
m á s pe t ró leo se c o n s u m e po r 
hab i t an te e n t r anspo r te , el q u e 
m á s p o r c e n t a j e d e su e s p a c i o 
d e d i c a a c a r r e t e r a s y e n d o n d e 
t o d o s los ana l i s tas c o i n c i d e n e n 
q u e no se s u p e r a r á la v e l o c i d a d 
m e d i a d e 2 3 k m / h , al m e n o s 
h a s t a el a ñ o 2 0 0 0 . 

Las a l te rna t ivas 

Es c la ro q u e a co r to p l a z o no 
ex i s te n i n g u n a f u e n t e d e e n e r g í a 
q u e , e n sen t i do es t r ic to , s e a al -
t e r n a t i v a al p e t r ó l e o . A s í po r 
e j e m p l o , el g a s na tu ra l p u e d e 
sus t i tu i r a ' los G L P ( b u t a n o y 
p r o p a n o ) a los g a s ó l e o s o al f ue l 
e n u s o s indus t r i a les y d o m é s t i -
cos , y e n g e n e r a c i ó n d e e lec t r i -
c i dad , pe ro no a la g a s o l i n a d e 
a u t o m o c i ó n . Lo q u e sí p u e d e 

h a c e r s e e s sus t i t u i r a l g u n o s d e -
r i v a d o s de l p e t r ó l e o p o r f u e n t e s 
a l t e r n a t i v a s e i n t e n t a r o b t e n e r , 
c o n la m i s m a c a n t i d a d d e c r u d o , 
m á s p r o d u c t o s i n s u s t i t u i b l e s . 
Es to se l o g r a p o r q u e e l p e t r ó l e o 
e s u n a m e z c l a h o m o g é n e a d e 
m u y d i s t i n t o s h i d r o c a r b u r o s , q u e 
po r d e s t i l a c i ó n f r a c c i o n a d a d a n 
los d e r i v a d o s y a a l u d i d o s ( g a s o -
l inas, g a s ó l e o s , fue l . . . ) . P a r a u n a 
c a n t i d a d d a d a d e u n c r u d o , las 
p r o p o r c i o n e s e n t r e los d i s t i n t o s 
p r o d u c t o s s o n f i jas . E x i s t e n s in 
e m b a r g o u n a s e r i e d e t é c n i c a s 
( c r a k i n g ca ta l í t i co , t é r m i c o , re fo r -
m a d o . . . ) q u e p e r m i t e m o d i f i c a r , 
d e n t r o d e c i e r t o s m á r g e n e s , e s -
t a s p r o p o r c i o n e s . L a i m p l a n t a -
c i ó n d e e s t a s t é c n i c a s e n re f i ne -
r ías s o n m u y c o s t o s a s y r e q u i e -
ren p e r í o d o s n o t a b l e s d e t i e m p o , 
po r lo q u e s u e j e c u c i ó n e x i g e 
c u i d a d o s a p l a n i f i c a c i ó n y s e r 
p e n s a d o s a l a rgo p l a z o . 

En el c u a d r o 2 s e v e la e s -
t r u c t u r a d e p r o d u c c i ó n d e las re-
f i n e r í a s e s p a ñ o l a s a n t e s d e las 
d o s c r is is de l p e t r ó l e o y e n la 
a c t u a l i d a d . R e s u l t a e v i d e n t e q u e 
h a a u m e n t a d o d e f o r m a n o t a b l e 
la c a p a c i d a d d e p r o d u c i r c o m -
bus t i b l es p a r a e l t r a n s p o r t e (ga -
s o l i n a s y g a s ó l e o ) a c o s t a d e los 
p r o d u c t o s i n d u s t r i a l e s y d e g e n e -
r a c i ó n e l é c t r i c a ( fue l -o i l ) . A p e s a r 
d e es to , t a n t o e l E s t a d o e s p a ñ o l 
c o m o la C E E t i e n e n u n n o t a b l e 
déf ic i t d e g a s ó l e o s y c l a r o s s u -
pe ráv i t d e fue l -o i l . E n e l c a s o e s -
p a ñ o l , d u r a n t e los ú l t i m o s t i e m -
p o s , v i e n e n e x p o r t á n d o s e a n u a l -
m e n t e m á s d e 6 m i l l o n e s d e to -
n e l a d a s d e fue l . 

C o n t o d o lo d i c h o c r e e m o s 
q u e e s t á r e s p o n d i d a la p r e g u n t a 
m á s p o p u l a r e n t o r n o a e s t o s t e -
m a s : ¿ P u e d e la e n e r g í a n u c l e a r 
con t r i bu i r a s o l u c i o n a r e l p r o b l e -

Cuadro 1. Consumo final de Energía en España (Ktep) 
C a r b ó n P e t r ó l e o G a s E l e c t r i c i d a d T o t a l 

Industr ia 4 . 2 5 9 12 .001 3 . 3 0 9 5 . 5 3 8 2 5 . 1 0 7 
T ranspor te 1 1 9 . 7 5 2 - 2 6 7 2 0 . 0 2 0 
Usos d i v e r s o s 4 7 2 8 . 2 7 4 571 4 . 5 3 0 1 3 . 8 4 7 

Total 4 . 7 3 2 4 0 . 0 2 7 3 . 8 8 0 1 0 . 3 3 5 5 8 . 9 7 4 

Elaboración AEDENAT. Fuente: SGE y RM. provisional marzo 1990 

Cuadro 2. Capacidad de producción de las refinerías 
españolas (M.Tm) 

1 9 7 3 1 9 7 9 1 9 8 9 

GLP 1 .289 3 ,0 1 .054 2 ,2 1 . 7 5 7 3 , 4 
Naf ta 2 . 0 3 0 4 ,7 2 . 7 7 6 5 ,7 1 . 9 7 0 3 , 8 
Gaso l i na 4 . 5 3 6 10,5 5 . 1 9 7 10 ,7 9 . 0 6 2 1 7 , 7 
Q u e r o s e n o 2 . 1 1 6 4 ,9 2 . 2 8 3 4 , 7 3 . 8 2 5 7 ,5 
Gasó leo 9 . 7 9 0 2 2 . 7 1 1 . 1 5 3 2 3 , 0 1 3 . 5 9 8 2 6 , 5 
Fuel 2 1 . 0 7 8 4 8 , 9 2 2 . 2 4 0 4 5 , 9 1 5 . 4 4 2 3 0 , 1 

Tota l 4 3 . 1 4 5 1 0 0 % 4 8 . 4 1 0 1 0 0 % 5 1 . 2 6 8 1 0 0 % 

Fuente: Memorias de la Delegación del Gobierno en Campsa y Aserpetrol. 

m a de l p e t r ó l e o ? C o n v e n d r í a s in 
e m b a r g o m a t i z a r m á s la c u e s -
t i ón . 

El r e g r e s o d e 
V a l d e c a b a l l e r o s 

U n p r i m e r e l e m e n t o d e j u i c i o e s 
s a b e r q u e n a d a t i e n e q u e v e r la 
p a r t i c i p a c i ó n d e la e n e r g í a nu -
c l e a r c o n la d e l p e t r ó l e o . E s p a ñ a 
e s u n b u e n e j e m p l o d e e l l o : 
m i e n t r a s " n u e s t r a " p r o d u c c i ó n d e 
e n e r g í a e l é c t r i c a d e o r i g e n nu -
c l e a r s u p e r a e n 7 p u n t o s la m e -
d i a c o m u n i t a r i a , n u e s t r a d e p e n -
d e n c i a de l p e t r ó l e o e n la p r o d u c -
c i ó n d e e n e r g í a p r i m a r i a s u p e r a 
e n 10 p u n t o s la m i s m a m e d i a . 
P a r a m a y o r s o r p r e s a c a b r í a d e -
c i r q u e e s t o o c u r r e a p e s a r d e 
q u e la g e n e r a c i ó n h i d r á u l i c a d e 
e l e c t r i c i d a d d u p l i c a l a m e d i a 
c o m u n i t a r i a . O t r o e j e m p l o c lar i f i -
c a d o r e s e l i t a l i ano , - d o n d e t r as 
e l c i e r r e e n 1 9 8 7 d e las c e n t r a -
l es n u c l e a r e s p o r r e f e r é n d u m 
p o p u l a r , e s t á d i s m i n u y e n d o e l 
c o n s u m o d e p e t r ó l e o . 

U n s e g u n d o e l e m e n t o e s re-
c o r d a r q u e la e n e r g i a n u c l e a r 
s ó l o p u e d e sus t i t u i r a l f ue l -o i l e n 
la g e n e r a c i ó n d e e l e c t r i c i d a d . Y 
e n n u e s t r o p a í s s o b r a m u c h í s i -
m o f u e l y a p e n a s s e u s a p a r a 
e s t e f in. 

A p e s a r d e lo d i c h o , e s p o s i -
b le q u e la c r i s i s d e l p e t r ó l e o s o -
b r e v u e l e e n la p r ó x i m a r e v i s i ó n 
d e l P l a n E n e r g é t i c o N a c i o n a l 
( P E N ) , p r e s i o n a n d o p a r a o b t e -
ne r la luz v e r d e p a r a la c e n t r a l 
n u c l e a r d e V a l d e c a b a l l e r o s . E s t o 
e s as í p o r q u e s e p r e v e í a u n c r e -
c i m i e n t o d e \a d e m a n d a e l é c t r i c a 
- q u e los t e c n ó c r a t a s j u z g a n m o -
d e r a d o y los e c o l o g i s t a s a b e -
r ran te - d e e n t o r n o a l 3 % a n u a l . 
P a r a c u b r i r e s t a d e m a n d a s e 
p e n s a b a recur r i r a la c o g e n e r a -
c i ón , a la c o n s t r u c c i ó n d e n u e -
v a s c e n t r a l e s d e c a r b ó n e hi-
d r á u l i c a s , a i m p o r t a r e n e r g í a d e 
F r a n c i a y a u t i l i zar los m á s d e 
8 . 0 0 0 M w d e g e n e r a c i ó n d e 
e l e c t r i c i d a d p o r f u e l q u e h o y e s -
t á n p r á c t i c a m e n t e d e t e n i d o s . E s 
r e s e ñ a b l e q u e e s t a p o t e n c i a e s 
s u p e r i o r a la n u c l e a r . 

L a b a t a l l a po r Inc lu i r V a l d e c a -
b a l l e r o s e n la r e l a c i ó n s e s a l d ó 
c o n u n a d e r r o t a de l s e c t o r p ro -
n u c l e a r q u e a r r a s t r ó al S e c r e t a -
r io G e n e r a l d e la E n e r g í a -e l 
p r o n u c l e a r P é r e z P i ta - a la d i m i -
s i ón . H e c h o q u e . in ic ió la p u g n a 
S o l c h a g a - G u e r r a q u e h e m o s s u -
f r i do e s t e v e r a n o . 

S e p e n s a b a e n t o n c e s u t i l i zar 
la p o t e n c i a e l é c t r i c a d e fue l -o i l , 
q u e h o y p r o d u c e m e n o s d e l 2 % 
d e e l e c t r i c i d a d , p a r a a l c a n z a r e l 
va lo r q u e la C E E h a a c o n s e j a d o 
a s u s m i e m b r o s c o m o t o p e : e l 

1 5 % . En las p r i m e r a s r e a c c i o n e s 
t r a s la c r i s i s , y a s e h a o í d o a los 
p r o - n u c l e a r e s c o m e n t a r , y a 
q u i e n e s les " b a i l a n e l a g u a " pu -
b l i ca r , q u e p o d r í a a h o r r a r s e pe -
t r ó l e o e l i m i n a n d o la p a r t i c i p a c i ó n 
q u e e l f u t u r o P E N p r e v e í a p a r a 
g e n e r a r e l e c t r i c i d a d ; e s d e c i r , 
a b r i e n d o V a l d e c a b a l l e r o s . S e r í a 
a b u r r i d o ins is t i r e n q u e e s t o n o 
s o l u c i o n a r í a e l p r o b l e m a y q u e 
f u e l e s lo q u e s o b r a y s o b r a r á . 

El a h o r r o e n e r g é t i c o 

L a v e r d a d e r a " s a l i d a d e p r o g r e -
s o " a e s t a c r i s i s d e b e r í a v e n i r d e 
la m a n o d e u n a a p u e s t a d e c i d i -
d a p o r l as d o s e n e r g í a s c o n 
m a y o r f u t u r o : las e n e r g í a s r e n o -
v a b l e s y s o b r e t o d o e l a h o r r o 
e n e r g é t i c o . E s e s t e s e g u n d o e l 
q u e o f r e c e m e j o r e s p e r s p e c t i v a s 
a c o r t o p l a z o . P o r q u e u n a d e las 
c o s a s q u e las c r i s i s d e l p e t r ó l e o 
d e l 7 3 y 7 9 d e j a r o n m e r i d i a n a -
m e n t e c l a r a s e s q u e e s p o s i b l e 
e l c r e c i m i e n t o e c o n ó m i c o s i n 
q u e l l eve a p a r e j a d o u n c r e c i -
m i e n t o de l c o n s u m o d e e n e r g í a . 
A s í p o r e j e m p l o , la i n t e n s i d a d 
e n e r g é t i c a ( E n e r g í a / P I B ) d e la 
C E E h a d i s m i n u i d o e n u n 2 5 % 
d e s d e 1 9 7 3 . E s d e c i r s e n e c e s i -
t a u n 2 5 % m e n o s d e e n e r g í a 
p a r a p r o d u c i r lo m i s m o . Y a ú n 
e s t a m o s m u y le jos d e a g o t a r los 
l ím i tes . C o m o b i e n r e c o n o c e e l 
I n f o r m e d e la C o m i s i ó n M u n d i a l 
p a r a e l D e s a r r o l l o y e l M e d i o 
A m b i e n t e - m á s c o n o c i d o c o m o 
I n f o r m e B r u n t l a n d - e s p o s i b l e re-
d u c i r a la m i t a d e l c o n s u m o d e 
e n e r g í a y c r e c e r s i m u l t á n e a m e n -
t e a l 3 % e n los p a í s e s r i cos . 
S ó l o h a c e f a l t a t e n e r v o l u n t a d 
p a r a l l eva r lo a c a b o . U n a po l í t i ca 
f i r m e q u e c o n j u g u e m e d i d a s ad -
m i n i s t r a t i v a s c o n i n c e n t i v o s f is-
c a l e s , a y u d a s a las r e c o n v e r s i o -
n e s y a la i n v e s t i g a c i ó n y s o b r e 
t o d o m e d i d a s d e p r e c i o s a d e -
c u a d o s , o f r e c e r í a r e s u l t a d o s ev i -
d e n t e s q u e n o s e h a r í a n e s p e -
rar . 

P o r o t r o l a d o , la a p u e s t a p o r 
las e n e r g í a s r e n o v a b l e s d e b e r í a 
s e r g e n e r a l y o f r e c e r í a s u s f ru -
t o s e n las p r o x i m i d a d e s d e l a ñ o 
2 0 0 0 . E s p e c i a l e s p o s i b i l i d a d e s 
d e d e s a r r o l l o t i e n e la e n e r g í a 
e ò l i c a y la s o l a r e n s u d o b l e v e r -
t i e n t e d e f o t o v o l t a i c a y t é r m i c a a 
b a j a s t e m p e r a t u r a s . U n a e l e v a -
c i ó n e n e l p r e c i o d e p e t r ó l e o c o -
l o c a r í a b a j o e l u m b r a l d e c o m p e -
t i t i v i dad e c o n ó m i c a t o d a s e s t a s 
e n e r g í a s . B a s t a r í a u n a p o y o in-
s t i t uc i ona l d e c i d i d o p a r a q u e s u 
i m p l a n t a c i ó n a g r a n e s c a l a f u e r a 
u n h e c h o . 

A s o c i a c i ó n E c o l o g i s t a d e 
D e f e n s a d e la N a t u r a l e z a 

( A E D E N A T ) 
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Declaración 
de Sao Paulo 

bu raí rica 

¿Una guerra entre tribus? 
En unos pocos días la guerra civil del Natal, que dura ya bastantes años, se 
ha extendido a muchos de los barrios negros del extrarradio de 
Johanesburgo. El cambio de situación responde a intereses muy claros. 

La exp los ión de v io lencia enfren-
ta a g rupos zu lús encuadrados 
por Inkhata, y a sectores de la 
pob lac ión mayor i ta r iamente jóve-
nes part idar ios de mov imien tos 
p r o g r e s i s t a s , en e s p e c i a l de l 
C o n g r e s o N a c i o n a l A f r i c a n o 
(CNA) . El gob ierno, for ta lec ido 
por el en f ren tamiento "entre ne-
gros" , ha decre tado el es tado de 
emergenc ia en las c iudades ne-
gras de Transvaa l . 

Las "razones" 
del conflicto 

Los t e r r i b l es a c o n t e c i m i e n t o s 
son el p roduc to de un lento pro-
ceso de put re facc ión de la situa-
c ión pol í t ica, en el que intervie-
nen los pr inc ipa les actores de la 
e s c e n a suraf r icana. 

En pr imer lugar Inkhata, dirigi-
d a por Buthelezi , que reina so-
bre el ban tus tán de Kwazu lu , en 
el Natal . Se trata de una fuerza 
reacc ionar ia , "tribal", pero tam-
b ién exp resa los in tereses polít i-
cos y cu l tura les de las él i tes bur-
g u e s a s zulús, part idar ias de la 
desag regac ión del país. Con un 
supues to proyecto nacional , In-
kha ta man ipu la una parte impor-
tan te de la poblac ión zulú en los 
conf l ic tos inter-étnicos. Por eso 
Buthe lez i es recibido en el ex-
t ran jero c o m o una personal idad 
de pr imer orden, en especia l por 
Tha tche r y la C a s a Blanca. 

Por su parte, el gob ierno utili-
z a d e s d e hace m u c h o t iempo a 
es te persona je . Más aún des-
p u é s de la aper tu ra de conver-
sac iones con el C N A , porque le 
in te resa demos t ra r que los ne-
g ros es tán d iv id idos entre el los 
s e g ú n u n a lógica de ideología 

racial. 
La p e r m a n e n t e c o m p l i c i d a d 

entre los pol icías suraf r icanos y 
los grupos a rmados de Inkhata 
es un secreto a voces. Pero la 
s i tuación es ya tan incontro lable 
que el mismo gob ierno intenta 
apagar el fuego. Su objet ivo es 
entrar en la negoc iac ión const i -
tuc ional no sólo con el C N A , 
s ino con todos los representan-
tes de los bantustanes, tamb ién 
con Buthelezi . 

Q u e d a por úl t imo el CNA. El 
mov imiento de Nelson Mande la 
ha sido c laramente desbo rdado 
por el deter ioro de la s i tuación, 
cuando apostaba por un lento 
proceso de negoc iac ión y com-
promiso . Su n u e v a es t ra teg ia 
parece d ic tada por una c ier ta 
impacienc ia: el atajo de las ne-
goc iac iones hacia una "Suráfr ica 
post-apartheid" está demos t ran -
do ser un cal le jón sin sal ida. El 
rég imen acentúa sus pres iones 
y hace chantaje por medio de la 
represión, en estas cond ic iones 
el C N A debe elegir entre la vuel-
ta a la movi l izac ión y la búsque-
da de nuevos comprom isos aún 
más arr iesgados. 

Para entender lo basta con ver 
c o m o los úl t imos acontec imien-
tos permi ten s i tuarse a persona-
jes sal idos d i rec tamente del sis-
t ema racial: sin duda a Buthele-
zi, pero también al genera l Holo-
misa, ¡Que habla en nombre de 
la poblac ión Xhosa l 

Los problemas 
del CNA 

El embrol lo actual t amb ién se 
debe a que el CNA, hasta hace 
muy poco, jugó sin rodeos la 

car ta de la en ten te cord ia l con el 
poder , l l egando inc luso a pre-
sen ta rse en m u c h a s dec larac io-
nes c o m o c o r r e s p o n s a b l e de l 
p roceso de re fo rmas. La juven-
tud de los barr ios, p o c o pol i t iza-
da pero a c o s t u m b r a d a a oir q u e 
la l iberac ión vend r ía de la lucha 
a rmada , no s i empre se inc l ina a 
en tender los mat ices , ni c o m -
p rende a q u e se es tá j u g a n d o 
c u a n d o el m i smo M a n d e l a p ide 
la in tervenc ión de l e jérc i to b lan-
co para acaba r con los a taques 
de Inkhata, o c u a n d o el C N A se 
reúne con m a n d o s de l e jérc i to 
sura f r i cano pa ra d iscut i r sob re el 
fu turo ejérci to. No es m u y evi-
den te q u e hoy la d i recc ión de l 
C N A tenga los med ios pa ra con-
trolar u n a par te de e s a j uven tud . 
El mov im ien to obre ro no sa ld rá 
re forzado. P res ionado y a para 
adap ta rse a las negoc iac iones 
secre tas , cor re el r iesgo en al-
g ú n p lazo de pro fund izar su divi-
s ión interna. 

M u c h o s m i l i t a n t e s e s p e r a n 
q u e el PC o f rezca u n a pol í t ica 
a l ternat iva; la en t rada en sus fi-
las de conoc idos d i r igentes de 
izqu ierda s indical , c o m o Moses 
Mayek iso , es par t i cu la rmente re-
ve ladora . Pe ro al PC le se rá 
m u y difíci l convence r l os mien-
t ras qu ie ra conc i l iar su pro fes ión 
de fé soc ia l is ta con la d e f e n s a 
incond ic iona l de la actua l l ínea 
del C N A , y con sus ref le jos sec-
tar ios f ren te a o t ras cor r ien tes 
de izqu ierda. 

En p róx imos n ú m e r o s cont i -
n u a r e m o s in fo rmando sobre la 
evo luc ión de la s i tuac ión pol í t ica 
en Suráf r ica , y los deba tes q u e 
a t rav iesan a la i zqu ie rda ante 
acon tec im ien tos dec is ivos . 

P. A. 

Convocados por el Partido de los Trabajadores 
(PT) se reunieron en Brasil representantes de 48 
organizaciones de izquierda de América Latina y El 
Caribe. Producto de ese encuentro es una 
declaración que ha tenido una enorme repercusión, 
que a continuación extractamos. 

militarizar zonas andinas de 
América del Sur tras la coartada 
de luchar contra el "narco-terro-
rismo". 

Por ello, reafirmamos nuestra 
solidaridad con la revolución so-
cialista de Cuba que defiende 
firmemente su soberanía y sus 
logros; con la revolución popular 
sandinista que resiste los inten-
tos de desmontar sus conquistas 
y reagrupa sus fuerzas; con las 
fuerzas democráticas, populares 
y revolucionarias salvadoreñas 
que impulsan la desmilitarización 
y la solución política a la guerra; 
con el pueblo panameño -invadi-
do y ocupado por el imperialis-
mo norteamericano, cuyo inme-
diato retiro exigimos-, y con los 
pueblos andinos que enfrentan 
la presencia militar del imperia-
lismo. 

Pero también definimos aquí, 
en contraposición con la pro-
puesta de integración bajo domi-
nio imperialista, las bases de un 
nuevo concepto de unidad e in-
tegración continental. Ella pasa 
por la reafirmación de la sobera-
nía y autodeterminación de 
América Latina y de nuestras 
naciones, por la plena recupera-
ción de nuestra identidad cultu-
ral e histórica y por el impulso a 
la solidaridad internacionalista 
de nuestros pueblos. Ella supo-
ne defender el patrimonio lati-
noamericano, poner fin a la fuga 
y exportación de capitales del 
subcontinente, encarar conjunta 
y unitariamente el flagelo de la 
impagable deuda externa y la 
adopción de políticas económi-
cas en beneficio de las mayo-
rías, capaces de combatir la si-
tuación de miseria en que viven 
millones de latinoamericanos. 
Ello exige, finalmente, un com-
promiso activo con la vigencia 
de los derechos humanos y con 
la democracia y la soberanía po-
pular como valores estratégicos, 
colocando a las fuerzas de iz-
quierda, socialistas y progresis-
tas frente al desafío de renovar 
constantemente su pensamiento 
v su acción. 

E n t r e l a s o r g a n i z a c i o n e s 
f i rmantes , a d e m á s de l PT, es tán 
el PC de C u b a ; el P R D y el 
PRT , de Méx ico ; el F M L N , de El 
S a l v a d o r ; e l P V P , M L N 
T u p a m a r o s y P S T d e Uruguay ; el 
PC, el M A S y PO, de Argen t ina ; 
el M A P , el MIR y el PC, de 
Chi le ; IU y el P U M , de Perú. . . 

Hemos constatado que todas las 
organizaciones de la izquierda 
concebimos que la sociedad jus-
ta, libre y soberana y el socialis-
mo sólo pueden surgir y susten-
tarse en la voluntad de los pue-
blos, entroncados con sus raíces 
históricas. Manifestamos, por 
ello, nuestra voluntad común de 
renovar el pensamiento de iz-
quierda y el socialismo, de rea-
firmar su carácter emancipador, 
corregir concepciones erróneas, 
superar toda expresión de buro-
cratismo y toda ausencia de una 
verdadera democracia social y 
de masas. Para nosotros, la so-
ciedad libre, soberana y justa a 
la que aspiramos y el socialismo 
no pueden ser sino la más au-
téntica de las democracias y la 
más profunda de las justicias 
para los pueblos. Rechazamos 
por ello toda pretensión de apro-
vechar la crisis de Europa Orien-
tal para alentar la restauración 
capitalista, anular los logros y 
derechos sociales o alentar ilu-
siones en las inexistentes bon-
dades del liberalismo y el capita-
lismo. 

Sabemos, por la experiencia 
histórica del sometimiento a los 
regímenes capitalistas y al impe-
rialismo, que las imperiosas ca-
rencias y los más graves proble-
mas de nuestros pueblos tienen 
su raíz en ese sistema y que no 
encontraron solución en él, ni en 
los sistemas de democracias 
restringidas, tuteladas y hasta 
militarizadas que imponen en 
muchos de nuestros países. La 
salida que nuestros pueblos an-
helan no puede ser ajena a pro-
fundas transformaciones impul-
sadas por las masas. 

Las organizaciones políticas 
reunidas en Sao Paulo hemos 
encontrado un gran aliento para 
reafirmar nuestras concepciones 
y objetivos socialistas, anti-impe-
rialistas y populares en el surgi-
miento y desarrollo de las vastas 
fuerzas sociales, democráticas y 
populares en el Continente que 
se enfrentan a las alternativas 
del imperialismo y el capitalismo 
neoliberal y a su secuela de su-
frimiento, miseria, atraso y opre-
sión antidemocrática. Esta reali-
dad confirma a la izquierda y al 
socialismo como alternativas 
necesarias y emergentes. 

Conocemos la verdadera cara 
del Imperio. Es la que se mani-
fiesta en el implacable cerco y la 
renovada agresión contra Cuba 
y contra la revolución sandinista 
en Nicaragua, en el abierto inter-
vencionismo y sustento al milita-
rismo en El Salvador, en la inva-
sión y ocupación militar nortea-
mericana de Panamá, en los 
proyectos y pasos ya dados de 
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ra para eso. Pero, como ya diji-
mos en las anteriores elecciones, 
"Ardanza aprendió pronto a aga-
char la cabeza ante el centralis-
mo, y a hacer bailar con el garrote 
a los disidentes". 

Según dice Ardanza, "la legis-
latura que ha terminado (les) ha 
sido muy provechosa": gracias a 
algunos factores externos, pero 
sobre todo como consecuencia 
de la influencia optimista de este 
gobierno, la mejoría de la econo-
mía ha sido muy señalada... aun-
que a nivel del paro las cosas no 
se han arreglado todavía. Ya se 
sabe que las leyes de la econo-
mía son muy misteriosas y desli-
zantes cuando las cosas van mal. 
Las razones siempre se encuen-
tran en la coyuntura internacional 
o dios sabe dónde. Pero cuando 
las cosas van bien, en cambio, 
entonces todo se debe a la acción 
de los gobiernos. Y es verdad, 
tanto en un caso como en otro, 
porque la economía no está al 
margen de las relaciones de cla-
ses, y los gobiernos (tanto políti-
camente como por medio del ga-
rrote) siempre ayudan al capitalis-
mo para que pueda salir de sus 
situaciones malas, y para que en 
las buenas pueda ganar mucho 
más. Los instrumentos de que 
dispone este gobiernillo (que a 
decir verdad no son muchos, por-
que los principales están en ma-
nos de Madrid) siempre se han 
puesto ai servicio del capitalismo: 
utilizando la ertzantza, dando 
subvenciones a la patronal, ade-
cuando la infraestructura a las 
necesidades de la industria, y de 
otras maneras. Y cómo no, por 
medio de las instituciones, para 
que un montón de mangantes 
(perdón, de servidores públicos) 
puedan enriquecerse. Esta gente 
besaría agradecida los piés su-
cios de Ardanza y del gobierno de 
coalición. 

En cualquier caso, lo que más 
ha subrayado Ardanza ha sido el 
ambiente de paz y de mayor esta-
bilidad creado gracias al pacto de 
Ajuria Enea (con la mayor de las 
prudencias, Ardanza no ha expli-
cado cómo se concilia ese paci-
fismo con el apoyo al envío de 
tropas al Golfo Pérsico). Y en esto 
también hay que darle la razón, 
en cierto sentido. Aunque los 
ideológos del montaje fueron los 
de EE, Ardanza puso los meca-
nismos y las condiciones para 
que el Pacto se realizase. Por 
medio de ese Pacto, los partidos 
del sistema han sido capaces de 

28 de octubre, autonómicas vascongadas 

¡¡Habemus elecciones!! 
Próximas las elecciones al parlamento vasco, hemos tomado prestado y 
traducido del euskera este artículo aparecido en Zutik! LKI y EMK se vuelven a 
presentar conjuntamente, a pesar de los mayores inconvenientes de la nueva 
ley electoral vasca a los que se refiere el artículo de Bikila, con la intención de 
repetir su anterior táctica electoral, esto es, hacer una intensa campaña propia y 

" ' voto para Herri Batasuna. pedir el 

Estas elecciones vascongadas 
| se presentan marcadas por una 
' nueva legislación electoral. Sobre 
i ello hay que subrayar dos cues-
tiones. La primera, la amenaza 
que aparece en el articulo 46 
sobre la "desestimación de voto". 

: Esto es, a las candidaturas que 
' se retiren para dar su voto a otro 
partido les caerá una multa de 
400 000 pesetas por circunscrip-

c ión electoral (400.000 x 3 = 
1.200.000 en total). ¿A quién va 

! dirigida esa amenaza? Adivina 
adivinanza. La segunda cuestión 

i se refiere a los gastos de campa-
ña. El tope de gastos de cada 
partido será de 120 millones de 
pesetas (I). Esta limitación no 
parece que vaya contra nosotros, 
porque nuestros presupuestos, 

S multas incluidas, son bastante 
más bajos. Debe ser que con esta 
medida quieren limitar un poco 
los gastos astronómicos de las 
campañas electorales. Por detrás 
está el problema de la financia-
ción de los partidos. 

Las c u e n t a s de l d i n e r o 

Las elecciones se están convir-
| tiendo cada vez más en pruebas 
Innmereiales. donde la imaaen 

sustituye a los programas y los 
contenidos; y el crecimiento de 
gastos que ello implica aumenta 
la dependencia de los partidos 
respecto de empresas y bancos. 
Para respaldar los gastos se pi-
den créditos, y luego hay que 
pagarlos, de una u otra manera, 
con dinero o con favores. Lo cual 
quita en cierta medida credibili-
dad a las elecciones y a los mis-
mos partidos. 

Basta recordar las noticias y los 
rumores aparecidos en estos últi-
mos meses: la distribución ilegal 
de licencias de las "tragaperras", 
que ha salpicado al PNV; los ru-
mores sobre la advertencia que 
algunos bancos hicieron a los diri-
gentes de EA ante el acuerdo de 
Ajuria Enea (amenazando con 
cerrar el grifo del dinero en caso 
de que no firmasen); los negocios 
y favores concedidos por el 
PSOE; el famoso caso Naseiro, y 
tantos otros. Además, la comisión 
creada para controlar la financia-
ción de los partidos ha dejado 
bien claro que es imposible saber 
de dónde salen, o dónde están, 
las fuentes de esa financiación. 

Ya se sabe, en la democracia 
"censitaria" sólo los propietarios 
tenían derecho a votar y a ser 
votados, v en la vieja Grecia úni-

camente los "hombres libres". En 
nuestra sociedad, según los prin-
cipios de la democracia universal, 
cualquiera puede dar el voto y 
tomar parte en las elecciones. 
Pero el que no dispone de unos 
cuantos millones, si quiere partici-
par, tendrá que arreglárselas 
para poner algunos pocos carte-
les miserables, o no tan misera-
bles. Claro está, siempre que un 
ayuntamiento democrático no le 
prive de ese derecho, con la ex-
cusa de que ensucia las paredes 
y las fachadas de las propiedades 
privadas. Las ondas de la radio y 
las radiaciones de la televisión no 
ensucian, porque entran fácil y 
limpiamente (en los cerebros) sin 
dejar rastro. Las tecnologías "lim-
pias" e influyentes siempre están 
en manos de los ricos. 

Y las o t ras c u e n t a s 

En una cosa al menos hay que 
dar la razón a Ardanza. Guando 
se formó la coalición de gobierno 
no pensábamos que duraría tan-
to, y sobre todo que este "matri-
monio de conveniencia" fuese a 
traer estos resultados, sobre todo 
para el PNV. Más aún, no creía-
mos que el mismo Ardanza valie-

N u e s t r o v o t o 
a Herr i B a t a s u n a 

Ya sabemos que en las eleccio-
nes no se juega todo el futuro, 
aunque sí algunas cosas que tie-
nen que ver con el futuro. Ya sa-
bemos también que las eleccio-
nes no son para nostros el campo 
de trabajo más importante, pero 
también tienen importancia y hoy 
día el pasotismo no tiene sentido, 
sobre todo porque hay, porque 
tenemos, a quién dar el voto. A 
HB, naturalmente. 

J . l . B ik i l a 
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dejar en un segundo plano sus 
diferencias recíprocas y de unirse 
todos contra ETA y HB. 

Haciendo causa común con el 
gobierno central, actuando en 
favor del sistema y del estado, el 
gobierno vascongado se ha mos-
trado firme en contra de ETA, 
condenando cualquier disidencia, 
pretendiendo dejar fuera de juego 
a la gente luchadora, queriendo 
domesticar la "subversión, la fies-
ta y la lucha" ("subersioa, jaia eta 
borroka'). Caso a caso, sitio a si-
tio, este gobierno (y todos los par-
tidos componentes del Pacto) 
han intentado extender las garras 
del Pacto a todos los niveles: lle-
vando la pelea a la Ibilaldia o a la 
Korrika (marchas en favor de las 
ikastolas y de AEK, respectiva-
mente, nota de la redacción), im-
poniendo el Pacto en los ayunta-
mientos, colocando la estanquera 
en las fiestas, metiendo los mo-
rros de la Ertzantza en todos los 
rincones, cerrando obstinada-
mentecualquier posibilidad de so-
lución en el conflicto de la autovía 
de Leizaran, etc. Ardanza ha cali-
ficado el Pacto como "hito históri-
co", porque lo que al principio 
consideraron como un trámite se 
les ha convertido en un camino 
con amplias posibilidades. 

Aunque sea sorprendente, el 
señor Kepa Aulestia ha querido 
matizar los datos de ese balance. 
Que la reactivación de la econo-
mía no ha acabado con el paro y 
la marginación, y que Euskadi no 
está bien colocada dentro de la 
economía europea (¿qué espera-
ba pues?); por otro lado, que ya 
va siendo hora de dar un empujón 
a la "sociedad civil" (no se sabe 
qué querrá decir con ello, vista la 
actitud que toman hacia los orga-
nismos ciudadanos que están 
fuera de las instituciones). 



wiujeRes 
Un debate abierto 

La elección de sexo 

En el Estado español está 
prohibido abortar por simple de-
cisión de la mujer, pero las femi-
nistas batallamos ardientemente 
por ello, a pesar de que no com-
partimos todos los deseos ni 
motivaciones de todas las muje-
res que quieren abortar. Pero 
precisamente porque no quere-
mos erigirnos en jueces de las 
mujeres, ni establecer juicios 
morales sobre las causas que 
motivan sus decisiones, menos 
se lo queremos otorgar al Esta-
do. Las mujeres deberemos 
apostar para que nuestras deci-
siones estén lo más acordes 
posibles con nuestros deseos de 
una sociedad mejor, pero para 
esto es imprescindible que po-
damos escoger, acertar o no, y 
la garantía está en tener una in-
formación veraz y contrastada. 

La selección de sexo median-
te medios físicos no tiene por 
qué llevar necesariamente a su 
"comercialización", ni implicar 
manipulación genética; no es el 

"niño a la carta". Pero aún así, 
solo nos parece interesante en 
la medida que pueda evitar la 
enfermedad de transmisión de 
sexo. No vamos a pretender que 
esto es un avance en el terreno 
de la elección de las mujeres. 
Mucho menos vamos a decir 
que es aconsejable en este 
caso, ni en ninguno. Pero pare-
ce difícil que se pueda conven-
cer a Esperanza Martín, la mujer 
de Mataró, de que su decisión 
es una aberración que se debe 
prohibir. No estamos ante un 
caso de "control de calidad" con 
motivos distintos a la procrea-
ción. 

El centro del debate 

Nos parece útil que el conjunto 
de la sociedad piense global-
mente en los derechos de las 
personas vivas y que la presión 
social que se genere no sea 
para "niños a la carta", ni para 
que nazcan más o menos niños 
o niñas según los criterios eco-
nómicos de los Estados. Esta-
mos para que la presión social 
esté a favor de las mejores posi-
bilidades para todas las perso-
nas, para que puedan tener una 
vida digna e igual tanto si son 
niños como si son niñas, si son 
rubios, negros, amarillos, listos o 
incapacitados según los hare-
mos imperantes. Una sociedad 
en la que todas las personas 
puedan decidir libremente con 
plenos derechos y capacidades 
sobre sus vidas. Quizás esto se 
vea muy lejano, ya que pasa por 
subvertirlo casi todo. Pero éste 
es el camino para que la presión 
social de las mujeres de la India 
no tengan que pasar por no po-
der educar a las niñas ni darles 
de comer, para que el Tercer 
Mundo no sea el "conejo de In-
dias" (nunca dicho más cínica-
mente) donde el primer mundo 
haga experimentos biológicos 
contra las personas. 

V mientras se dilucida si esta 
mujer puede o no tener legal-
mente una niña, queremos pre-
cisamente centrar el debate de 
selección de sexo en la capaci-
dad de decisión de las mujeres. 
No para escaquear ninguna dis-
cusión, sino precisamente por-
que en este Estado ese derecho 
no existe. 

Montse Cervera 

Los recortes de los periódicos del mes de agosto, que celosamente nos han 
guardado las amigas que no estaban de vacaciones, además de la desastrosa 
intervención del Golfo Pérsico, nos informan de la polémica sobre la selección 
de sexo. Una polémica que sigue abierta y un caso que sigue sin resolverse. 

Las técnicas 
de reproducción. 

El tema de las nuevas técnicas 
de reproducción es muy amplio. 
Sería ingenuo por nuestra parte 
pensar que en una sociedad pa-
triarcal y capitalista como la que 
nos ha tocado vivir, las mujeres 
somos las protagonistas de es-
tas técnicas. Cuando la investi-
gación está guiada fundamental-
mente por el beneficio económi-
co de unos pocos, las mujeres 
debemos ser cautelosas para 
defender nuestros derechos y 
hacer de cobayas para quienes 
piensan beneficiarse con nues-
tros cuerpos. 

La ley sobre NTR que fue 
aprobada en el Parlamento es-
pañol pasó sin apenas debate 
público y ha sido criticada preci-
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Se trata de una mujer de Mata-
rá, madre de cinco hijos varo-
nes, que desea a toda costa te-
ner una niña y quiere acogerse 
a la posibilidad que le brinda la 
técnica de selección de sexos. 
No creo ocioso aclarar que se 
trata de una técnica que no im-
plica manipulación genética; es 
posible por medios físicos filtran-
do los espermatozoides con cro-
mosoma masculino o femenino, 
e introduciéndolos por insemina-
ción artificial. Es algo relativa-
mente sencillo, aunque con bas-
tantes posibilidades de fallo, 
pero que en casos de enferme-
dades hereditarias ligadas al 
sexo pueden evitar un aborto no 
buscado. También se puede re-
alizar con manipulación genéti-
ca, y en este caso con riesgo 
real de lesión del embrión, lo 
que rechazamos totalmente. 
Pero que no es el caso que es-
tamos tratando. 

Un problema 
específico 

En esta polémica se mezclan 
pues problemas relacionados, 
pero en cualquier caso de distin-
ta naturaleza que creemos me-
recen un análisis y tratamiento 
específico. No se puede hablar 
de la elección de sexo como 
una "nueva técnica de reproduc-
ción" (NTR), ni se pueden meter 
alegremente en el mismo cajón 
todas las técnicas de reproduc-
ción (inseminación artificial, fe-
cundación in vitro....), ni tiene 
por qué existir una relación me-
cánica entre la aplicación de una 
técnica de reproducción y la 
manipulación genética, aunque 
todo ello vaya de la misma 
mano: los nuevos campos que 
la investigación ha abierto en 
este terreno. 

El contencioso que la mujer 
de Matará sostiene con los jue-
ces sobre la interpretación de la 
ley nos plantea varios interro-
gantes a resolver a nivel más 
general, contrastando opiniones 
y estableciendo mejor la relación 
de las mujeres con sus propios 
deseos, con la sociedad, con el 
Estado y sus leyes, con las nue-
vas técnicas de reproducción. 

sámente por ser muy permisiva 
en su interpretación sobre las 
posibilidades de manipulación 
genética. 

No estamos por el absurdo 
derecho del niño a la carta. Nos 
parece demasiado serio cuando 
estamos hablando de personas, 
establecer el capricho de tener 
un niño alto, rubio, inteligente y 
superior, blanco por más señas, 
o negro e inmune a las radiacio-
nes para que pueda ser un buen 
esclavo radioactivo. Las mujeres 
estamos más que nadie en con-
tra de la manipulación genética 
de embriones, que en manos de 
estos Estados pueden manipular 
a los seres humanos, dividiéndo-
los cada vez más en géneros, 
razas e inteligencias. Llevándo-
nos en fin biológicamente a una 
sociedad aberrante, donde las 
mujeres veríamos cada vez más 
lejos nuestra liberación. 

La polémica de la selección 
de sexo, abre interrogantes tan 
complejas como: ¿Por qué ese 
desmesurado deseo de materni-
dad en muchas mujeres? ¿Por 
qué para muchas, y particular-
mente muchos, no es lo mismo 
tener un niño o una niña? 

La primeras voces de alarma 
han venido de mujeres de la In-
dia y China, contra la presión 
social tan inmensa que sufren 
las mujeres para tener hijos va-
rones. Una presión tan feroz que 
los infanticidios y feticidios de 
niñas están a la orden del día. 

La batalla de las feministas in-
dias contra esta política de con-
trol de población es clara y con-
tundente; la cínica respuesta 
que ha significado el montaje de 
una clínica de selección de sexo 
en Bombay es una prueba de 

desprecio contra las mujeres 
para hacer pingües negocios. 
Las mujeres feministas siempre 
vamos a levantar la voz a cual-
quier política de población que 
recaiga sólo, contra y sobre las 
mujeres, ya sea presionándola 
para tener diez hijos o sólo uno 
y que sea varón. 

Así las cosas, el caso de la 
mujer de Matará ha levantado 
una gran polémica. Poco tiene 
que ver con el fondo de la cues-
tión el argumento de que "esto 
le causa una profunda depre-
sión", que suena a intentar 
adaptarse a la ley que está en 
vigor y sitúa el problema, no en 
el terreno del derecho de elec-
ción, sino el del derecho de de-
cisión, tema complejo cuando de 
leyes se trata. 

Resulta muy discutible que a 
través de un caso concreto de 
una mujer de más de 40 años 
que tiene cinco hijos varones, 
que quiere tener una niña, pue-
da ser considerado como algo 
progresista para las mujeres en 
general, a pesar que en este 
caso sea una niña la elegida. 

¿A quien protege 
el Estado? 

Pero ¿a quién pretende proteger 
el Estado prohibiendo a una mu-
jer optar por una técnica que 
existe y no es nociva, ni benefi-
ciosa, para su salud? ¿Quien es 
el Estado para establecer si son 
lícitos sus deseos de volver a 
ser madre, en concreto de una 
niña? ¿No hubiera sido lo nor-
mal que la mujer asumiera su 
decisión sin pasar por los tribu-
nales? 



HIOV i MÍ EPITO ObReRO 

CCOO gana la pre-batalla 

Se calientan las 
elecciones sindicales 

S u r á f r i c a 

U n c o c h e h e c h o c o n g a n a s 

La guerra de los preavisos ha ilustrado durante el verano los medios de 
comunicación. La iniciativa de CCOO de convocar elecciones sindicales en 
más de 200.000 empresas, asegurando un calendario electoral donde todos 
¡os sindicatos y trabajadores de la pequeña y mediana empresa tengan 
Garantizada la libre concurrencia, ha significado un duro golpe en el terreno 
organizativo a UGT y ha puesto al descubierto la fragilidad de la unidad de 
acción entre las cúpulas de CCOO y UGT. 

era cond ic ión necesar ia q u e se 
a c e p t a r a q u e allí d o n d e U G T 
c o n t r o l a , l a s " e m p r e s a s d e 
UGT" , según Sarac íbar , no con-
v o c a r a n e lecc iones o t ros s indi-
ca tos . 

¿ Q u é h a c e 
correr a U G T ? 

Se t ra ta de una pos ic ión hege-
mon is ta que rechaza la part ic i -
pac ión de los t raba jadores en la 
e lecc ión de de legados y rechaza 
la a u t o n o m í a de cua lqu ier f ue rza 
s ind ica l pa ra convoca r e lecc io-
nes. La a u t o n o m í a y la un idad 
de acc ión deber ía suped i ta rse a 
la h e g e m o n í a de UGT, es deci r , 
a q u e U G T s iga s iendo la p r ime-
ra f ue rza s indical , a u n q u e pa ra 
el lo h a y a que l imitar la posibi l i -
d a d de que ot ros s ind ica tos pue-
d a n p resen ta rse en "sus" empre -
sas. 

Es c ier to que a lgunos t raba ja-
do res no c o m p r e n d e n c ó m o se 
ha pod ido pasar del idil io pe rma-
nen te ent re a m b a s d i recc iones a 
las e s c a r a m u z a s y a la guer ra , 
p e r o e s t a i n c o m p r e n s i ó n no 
a fec ta a los mi l i tantes de C C O O 
y de U G T de las e m p r e s a s y de 
las ramas , y a que allí la un idad 
cupu la r no ha cua jado y en la 
negoc iac i ón co lec t i va y en la 
acc ión s indical , el conf l ic to ha 
p r imado m á s que la un idad. 
Pero aún así , la respues ta desa -
tada por U G T resul ta despropor -
c ionada. En este sent ido p u e d e 
en tende rse q u e no se ha origi-
n a d o en los preav isos, s ino en 
una ref lex ión que la d i recc ión de 
U G T sobre la un idad de acc ión 

Nada hay q u e rep rocha r a la Ini-
ciativa d e C C O O . Si se que r í a 
evitar lo ocu r r i do en las e lecc io-
nes s ind ica les de l 86 - f raude, 
"hombre de l male t ín" , 4 .600 mi-
l lones de pa t r imon io s ind ica l a 
UGT- no p o d í a ser de o t ra ma-
nera; m á s aún , c u a n d o t ras nue-
ve m e s e s d e negoc iac i on e s c o n 
U G T no s e h a b í a l l e g a d o a 
acuerdos. A b o r d a r las e lecc io -
nes en b u e n a s cond i c i ones pa ra 
C C O O e x i g í a no de ja r se sor-
prender por la "ope rac ión rastr i-
llo" de Sa rac íba r , ni por el p rea-
viso g e n e r a l i z a d o que , en pu ra 
lógica, p r e p a r a b a la U G T . La 
respuesta d e U G T a c u s a n d o a 
C C O O d e de te r io ro de la con-
f ianza m u t u a y de a ten tado con-
tra la un idad d e acc ión ha pues-

! to en ev idenc ia tan to el concep -
to de u n i d a d q u e m a n e j a la 
UGT, c o m o la deb i l i dad d e su 
aparato s ind ica l q u e no es tá pre-
pa rado p a r a s o m e t e r s e a un 
proceso d e m o c r á t i c o de e lecc io-
nes b a s a d o en el t raba jo mi l i tan-
te. Por o t ra par te , la pet ic ión de 
auxil io al G o b i e r n o , ha descu -
bierto los l ími tes d e su au tono-
mía y lo a r ra igado q u e s igue en 
ella a l gunos rasgos de l pasado , 
cuando e ran la " fue rza de l c a m -
bio". 

. ; V Í C , ¡r/r 

Unidad y e l e c c i o n e s 

En las n e g o c i a c i o n e s hab idas , 
UGT hab ía d e c l a r a d o var ias ve-
ces que una c o s a e r a la P S P y 

1 la un idad de acc ión y o t ra el in-
; terés e lec tora l d e c a d a fue rza . 

Pero a la ho ra de la ve rdad , se 
ha c o m p r o b a d o q u e pa ra U G T 

d i s t i n ta a la m a n t e n i d a h a s t a 
ahora , b ien por p e n s a r q u e é s t a 
f a v o r e c e m á s a C C O O , b i e n 
p o r q u e la u n i d a d se ha conver t i -
do en U G T e n u n a f uen te d e se-
r ios con f l i c tos in te rnos . 

La ac t i tud d e U G T pod r í a ser 
i nduc ida por la p res i ón de sec to -
res impo r t an tes d e la o rgan i za -
c ión con t ra r ios al m a r c o ac tua l 
de un idad y par t ida r ios d e u n a s 
f o r m a s d e conce r t ac i ón c o n el 
G o b i e r n o m á s conc i l i ado ras , s in 
q u e el lo s ign i f ique vo l ve r a las 
r e l a c i o n e s a n t e r i o r e s . P e n s a r 
c o m o Ju l ián A r i za q u e es to s e 
p o d í a h a b e r e v i t a d o c o n u n a 
p lan i f i cac ión c o m ú n , b u s c a n d o 
el ob je t i vo d e e x t e n d e r el s ind i -
ca l i smo s in compe t i r , a d e m á s de 
ser u n a i lus ión (que no es a j e n a 
a su pos i c ión po l í t i ca d e i ng reso 
en la s o c i a l d e m o c r a c i a ) s ign i f i ca 
no só lo s u b o r d i n a r C C O O al 
m o d e l o d e s i nd i ca l i smo d e U G T , 
q u e inc luye u n a c o n c e p c i ó n bu-
rocrá t ica d e la e x t e n s i ó n de l s in-
d i ca l i smo y u n a l im i tac ión a la 
par t i c ipac ión d e m o c r á t i c a de los 
t r a b a j a d o r e s ; s u p o n e t a m b i é n 
hace r un f laco serv ic io a la uni-
d a d de acc ión s ind ica l . 

R e t r o c e s o 
e n la u n i d a d 

La r e s p u e s t a n e g a t i v a d e Re-
d o n d o a m a n t e n e r u n a reun ión 
c o n Gu t ié r rez p r e s a g i a n un re-
t roceso de la u n i d a d de acc ión , 
r e t r o c e s o q u e p u e d e m e j o r a r 
t ras las e l ecc i ones o p ro fund i -
z a r s e e n f unc ión de los resu l ta -
dos . Por o t ro lado, el a n u n c i o de 
la p u e s t a e n m a r c h a por el G o -

b ie rno de un p lan de a jus te c o n -
t ra los t r a b a j a d o r e s a le ja la pos i -
b i l idad d e l legar a a c u e r d o s en 
la s e g u n d a f a s e d e la conce r t a -
c ión o d e ce r ra r la d e m a n e r a 
"amis tosa" . P o d e m o s p r e v e r q u e 
se per f i la un c a m b i o d e p a n o r a -
m a en el m o v i m i e n t o s ind ica l , en 
el q u e se p u e d e abr i r c ie r to mar -
co d e c o n f r o n t a c i ó n y cues t i ona -
m ien to de la po l í t i ca e c o n ó m i c a 
de l G o b i e r n o , q u e p o d r í a agud i -
z a r s e t ras las e l e c c i o n e s s ind i -
c a l e s y q u e v o l v e r í a a p o n e r d e 
n u e v o e n p r imer p l ano la neces i -
d a d d e u n a mov i l i zac ión d e ca-
rácter gene ra l . 

N o p e n s a m o s q u e las re lac io-
nes en t re los s i nd i ca tos v a y a n a 
v o l v e r al e n f r e n t a m i e n t o q u e 
p reva lec ió h a c e a ñ o s . La rup tu ra 
de l m a r c o de u n i d a d t end r í a un 
cos te e l e v a d o p a r a el s i nd i ca to 
q u e lo h ic iera . A d e m á s la res-
p u e s t a a ú n m o d e r a d a f ren te a la 
po l í t ica de l G o b i e r n o y la ex i gen -
c ia de l g i ro soc ia l y la d e f e n s a 
d e la P S P c r e a n un m a r c o q u e 
p u e d e n segu i r d e f e n d i e n d o jun -
tas a m b a s d i r ecc iones . 

S e t ra ta r ía m á s d e un c a m b i o 
e n las f o r m a s q u e de f o n d o e n 
la un idad de acc ión : m e n o s apa-
r ic ión púb l i ca c o n j u n t a y d e f e n s a 
de la P S P c o n s e ñ a s de ident i -
d a d prop ias , . . . 

La m u l t i n a c i o n a l M e r c e d e s t i e n e u n a fac to r ía e n S u r á f r i c a . H a c e 
u n a s s e m a n a s o c u r r i ó allí u n p e q u e ñ o a c o n t e c i m i e n t o q u e d a 
g u s t o c o m e n t a r . 

N o e s n a d a c o r r i e n t e q u e los o b r e r o s d e u n a c a d e n a d e m o n -
ta je se p o n g a n a ba i lar p a r a c e l e b r a r la sa l ida d e u n c o c h e . P e r o 
é s t e e ra u n c o c h e m u y e s p e c i a l : u n m o d e l o 5 0 0 S E d e s u p e r -
lu jo, t o d o e n v u e l t o e n c e l o f á n , i lus t rado c o n s l o g a n s de l C o n -
g r e s o N a c i o n a l A f r i c a n o y de l P C y c o n f o t o g r a f í a s d e N e l s o n 
M a n d e l a : e s el " M a d i b a m ó b i l " , M a d i b a , p a d r e , e s el n o m b r e c o n 
el q u e s e c o n o c e f a m i l i a r m e n t e a N e l s o n M a n d e l a , a q u i e n e l 
c o c h e v a d e s t i n a d o . 

El c o c h e ha s i d o f a b r i c a d o c o n c u i d a d o , c a r i ñ o y o r g u l l o p o r 
los o b r e r o s d e la f ábr ica , s in de ja r in te rven i r a n a d i e r e l a c i o n a d o 
c o n la a d m i n i s t r a c i ó n . Lo n o r m a l e s q u e u n c o c h e d e e s t e t ipo 
t a r d e e n f a b r i c a r s e 28 d ías , pe ro e s t a v e z h a n t a r d a d o s ó l o lo 
e q u i v a l e n t e a c u a t r o d í a s d e t r a b a j o . 

El c o c h e c o s t a r í a u n a s v e i n t i c i n c o m i l l o n e s d e p e s e t a s e n el 
m e r c a d o . P e r o e s t a v e z ha s i d o p a g a d o d i r e c t a m e n t e e n t r a b a j o : 
d u r a n t e m e s y m e d i o , los o b r e r o s h a n t r a b a j a d o u n a h o r a d i a r i ^ 
s in c o b r a r y ha h e c h o c a d a u n o c u a t r o h o r a s y m e d i a g r a t i s 
p a r a p a g a r las p i e z a s y los c o m p o n e n t e s . 

E n f in, los d e l e g a d o s d e los t r a b a j a d o r e s h a n p r o h i b i d o h a b l a r 
de l t e m a a los l i b e r a d o s de l s i n d i c a t o : s ó l o los o b r e r o s q u e h a n 
c o n s t r u i d o el c o c h e c o n s u s p r o p i a s m a n o s t i e n e n d e r e c h o a 
exp l i ca r s u o b r a a la p r e n s a . 

Y, ¿ d e q u é c o l o r e s e l c o c h e ? ¿Y tú m e los p r e g u n t a s ? Ro jo , 
n a t u r a l m e n t e . 

R. G ó r r i z 

No v a m o s a repet i r los a s p e c -
tos pos i t i vos q u e h a t en i do la 
u n i d a d , c o m o t a m p o c o o l v ida -
m o s s u s l ím i tes y con t rad i cc i o -
nes , pe ro t a m b i é n s a b e m o s q u e 
la r e c u p e r a c i ó n d e la u n i d a d ha 
e s t a d o l i g a d a al d e s g a s t e d e 
u n a l ínea d e p a c t o s q u e ob l i gó a 
C C O O a l levar u n a pos i c ión m á s 
o f e n s i v a c o n t r a el G o b i e r n o a 
par t i r d e l 85 . R e c u p e r a r e s t a 
o f e n s i v a c o n t r a el a jus te v o l v e r í a 
a s ign i f i car un f r eno al r e t r oceso 
de la u n i d a d y a q u e C C O O lle-
v a r a la in ic ia t iva q u e p rop i c ió el 
14 -D . 

La i z q u i e r d a s i nd i ca l no e s 
neu t ra l e n e s t a bata l la , a p o y a y 
e s t á d e a c u e r d o c o n la c o n v o c a -
to r ia d e e l e c c i o n e s por pa r te d e 
C C O O . Es to no se o p o n e a la 
u n i d a d de acc ión . N u e s t r o t raba -
jo se o r i en ta a g a n a r las e lecc io -
n e s s ind i ca les allí d o n d e es ta -
m o s , a un e n f o q u e d e la u n i d a d 
d is t in ta de l d e las c ú p u l a s : u n a 
u n i d a d q u e r e s p e t a la a u t o n o m í a 
p a r a la acc ión , q u e d e f i e n d e los 
c o m i t é s , q u e i m p u l s a un s ind ica -
l i s m o d e p a r t i c i p a c i ó n y q u e 
h a c e de la mov i l i zac ión g e n e r a l 
c o n t r a la po l í t i ca e c o n ó m i c a de l 
G o b i e r n o nues t ro p r inc ipa l ob je -
t ivo. 
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Vida de un revolucionario 
inquebrantable 

Enrique nació en Madrid en 1913. A los dieciséis años se 
afilió a las Juventudes Comunistas, con la que rompió en 
1933 para adherirse a la Izquierda Comunista dirigida por 
Nin y Andrade. Representó a esta organización en el Co-
mité de la Alianza Obrera que se formó en Madrid en 1934 
y fue secretario del Sindicato de Fotograbadores de la 
UGT desde 1934 a 1936. Tras la fusión de la Izquierda 
Comunista con el Bloque Obrero y Campesino en el 
POUM, pasó a ser miembro de su Comité Central. Partici-
pó en Barcelona (en donde se encontraba para preparar el 
Congreso de su partido) en los enfrentamientos de las 
jornadas de mayo de 1937. A raíz de estos sucesos fue 
encarcelado, recluido en un campo de concentración con-
trolado por el PCE, del que se fugó ya en los últimos mo-
mentos de la guerra. Consiguió llegar a Barcelona, donde 
quince días después de la caída de la ciudad fue detenido 
por los franquistas e internado en el campo de concentra-
ción de San Marcos, en León. 

Tras haber huido de él en 1939, se dedicó a reorganizar 
el POUM desde la clandestinidad y fue también secretario 
de la UGT en Catalunya. A partir de 1949 reside en París, 
siendo miembro del Comité Ejecutivo del POUM, pero 
manteniendo con regularidad viajes al interior. 
Pocos años después de la caída del franquismo, volvió a 
Madrid, en donde residía con su compañera Emma. 

Enrique Rodríguez no militaba en la actualidad en nin-
guna organización política, si bien participó en reuniones, 
Congresos y diversas actividades de nuestro partido. Era 
miembro activo de la Fundación Andreu Nin. Se mantuvo 
fiel a sus ideas marxistas y antiestalinistas hasta el final 
de su vida. 

Leal a la Revolución hasta la muerte 

Nuestro adiós a 
Enrique Rodríguez 
El 3 de agosto falleció en Madrid Enrique Rodríguez Arroyo, ex-dirigente del 
Partido Obrero de Unificación Marxista que fue un muy querido amigo de 
nuestro partido y siempre se consideró, con razón, nuestro camarada. Para 
comprender no sólo el cariño sino la admiración que sentíamos hacia él, 
basta con leer su impresionante biografía. Precisamente ahora, cuando tan 
necesaria es la búsqueda de fuentes moral mente limpias para el movimiento 
revolucionario, pocas lo son tanto como las vidas de los que sufrieron 
sucesivamente la represión estalinista y fascista, y ninguna consiguió 
quebrarlos. Tenerlo junto a nosotros estos últimos años de su vida ha sido un 
inolvidable honor. 

En un número especial dedicado 
a los acontecimientos de 1934 
que INPRECOR publicó en no-
viembre de 1984 publicamos 
una entrevista con Enrique so-
bre cómo se habían vivido en 
Madrid aquellas jornadas, que 
reproducimos parcialmente aho-
ra. 

¿Qué ambiente existía antes 
de los sucesos de octubre en 
el Madrid obrero y popular? 

Yo creo que el clima político que 
se respiraba en Madrid enton-
ces, era completamente distinto 
al que se conoció durante el pri-
mer bienio republicano, en que 
la clase obrera estaba casi para-
lizada por la política reformista 
de la Unión General de Trabaja-
dores. Una vez que los socialis-
tas salieron del Gobierno y per-
dieron las elecciones del 33 
pues se operó una radicalización 
profunda, a lo que contribuyó 
poderosamente Largo Caballero 
con sus discursos y mítines en 
los que defendía la acción insu-
rreccional y la necesidad de de-
rrocar el Estado burgués, puesto 
que no había posibilidad dentro 
del marco de ese Estado para 
mantener conquistas y llegar al 
socialismo. En este terreno se 
operó de una manera rapidísi-
ma, a una velocidad enorme, 
una radicalización completa de 
los trabajadores. 
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El sentimiento era justamente 
liquidar la sociedad burguesa y 
por la única vía posible, que era 
la acción violenta. Esto decían 
los dirigentes socialistas del 
sector de Largo Caballero y las 
masas estaban convencidas de 
ello. Otra cosa es lo que había 
en la cabeza de los que dirigían 
el "Comité Revolucionario" del 
Partido Socialista, que emplea-
ba un lenguaje revolucionario, 
aunque no tuvieran intención de 
justamente derrocar la sociedad 
burguesa, y eso lo utilizaban 
como un arma de presión para 
evitar que la CEDA entrara en el 
gobierno. 

Las masas en ese terreno es-
taban muy por encima de la di-
rección; la dirección socialista 
no se proponía realmente 'la in-
surrección. 

¿Hubo verdaderamente una 
preparación política de la in-
surrección? 

Eso era intuitivo, si quieres, en 
la gente, porque no había un 
programa, no había un proyecto 
político; los socialistas tenían un 
proyecto, pero lo conocían nada 
más que ellos, ni siquiera la 
base del Partido Socialista lo 
conocía. En el pueblo, no lo co-
nocía nadie. Entonces había 
que fiarse de las declaraciones 
mitinescas, y los artículos de 
prensa, lo que decía "Renova-
ción", órgano de las Juventudes 

Socialistas; lo que decía "El So-
cialista", todo esto, que era, eso 
sí, una cosa totalmente radical. 
O sea que la gente tenía una 
conciencia instintiva, como ocu-
rrió también luego en julio del 
36. La gente estaba mentalizada 
con arreglo a la propaganda que 
durante dos años habían tenido 
los socialistas, Caballero princi-
palmente; con ese espíritu, fue a 
la huelga general, y lo que ocu-
rrió es que no pudo hacer más, 
aquí no pudo ser lo de Asturias. 
Madrid no era Asturias. Aquí 
apenas había armas. Sólo algu-
nos alijos, en la Ciudad Universi-
taria, en círculos socialistas, 
pero eran grupos reducidos y de 
gente de mucha confianza del 
PSOE. En la misma noche del 4 
de octubre, por el bulevar de la 
calle de Alberto Aguilera, pues 
nos paseábamos todos, comu-
nistas, socialistas y de la Iz-
quierda Comunista, por eso ha-
cíamos, pasear, pasear. Por allí 
desfilaron muchos dirigentes de 
las Juventudes Socialistas, y 
también de las Comunistas, pero 
nada más. Lo que pasaba en 
Madrid también es que se trans-
mitían noticias, que nadie sabía 
de dónde venían, que creaban 
un optimismo artificial. Yo forma-
ba parte de una de esas "mili-
cias desarmadas", y los socialis-
tas nos decían: "Quietos, tran-
quilos que viene una columna 
desde Badajoz", y claro, daba la 
impresión de que todo estaba 

resuelto. La gente sí que tenía 
iniciativas: uno de mi milicia 
quería volar con un obús una lí-
nea de alta tensión, y en aque-
llos momentos eso estaba muy 
bien. Pero le dijeron que no, 
que esperara, que no era el mo-
mento, que estaba todo gana-
do... 

Está claro que había un prota-
gonismo sobre todo en Ma-
drid de los socialistas, pero 
en esa situación, qué era lo 
que podíais hacer, la Izquier-
da Comunista o el PCE, es 
decir las fuerzas de izquierda 
más minoritarias, ¿hacíais al-
guna cosa diferente a los so-
cialistas o empujábais en la 
misma dirección? 

Realmente si quieres, había 
bastante impotencia, porque la 
Izquierda Comunista era una 

Enma y Enrique 

fuerza muy minoritaria, y el Par-
tido Comunista pues realizaba 
una política, sí, dinámica, acti-
va, pero entonces todavía pre-
conizaba el sectar ismo del 
"frente único por la base". La 
Alianza Obrera pues franca-
mente era un organismo rutina-
rio, muerto; no existía la Alianza 
Obrera nacional, nunca existió. 
Los socialistas no tuvieron inte-
rés real en Alianza Obrera de 
Madrid; mandaban un delegado, 
pero simból ico. Por eso la 
Alianza no tenía ninguna in-
fluencia ni hacía nada. El Fren-
te Unico fué el fallo principal a 
mi modo de ver, de Octubre, 
fuera de Asturias. Y en Asturias 
triunfó justamente porque el 
Frente Unico se realizó, y se re-
alizó porque había una fuerza 
que contaba, que pesaba, como 
era la CNT que se había enten-
dido con la UGT. 



a evolución ideológica de un gorbachoviano de izquierdas 

Perestroika, la revolución de las esperanzas". Marta Harnecker, 
Klva Maidanik, Nadia Zamkova. Editorial Txalaparta. 850 ptas. 

Perestroika en dos tiempos 

v i e r n e s 2 1 Jmsston 

as dos en t rev is tas con 
*-Kiva Maidanik (que dentro 
de los partidarios de Gorba-
chov representa a los secto-
res polít icamente más de iz-
quierdas: con frecuencia le 
envían a defender las posi-
ciones de la dirección del 
3 CUS ante auditorios radi-
cales, por ejemplo, en Nica-
ragua) que publica la edito-
rial Txalaparta se han reali-
zado con un intervalo de 
dos años. El t iempo trans-
currido se aprecia en dife-
rencias de tono y contenido 
entre las dos entrevistas. Y, 
como ocurre en tantas oca-
siones en los países del 
Este, más en el terreno po-
ítico que en el económico: 
así Kiva Maidanik no cam-
Dia sus puntos de vista eco-
nómicos, pero avanza mu-
chísimo en sus definiciones 
Dolíticas. 

En el terreno económico 
Maidanik repite lo que ya 
lemos oído muchas veces 
sobre la perestroika: recur-
so a los mecan ismos de 
mercado, introducción del 
comercio al por mayor en el 
suministro a las empresas, 
acabar con la posibil idad de 
que la empresa reciba be-
neficios antes de que venda 
su producción, considerar 
los est ímulos económicos 
como la palanca principal y 
que más incidencia debe 
tener en la acción cotidiana 
de las empresas, reforma 
de los precios, reconocien-
do que habrá diferenciación 
de ingresos y como conse-
cuencia de ello, de los nive-
les de v ida de la pobla-
ción... Todo el lo con un 
poco de salsa "autogestio-
naria", a lgunas barbar ida-
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des contra la "nivelación so-
cial", insultos de la peor es-
pecie contra quienes no es-
tén de acuerdo, disimulo so-
bre las diferenciaciones de 
ingresos que hay desde hace 
mucho y, en fin, una utiliza-
ción algo abusiva de Lenin. 
En este terreno no hay cam-
bios en la segunda parte de 
la entrevista. Maidanik se re-
afirma en sus ideas y relativi-
za aún más el papel de la 
planificación. 
C n el terreno político las co-

sas son más espectacula-
res. Desde el principio Mai-
danik afirma como necesaria 
la participación de las masas 
en la perestroika. Sin embar-
go el marco en el que plan-
tea que se muevan es tan 
estrecho que no extraña que 
éstas hayan ¡do por otros 
cauces. 

Por otra parte, justifica la 
formación de un "poder para 
el pueblo pero no por el pue-
blo", aunque añada que ya 
basta con democrat izar el 
sistema existente y es inne-
cesar io crear otro nuevo. 
Aplaude la glasnost y ve con 
simpatía que "fue completa-
mente el iminada la interven-
ción de artículos y libros". 
Actualmente, añade en 1987, 
sólo se prohibe escribir sobre 
"secretos militares, propagar 
pornografía, violencia y na-
cionalismo...". De paso cuen-
ta que desde el XX Congre-
so, en la época de Kruschev, 
"no hay represiones ni críme-
nes políticos". 

En 1989, nov iembre , el 
avance es notable. Señala 
que (en los años t re inta) 
"después de 10 años de lu-
chas internas, todas las ten-
dencias revolucionarias, de-

mocrát icas o autoritarias, fue-
ron ap las tadas con mano 
dura por la estatocracia con-
trarrevolucionaria y represiva 
que, manteniendo formas y 
fórmulas socialistas, las va-
ciaron del contenido desalie-
nador, humanista y libertario. 
El gobierno, según palabras 
de Marx, había secuestrado 
el dominio de clase"; más 
adelante añade que "el apa-
rato burocrático del estado... 
se t ransforma de medio en 
fin y llega a convert irse en el 
enemigo principal y el más 
peligroso de la revolución"... 
D o r otra part'e, el naciona-
• l ismo ya no es asimilable a 
la pornografía: "El sospecho-
so de nacional ismo era hom-
bre muerto en los años trein-
ta. Desde entonces la URSS 
no existe como Estado fede-
rado. Todo el poder está en 
el Centro". Plantea también 
que la sal ida a la problemáti-
ca nacional "no puede ser 
otra que la profundización en 
el proceso democrat izador". 
Pero añade una int r igante 
frase que deja con la mosca 
detrás de la oreja: "De todos 
modos si el principio de Jas 
nacional idades ha sido una 
característ ica del capital ismo 
y de su forma de Estado, la 
ca rac te r í s t i ca de l p roceso 
social ista en este campo ha 
sido el del derecho de auto-
de terminac ión de los pue-
blos...". 

Evidentemente cuenta mu-
chas más cosas que nos dan 
una idea de la evo luc ión 
ideológica de ciertos sectores 
gorbachov ianos. Esto hace 
interesante la lectura del li-
bro. 

Faus 
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TV2. 1 b. "Rocío" (1980} de 
F. Ruiz Vergara. No conozco 

|¡¡ esle documental sobre una 
de las fiestas populares an-
daluzas más discutidas.. La 
película te atacada cuando 
su estreno por dweirsos fana-
tismos rodieros. fe que no es 
mala señal. 

sábado 29 

T V 1 . 1 h . "Frankestein" 
(1931) de J. Whale. Un clá-
sico soberbio que conoce-
mos práct icamente de me-
moria todos los af icionados 
al cine. Además de su valor 
en sí mismo, no está de 
más recordar que sirvió de 
i n s p i r a c i ó n a o t r a o b r a 
maestra: "El espíritu de la 
colmena" de Víctor Erice. 

d o m i n g o 30 

TV1. Oh 30. Tras el cristal" 
(1985) de A. V i l l a ronga . 
U n a p e l í c u l a h e c h a c o n 
mucho talento pero d e una 
sordidez difícil de soportar. 
Recuerda en cierto modo la 
a tmósfera del Saló de Pa-
solini, pero aquí hay una lí-
r ica d e !a abyecc ión que 
resulta repelente, incluso re-
conociendo las dotes cine-
matográf icas de su autor. 

TV2. 10h 30. *Oliver Twist"' 
(1948) de D. Lean. Una |! 

¡i adaptación ejemplar de la 
extraordinaria novela de I 
Dickens. Se puede decir 
que es fácil adaptar una |¡ 

' novela de tal calidad narratii-
va. Quien asi piense que j 
recuerde el toírifalle "OSwer" Jj 
que perpetró, pese a lias, 
suntuosos medies que too ¡! 
a su alteare», ell mediocre 
Caroll Fteed. 

res del cine español. T iene 
ya una obra ampl ia hecha 
normalmente en muy difíci-
les condiciones de produc-
ción y, en general, tan inte-
resantes como irregulares 
en sus resultados. Cineasta 
maldi to hasta el éxito de 
"Padre nuestro", esta pelí-
cula corresponde a una eta-
pa en la que su cine era 
práct icamnete desconocido. 
Hay que verla. 

lunes 17 

TV2. 22 h. "27 horas" (1986) 
de M. Armendáriz. Creo que 
ya ha pasado por TVE esta 
película que t iene un cierto 
encanto, pero sopor ta mal 
las revisiones. Es interesante 
la ¡dea de presentar la droga-
dicción de unos jóvenes des-
de un punto de vista más trá-
gico y nihil ista que sórdido. 
Pero la objet iv idad que pre-
tende Armendár iz d is tancia 
excesivamente de la historia 
y todo lo que envuelve a la 
relación de la pareja se inte-
gra mal en el relato. 

La regla de oro para 
comprender el f raude 
que signif ica la multi-

pl icidad de canales de tv pri-
vados es que en vez de am-
pliarse la oferta de progra-
mas, t ienden a emitirse en 
los mismos t ramos horarios 
productos equivalentes. Mila-
gros del mercado y de la 
competencia. El resultado fi-
nal es un descenso de la ca-
lidad media de la programa-
ción: se trata de ganar au-
diencia, y ampliar el trozo de 
la tarta publicitaria, a cual-
quier precio. La programa-
ción c inematográf ica de sep-
t iembre es una buena prueba 
de ello: baja la cal idad de las 
te lev is iones púb l icas y no 
hemos conseguido encontrar 
ni una sola película recomen-
dable en las cadenas priva-
das. 



A/OS REPUGNA ESTO DE MATAR, PERO 
HAY QUE VELAR POR EL PETRÓLEO 
PARA QUE EA/ LA PPÓXLMA GUERRA 

ALO AJOS FALTE EL QUEROSENO 

NORTE 

Jeús Fierro Máximo 

^ ^ Sesudo ^ ^ 

AL<50 A Mi HO" 
ue LO OÍ mu ven 

çy MA CAJA 
OOUtUA i 

\ neeM8ot>$o y 

Chumy Chumez 

13/9/1990 

puiito f inAl. 

VIÑETAS CONTRA LA GUERRA 
La mejor sección de la prensa sobre la crisis del Golfo 

Un conocido tópico dice que los mejores editoriales de la prensa los hacen 
los humoristas que día a día comentan la actualidad en sus viñetas. Podría 

decirse que lo tienen fácil porque los editoriales "serios" de la prensa 
española suelen ser impresentables. Pero el hecho es que la crisis del Golfo 
ha mostrado una vez más que el tópico es verdad y funciona tanto cuando el 
periódico adopta una posición reaccionaria -como es el caso de El País, en el 

que Máximo revela frecuentemente en su viñeta la hipocresía del texto 
editorial que figura en la misma página-, como cuando la posición es más 

digna -como es el caso de El Independiente, donde El Roto y Chumy 
Chúmez han publicado estos días dibujos feroces-. Hemos seleccionado unas 

cuantas de estas lúcidas y casi siempre amargas viñetas. 


